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PREGÃO ELETRÔNICO 
90054/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

GRUPAMENTO DE APOIO DO GALEÃO (120645) 

 

 

OBJETO 

Contratação de serviços de engenharia, para Sinalização Horizontal dos 
Hangares 003 e 006 da Base Aérea do Galeão. 
 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.220.056,51 (Um milhão duzentos e vinte mil, cinquenta e seis Reais 
e cinquenta e um centavos) 
 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto e fechado 
 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 
GRUPAMENTO DE APOIO DO GALEÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90054/2025 

(Processo Administrativo n.º 67107.004859/2025-37) 

Torna-se público que o Grupamento de Apoio do Galeão, por meio da Divisão de Obtenção, sediado na Rua 

Alfredo Rocha, s/n, Ilha do Governador, Rio de Janeiro - RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de serviços de engenharia, para Sinalização Horizontal 

dos Hangares 003 e 006 da Base Aérea do Galeão, conforme quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
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2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3 sociedades cooperativas; 

2.7.4 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.5 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.6 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.7 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.8 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.9 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.10 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.7.11 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.7.5 e 2.7.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.7.5 e 2.7.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
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financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 

8.9.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.1 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
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4.6.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

4.6.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

4.6.6 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.6.7 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 

ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.6.8 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.9 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.6.10 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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4.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 valor unitário item; 

5.1.2 marca; 

5.1.3 fabricante;  

5.1.4 Quantidade cotada, devendo ser igual ao máximo de cada item. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

5.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 

corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 

por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e 

COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos 

previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

5.13. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 

classificação. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 

Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco 

por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 

concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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6.20.5 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.22.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.22.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.22.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.22.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.23.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.23.2 empresas brasileiras; 

6.23.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.23.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo. 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.25.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.25.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.25.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.25.4 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
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realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.25.5 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 

no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

7.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 

margem de preferência. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1 contiver vícios insanáveis; 
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7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.10.2 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

7.12.2 Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.12.3 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 
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7.12.4 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 

que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.16. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.21. Na hipótese dos postos de trabalho licitados se distribuírem por território correspondente a mais de 

uma base sindical da categoria profissional, deverão ser informadas cada uma das normas coletivas utilizadas 

para o cálculo do custo individual dos postos, a partir da base territorial de cada sindicato. 

7.22. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação realizará a verificação da observância 

da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários mínimos relevantes 

estabelecidos pela Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade da proposta ao objeto 

licitado e à compatibilidade do preço. 

7.23. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação concederá o prazo de no mínimo duas 

horas para readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos relevantes, sob 

pena de desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.24. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação deve verificar se as previsões do Acordo, 

Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicados pela Administração estão sendo 

contempladas na Planilha de Custos e Formação de Preços, em especial, quando o Acordo, Convenção 

Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante for diferente da norma coletiva paradigma 

utilizada pela Administração. 
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7.25. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador, na hipótese de que o Acordo, 

Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicado pelo licitante estabelecerem valores de 

remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios superiores aos do 

Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado como paradigma. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.8.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

8.9. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

8.9.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 



Documento: EDITAL - Página 16/23 - Hash MD5: 817a74bcffbb63f993c44a1b8638b241

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90054/2025 

 
 

   

  P á g i n a  16 | 21 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.9.1, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos 

de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 

em até DUAS HORAS, para: 

8.11.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 

à época da abertura do certame; 

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.11.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante; 

8.11.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

8.12. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.9.1. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 15 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 5 dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo 

eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5 dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o 

prazo de 5 dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

9.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

9.5. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.7.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

9.8. Na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, será exigida da empresa, como 

condição para assinatura do contrato, a comprovação de capital social integralizado compatível com o número 

de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974.  

9.9. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante vencedor deverá 

apresentar programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 

conforme Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.fab.mil.br/index.php. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

11.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

11.1.6 fraudar a licitação; 

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

11.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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11.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1 advertência;  

11.2.2 multa; 

11.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no SICAF. 

11.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacoes.gapgl@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do Grupamento de Apoio do 

Galeão, Divisão de Obtenção. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

13.11.2 Anexo II – Minuta de Termo de Contrato; 

13.11.3 Anexo III – Modelo de Proposta de Preços; 

13.11.4 Anexo IV – Portaria GABAER 623-GC4. 
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GRUPAMENTO DE APOIO DO GALEÃO

Termo de Referência 165/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
165/2025 120645-GRUPAMENTO DE APOIO DO GALEÃO BIANCA CRISTINA ATHAYDE ARAUJO 29/08/2025 10:44 (v 0.4)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 67107.004859/2025-37

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 67107.004859/2025-37(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. conforme condições e exigências Contratação de serviços de engenharia, nos termos da  tabela abaixo, 
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Sinalização   
Horizontal dos 
Hangares 003 e 
006 da Base Aérea 
do Galeão

13455  UN 1 R$ 

1.220.056,51

R$ 

1.220.056,51

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constante docomuns,
Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105240 dias
da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1 Na contratação, por previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será  automaticamente
prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.

1.3.2 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

1.3.2.1 o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

UASG 120645
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1.3.2.2   Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação.

1.5 O Projeto Executivo elaborado pela Administração segue em Anexo ao Termo de Referência.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações
básicas desse Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações
e especificações determinadas pela ANVISA;

4.1.2. Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto no 48.138, de 8 de
outubro de 2003;

4.1.3. Observe a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que
gerem ruído no seu funcionamento;

4.1.4  Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de
serviços;

4.1.5 Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos
catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber,
nos termos da IN/ MARE no 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006;

4.1.6  Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos;
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4.1.7 Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na
Resolução CONAMA número 257, de 30 de junho de1999;

4.1.8  Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;

4.1.9 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

4.1.10 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomenda na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromohexavalente (Cr(VI)),
cádmio(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); e

4.1.11  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​Acate as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas no art.6o
da Instrução Normativa/ SLTI/ MPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010, no Decreto no 7.746/2012, da Casa Civil, da
Presidência da República, e nas contidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da Câmara Nacional de
Sustentabilidade – CNSDECOR/ CGU/ AGU, de abril/2020, 6a edição da revista atualizada, no que couber.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação não haverá a indicação de marcas ou modelos.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. ​​Na presente contratação não haverá vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. ​​​​​​​Não será exigida carta de solidariedade.

Subcontratação

4.5. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de % (trinta por cento) do valor total do contrato, nas30
seguintes condições:

4.6.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

4.7.1.  04.01.570.aa - PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR AMARELA).

4.7. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.7.1. ​​​​​​​02.01.501.ba - MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO;

4.7.2. ​​​​​​​02.02.301.bb - REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL;

4.7.3.  ​​​​​​​04.01.570.ba - PREPARO DO PISO PARA PINTURA;

4.7.4  ​​​​​​​04.01.570.aa  - PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR AMARELA);

4.7.5 04.01.570.aa - PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR PRETA); e

4.7.6    ​​​​​10.05.101.aa  -  ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA.

4.8. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder
perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.9. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre
os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
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4.10. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que
será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.11. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

Garantia da contratação

4.12. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela
caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação.

4.12.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta.

4.13. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato. 

4.13.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas. 

4.13.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá
a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.13.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.13.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os
períodos de suspensão contratual. 

4.13.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes
da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas
modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.14. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor
do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

4.15. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.16. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.17. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate
pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente
constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.17.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o
número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da
Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.18. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 
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4.18.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas; 

4.18.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.18.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
Contratado. 

4.19. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão
definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do
Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.

4.20. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou reno
vada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo

 seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. aditivo ou da emissão do apostilamento,

4.21. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração. 

4.22. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-
se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
Contratante, contados da data em que for notificada. 

4.23. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.23.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.23.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa
do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.24. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas
em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.24.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.24.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

4.25. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.26. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.

4.27. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.28. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.

Vistoria

4.29. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira,  das 09 horas às 15 horas e às sextas-
feiras das 09 horas às 11 horas

4.30. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
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4.31. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.

4.32. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu responsável
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.33. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas
ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

Instalação de escritório

4.34. Não se considera imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados que o fornecedor possua ou 
venha a instalar escritório contendo estrutura administrativa mínima, no município do Rio de Janeiro, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Margem de Preferência

4.35. O objeto da contratação não se enquadra em margem de preferência.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 Condições de execução[A2] 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 30 dias da assinatura do contrato.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: Conforme especificação técnica.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Os serviços serão realizados em 60 dias, conforme o documento
Recomendações Técnicas para Elaboração do Edital - RJ08-03PE05-GER-RE001.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Estrada do Galeão, s/n, Ilha do Governador, Rio de Janeiro-RJ;

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 08 horas às 16 horas.

Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas especificadas no cronograma.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 
quando necessário:[A6] 

5.4.1. Os materiais a empregar serão novos, obrigatoriamente, de primeira qualidade e obedecerão às prescrições
das Especificações da Diretoria de Engenharia da Aeronáutica e das Normas da ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas);

5.4.2. ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​Todos os materiais fornecidos pela CONTRATADA, que serão empregados nos serviços, deverão possuir
garantia pelo prazo estabelecido pelo fabricante;

5.4.3. ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​A  expressão de “primeira qualidade” constante das Especificações indica, quando existirem diferentes
gradações de qualidade de um mesmo produto, a gradação de qualidade superior;
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5.4.4  A “CONTRATADA” apresentará, com antecedência, à “FISCALIZAÇÃO” para aprovação, amostras dos
materiais a empregar, que uma vez aprovadas, farão parte do mostruário em poder da “FISCALIZAÇÃO”;

5.4.5  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​É expressamente vedado o uso de material improvisado em substituição ao especificado, assim como não será
tolerado adaptar peças, seja por corte ou outro processo, a fim de usá-las em substituição a peças recomendadas e
de dimensões adequadas;

5.4.6  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​A “FISCALIZAÇÃO” examinará todos os materiais a serem empregados no serviço, antes de sua instalação e
poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, forem julgados inadequados. Neste caso, em presença do
engenheiro responsável pelo serviço, serão retiradas amostras, para a realização de ensaios de caracterização da
qualidade dos materiais;

5.4.7  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​Se julgar necessário, a fiscalização poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informação, por
escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos, comprovando a
qualidade dos materiais empregados na instalação dos equipamentos. Os ensaios e as verificações serão
providenciados pela CONTRATADA e executados por laboratórios aprovados pela FISCALIZAÇÃO;

5.4.8 A “CONTRATADA” não aplicará no serviço os materiais rejeitados pela “FISCALIZAÇÃO”, por não atenderem
aos requisitos mínimos estabelecidos;

5.4.9  As cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou confirmadas pela
FISCALIZAÇÃO no momento oportuno do desenvolvimento do serviço;
 
5.4.10 A CONTRATADA deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execução dos serviços
de acordo com o cronograma. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não
fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores;

5.4.11  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de material admitem o similar se
devidamente comprovado seu desempenho através de testes e ensaios previstos por normas e desde que
previamente aceito pela FISCALIZAÇÃO;

5.4.12  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​A similaridade indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho
especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento), de materiais de fabricação,
de funcionalidade e de ergonomia. A similaridade será avaliada pela FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento efetivo,
mediante apresentação do material proposto pela CONTRATADA, laudos técnicos do material ou produto, laudos
técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por laboratórios conceituados,
com ônus para a CONTRATADA;

5.4.13  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência, deverão ser observadas as marcas e
os modelos padronizados dos materiais instalados nas edificações do CONTRATANTE; ou, em não havendo mais
no mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo justificável) substituição por similar ou superior em
qualidade; e

5.4.14  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​Materiais de limpeza e de consumo necessários aos serviços (álcool, água destilada, óleos lubrificantes,
detergentes, sabões, estopas, panos, esponjas de aço, utensílios e produtos de limpeza, graxas e desengraxantes,
produtos antiferrugem, WD 40, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda-rosca, colas e
adesivos para tubos de PVC, colas Araldite e SuperBonder, Durepoxi, parafusos, pilhas para lanterna e buchas de
nylon etc.), não serão pagos por medição de quantitativos gastos, devendo seus respectivos custos estarem
considerados no BDI.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​Na execução de todos os serviços a Contratada deverá seguir as Normas Técnicas da Associação Brasileira
de Normas Técnicas – ABNT, as Especificações Técnicas para cada serviço e as normas citadas no decorrer destas
Especificações;

5.5.2.  Não serão aceitos materiais aplicados com qualidade fora dos especificados neste Termo de Referência;

5.5.3. Os serviços serão executados por profissionais devidamente habilitados e de comprovada experiência, não 
sendo permitida à Contratada subempreitar totalmente os serviços contratados;
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5.5.4 Deverá estar à disposição da Administração, de acordo com a natureza do serviço a ser executado, um 
profissional qualificado na área para prestar esclarecimentos;

5.5.5 ​​​​​​​Todo material a ser aplicado na execução do serviço deverá ter prévia aprovação da fiscalização. Quando 
algum material for reprovado, o mesmo deverá ser prontamente substituído por outro que satisfaça as exigências

5.5.6 ​​​​​​​Todo material a ser aplicado na execução do serviço deverá ter prévia aprovação da fiscalização. Quando 
algum material for reprovado, o mesmo deverá ser prontamente substituído por outro que satisfaça as exigências; e

5.5.7 ​​​​​​​Observar o que está contido na NSMA 85-7 (Administração de Obras e Serviços de Engenharia) e no MCA 12-
2 (Manual de Serviços de Manutenção).

Especificação da garantia do serviço

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido[A9]  na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

Uniformes

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser 
desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer 
repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.7.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

5.7.1.1. ​​​​​​​Calça, camiseta e calçado, além do EPI e outras peças necessárias; e

5.7.1.2. Conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01
(um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre que não atendam as condições
mínimas de apresentação.

5.7.2.  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os parâmetros mínimos de
qualidade.

5.7.3. ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os
sempre que estiverem apertados.

5.7.4.  ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para
conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante os finais  de
semana.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.20. Cabe ao gestor do contrato:

6.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.20.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.20.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.20.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.20.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º,
inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria
Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto nos
Anexos relativos à Execução do Serviço. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou



Documento: TR_120645-000165-2025 - Página 11/33 - Hash MD5: 9c8387eb32a4b782fd5dd1c49a6d1a3a

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

11 de 31

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos
serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. Prazo estabelecido no cronograma Físico-Financeiro.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.5.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme
previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.5.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.5.3. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período estabelecido no
cronograma Físico-Financeiro.

7.11. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.11.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de
um a ser feito, com a entrega do último.

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega
dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.18.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.18.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas; e

7.18.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.18.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77/2022.

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

 7.27.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.27.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.30 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice índice Nacional de
Custo da Construção - M (INCC-M) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo Contratado.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.36.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.38. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Repactuação

7.39. A Repactuação não é cabível nesta contratação, por se tratar de serviço comum de engenharia.
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Reajuste

7.40. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI do mês MARÇO do ano de 2025. 

7.41. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do INCC-M (Índice Nacional de Custo da Construção - M) , exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.42. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

7.43. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o
(s) índice(s) definitivo(s).

7.44. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.45. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

7.46. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.47. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito

7.48. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.48.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao
contrato administrativo.

7.48.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação
por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.48.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução
do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais
cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do
fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.48.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.

7.49. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de
21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta - Depósito Vinculada

7.50. A Conta-Depósito Vinculada não é cabível nesta contratação, por se tratar de serviço comum de engenharia.
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.  infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de  por cento) por dia de0,07% (sete centésimos
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  (vinte e cinco) dias.25

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % (zero vírgula cinco pore h 0,5
cento) a % (trinta por cento) do valor da contratação.30

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % (zero vírgulac 0,5
cinco por cento) a % (trinta por cento) do valor da contratação.30

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (zero vírgula cinco por cento) a b 0,5 30
% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de %0,5
(zero vírgula cinco por cento) a % (trinta por cento) do valor da contratação.30
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8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (zero vírgula cinco por cento) a a 0,5 30
% (trinta por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa
alínea:

8.2.4.7.1. 04.01.570.aa - PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR AMARELA).

Termo de Referência 8.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente 15 (quinze) 8.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das8.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e8.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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de8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global. 

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada 
por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

9.4.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
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9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.23. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
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9.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais  já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),,
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.26. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, de patrimônio líquido mínimo 

 do 10% valor total estimado da contratação.

9.27. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação;

9.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.31. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.31.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.32. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente neste caso,  Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo e/ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais,
em plena validade; 

9.32.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.
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Qualificação Técnico-Operacional

9.33. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso.

9.33.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:

9.33.1.1.   contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 2 (dois) anos do fornecedor na
prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de
períodos diferentes; e

9.33.1.2. EXECUÇÃO DE PINTURA EPOXI EM PISO – 2000 m2: quantitativos mínimos equivalentes ao
percentual de 30% dos quantitativos solicitados.

9.33.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

9.33.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.33.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.33.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

9.34. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.35. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional

9.36. Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.36.1. Para o cargo de Engenheiro Civil, Arquiteto ou Técnico de Edificações: EXECUÇÃO DE PINTURA EPOXI
EM PISO – 2000 m2.

9.36.2. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será
admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)

9.37. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor, que
importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo constante
em Anexo.

9.38. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do  do art. 156 da Leicaput  n.º 14.133, de

, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua2021
responsabilidade.
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9.39. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

Disposições gerais sobre habilitação

9.40. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

9.41. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou 
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.

9.42. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.43. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.44. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.45. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.45.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

9.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.45.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

9.45.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.45.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.45.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.45.6.1. ata de fundação;

9.45.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.45.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.45.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.45.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

9.45.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.45.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador[A33] .
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 1.220.056,51 (um milhão duzentos e
 conforme custos unitários apostos na vinte mil, cinquenta e seis Reais e cinquenta e um centavos), tabela contida no

.item 1.1 acima

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 0001/120030;

II) Fonte de recursos: 3129000000;

III) Programa de trabalho: 229151;

IV) Elemento de despesa: 449051; e

V) Plano interno: CA1333PINFR.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2025.

__________________________________

BIANCA CRISTINA ATHAYDE ARAÚJO 1º TCap Av

Chefe da Seção de Acompanhamento Orçamentário

 

MARCOS FASSARELLA OLIVIERI Ten Cel Av

Ordenador de Despesas da BAGL
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13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 10 dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento 
equivalente ao contrato,  Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em seus
anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste
instrumento.

2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE[A5] 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
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3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

3.1.9.1.   A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A6] 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no
prazo máximo de 15 dias.

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.

3.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

3.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

3.1.15. .Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento
definitivo de objeto, quando for o caso:

3.1.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

3.1.15.2 comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

3.1.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

3.1.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

3.1.15.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro
de Imóveis;

3.1.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações
expedidas.

3.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

3.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis
para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A9] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução contratual.

4.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
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4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e deste
Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;[A10] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização
do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

4.1.8. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; [A11] 

4.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

4.1.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

4.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

4.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência contratual.

4.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
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4.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

4.1.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.1.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas
e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho;[A12] 

4.1.22. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

4.1.23. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação;

4.1.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.1.29. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente
utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.

4.1.29.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados,
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

4.1.30. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.1.31. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.1.32. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a
execução do serviço.

4.1.33. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

4.1.34. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito nas especificações do objeto.

4.1.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

4.1.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste
sentido, a fim de evitar desvio de função.
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4.1.37. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

4.1.38. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

4.1.39. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo
de Referência, em plena validade.[A15] 

4.1.40. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

4.1.41. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

4.1.42. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

4.1.43. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

4.1.43.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

4.1.43.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA;

4.1.43.3. florestas plantadas; e

4.1.43..4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

4.1.44. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução
contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da
respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

4.1.44.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

4.1.44.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;

4.1.44.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do
Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

4.1.44.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado
que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim
de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

4.1.45. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA,
conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

4.1.46. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos
do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

4.1.47. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a
destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que
couber, aos seguintes procedimentos:
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4.1.47.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.

4.1.47.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura.

4.1.47.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas.

4.1.47.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.1.48. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos
sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas
não licenciadas.

4.1.49. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob
pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114,
15.115 e 15.116, de 2004.

4.1.50. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

4.1.50.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo
com o poluente e o tipo de fonte.

4.1.50.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

4.1.51. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na
execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

4.1.52. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas
em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

4.1.53. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os
testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

4.1.54. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia
elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços
públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença
Ambiental de Operação etc.).

4.1.55. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de documentos
técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial,
permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a
completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação
do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:
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4.1.55.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos
constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o
detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas
mútuas interferências entre os diversos projetos.[A16] 

4.1.56. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceite do instrumento
equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do
serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela
elaboração do termo de referência, o gestor, o fiscal técnico, o fiscal administrativo, se houver, os técnicos da área
requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. [A18] 

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A19] 

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL[A21] 

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto,
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.
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6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

6.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

6.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual

6.4. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem.

6.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que haja a notificação do
Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.[A22] 

6.6. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses
da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

6.7. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

6.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.7.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para6.7.3. Se a operação 
alteração subjetiva.

6.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.8.3. indenizações e multas.

6.9. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.10. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

7. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e7.1. Os casos 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código

 – e normas e princípios gerais dos contratos.[A25] de Defesa do Consumidor

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso de reforma de
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A26] 

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação
da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
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8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal no Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Rio de Janeiro para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

 

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

[A1] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as
disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o
Pregão nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

BIANCA CRISTINA ATHAYDE ARAUJO
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA NÚMERO: RJ08-03PE05 

PROJETO DE ENGENHARIA 
  

REVISÃO:  00 2 / 2 
 

APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

Em atendimento a solicitação da DIRINFRA; PLANINFRA Nº 2025-2339; esse Centro desenvolveu o 

Projeto de Engenharia da Sinalização dos hangares 003 e 006 da Base Aérea do Galeão - BAGL, no Rio de Janeiro-RJ, 

conforme Termo de Abertura de Projeto RJ08-02PE02-GER-TA001 e reuniões realizadas com a equipe técnica e 

cliente. 

O projeto teve como objetivo principal a definição da sinalização horizontal necessária para a parada e 

o posicionamento adequado da aeronave KC-390 nos referidos hangares, observando os requisitos operacionais, de 

segurança e de conformidade com as normas vigentes, em especial os preceitos estabelecidos pelo Regulamento 

Brasileiro da Aviação Civil (RBAC) nº 154 da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), que trata da infraestrutura 

aeroportuária e dos padrões para sinalização de áreas de movimentação de aeronaves. 
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SITUAÇÃO
S/ ESC.

LOCALIZAÇÃO
S/ ESC.

LEGENDA

USO ROTINEIRO

ASFALTO

EDIFICAÇÕES / HANGARES

PINTURA A SER REMOVIDA

NOTAS

1- NÚMERO DE POSIÇÕES DE PARADA DE USO ROTINEIRO:
HANGAR 003: 2 KC-390
HANGAR 006: 2 KC-390

2- OS DETALHES DO HANGARES 003 E 006 ESTÃO NA
PRANCHA NÚMERO RJ08-03PE05-SIN-DE002

3- A LOCALIZAÇÃO DOS HANGARES 003 E 006 ESTÃO NA
PRANCHA RJ08-03PE05-SIN-DE001

COORDENADOR TÉCNICO

REVISOR TÉCNICO

AUTOR

DESENHISTA CREA/CAU

CREA/CAU

CREA/CAU

CREA/CAU

ESCALA UNIDADE PRANCHA

DATA REVISÃO

CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA
Av. Braz Leme, 3258 - Santana, São Paulo - SP, 02022-021

BASE AÉREA DO GALEÃO - BAGL
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL HANGARES 003 E 006

SO SDE CLAUDIO

2º Ten QOCON Eng (CIV) CAROLINNY

Ten Cel Eng SAMUEL

PROJETO DE INFRAESTRUTURA

PROJETO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL
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Cap Eng (CIV) IURY

-
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5062280674/SP
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13/03/2025 00
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AMARELA 18,20 m²

PRETA 23,87 m²

CINZA 3.289,04 m²
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DESCRIÇÃO ÁREA (m²)

HANGAR 3 3.289,04 m²
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

As Especificações Técnicas a seguir detalhadas destinam-se ao estabelecimento dos padrões, das 
normas e das diretrizes para o fornecimento dos materiais e serviços para a execução dos serviços necessários à 
Sinalização horizontal dos hangares 003 e 006 da Base Aérea do Galeão (BAGL), localizado na Ilha do Governador, Rio 
de Janeiro-RJ, em conformidade com o Plano de Infraestrutura da Aeronáutica (PlanINFRA) sob a prioridade nº 2025-
2339, gerido pela DIRINFRA. 

NORMAS TÉCNICAS 

Devem ser observadas, na execução das referidas obras e serviços, as disposições: 
a) dos Códigos, Normas, Leis, Decretos, Portarias e Regulamentos aplicáveis dos órgãos públicos 

federais, estaduais e municipais e das concessionárias de serviços públicos; 
b) das Normas do Comando da Aeronáutica; e 
c) das normas da ABNT explicitadas neste documento. 

DOCUMENTOS 

Integram este projeto os seguintes documentos:  
 

TIPO NÚMERO REVISÃO DESCRIÇÃO 

Desenho RJ08-03PE05-SIN-DE001 00 HANGAR 003 E DETALHES 

Desenho RJ08-03PE05-SIN-DE002 00 HANGAR 006 E DETALHES 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

O serviço a ser executado é a pintura de sinalização horizontal do pátio de aeronaves da Base Aérea do 
Galeão (BAGL) e do Correio Aéreo Nacional (CAN), destinado à operação de aeronaves.  

Em todos os serviços, deverão ser observadas rigorosamente as recomendações dos fabricantes dos 
materiais utilizados, quanto ao método executivo e às ferramentas apropriadas a empregar. 

Em caso de divergência entre as peças do projeto, deverá ser considerado a seguinte ordem de 
prevalência: 1º – orçamento; 2º – especificação técnica; 3º – desenhos.  
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02.00.000 SERVIÇOS PRELIMINARES 

02.01.000 CANTEIRO DE OBRAS 

02.01.500 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

02.01.501 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

02.01.501.ba Mobilização e desmobilização de equipamentos pesados com auxílio de veículo transportador 

 O serviço consiste no transporte, em veículo transportador adequado, dos equipamentos mínimos a 
serem utilizados na obra. O cálculo dos coeficientes dos transportadores seguiu o recomendado no Manual de Elaboração 
de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas do TCU, com seus fatores de utilização e equação retirados do Manual 
de Custos de Infraestrutura de Transporte do DNIT (2017) – Volume 9. De acordo com o Manual DNIT, a distância mínima 
de mobilização e desmobilização e a velocidade média a ser adotada para cálculo é de 50 Km e 60km/h, respectivamente, 
para mobilização e desmobilização de equipamentos em vias pavimentadas. 

 Coeficiente unitário da composição de transportador =∑ (Quantidade de equipamentos * Coeficiente de 
mobilização * Fator de utilização) / Velocidade.  

A unidade de medida do serviço, para fins de orçamento, é por distância (km),de mobilização e 
desmobilização considerada no projeto.  

02.02.000 DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES 

Trata o presente subgrupo de serviços relativos a demolições e construções de edificações, a serem 
realizados conforme detalhado nos itens a seguir.  

Os materiais que não tiverem condições de reaproveitamento serão considerados entulhos e, 
posteriormente, serão removidos para local adequado fora da unidade, sob responsabilidade da Contratada, devendo o 
local estar de acordo com as normas em vigor dos órgãos ambientais competentes. 

A Contratada deverá providenciar que a execução seja orientada por profissionais habilitados, 
devidamente equipados e protegidos e obedecendo a critérios de segurança recomendados nas normas vigentes. Deverá 
haver uma vistoria prévia com finalidade de analisar e verificar possíveis impactos com edificações ou elementos vizinhos 
às demolições ou remoções. 

Antes de iniciar os serviços, deverão ser desligadas as linhas de fornecimento de água, esgoto, energia 
elétrica e gás. 

O preço unitário deverá compreender todas as despesas decorrentes do fornecimento das ferramentas, 
materiais, equipamentos e mão de obra necessários à completa execução dos serviços, envolvendo, carga, transportes 
horizontal e vertical, descarga e espalhamento em local definido pela Fiscalização. 

02.02.300 REMOÇÕES DIVERSAS 

02.02.301 REMOÇÃO DE PINTURAS 

02.02.301.bb Remoção Pintura Esmalte Sintético Ou Equivalente Em Pisos  

O serviço consiste na remoção integral da pintura existente nos pisos dos hangares, abrangendo tanto a 
sinalização horizontal quanto a pintura de acabamento (ex. pintura cinza de cobertura). A remoção deverá ser executada 
de forma a eliminar completamente todas as camadas de tinta, sem causar danos à superfície do pavimento. 

Caso ocorra qualquer dano ao pavimento durante a execução do serviço, a Contratada deverá proceder 
imediatamente à sua reparação, restabelecendo as condições originais da superfície. 

Os resíduos gerados durante o processo de remoção deverão ser coletados e descartados de forma 
imediata e adequada, a fim de garantir a segurança operacional das aeronaves e evitar a contaminação dos sistemas de 
drenagem pluvial. 

A medição será por metro quadrado (m²) de área removida. 
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04.00.000 ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO 

Fazem parte integrante dessas especificações, como se nelas estivessem transcritas, as normas 
aprovadas e recomendadas pelo Comando da Aeronáutica, as Normas Técnicas da ABNT, e, ainda, códigos, normas, 
leis e regulamentos dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais e das empresas concessionárias de serviços 
públicos que estejam em vigor e sejam referentes aos tipos de serviços aqui descritos. 

Os materiais de acabamentos, tais como: cerâmicas, granitos, porcelanatos, vidros, etc., deverão ter uma 
amostra encaminhada à apreciação da Fiscalização e somente após a sua aprovação, sem restrições, é que a contratada 
poderá dar início aos serviços de aplicação do referido material. 

Em todos os serviços, deverão ser observadas rigorosamente as recomendações dos fabricantes dos 
materiais utilizados, quanto ao método executivo e às ferramentas apropriadas a empregar. 

Em caso de divergência entre essa especificação e os desenhos, prevalece o indicado neste documento. 

04.01.000 ARQUITETURA 

04.01.560 PINTURA 

As superfícies deverão ser devidamente preparadas antes de receberem qualquer tipo de pintura. Todas 
as superfícies a serem pintadas deverão ser lixadas, escovadas, raspadas, jateadas e lavadas, com o uso de solvente, 
quando necessário, conforme o caso, até que fiquem completamente limpas e secas, sem qualquer vestígio de gordura, 
graxa, poeira, ferrugem, tinta velha, partículas soltas e asperezas, que possam comprometer o resultado final da pintura. 

As superfícies que apresentarem manchas causadas por fungos e bactérias (mofo) deverão ser lavadas 
com bastante água corrente e uma solução de água e germicida (água sanitária). 

Antes de serem resinadas, as pedras serão lavadas com uma solução de 10% de ácido muriático. 
Todos os produtos usados em cada pintura (massas, primers, tintas, vernizes, solventes) deverão ser do 

mesmo fabricante, e aplicados conforme suas instruções quanto ao preparo das superfícies e das tintas, à diluição e à 
quantidade de demãos. 

04.01.570 TINTA A BASE DE EPÓXI 

04.01.570.ba Preparo do piso cimentado para pintura – Lixamento e Limpeza 

Consiste no serviço de limpeza da área a receber a pintura epóxi. Antes de se iniciar o serviço, toda a 
área deve estar livre de qualquer movimentação rotineira. Deve ser feita uma vistoria para se retirar toda sujeira que por 
ventura possa danificar o maquinário utilizado. 

Deverão ser utilizadas polidoras de piso com potência e velocidades condizentes com o nível de limpeza 
e polimento que se deseja. Para tal, deve ser utilizado um trecho experimental. Para o prosseguimento dos serviços, a 
Fiscalização deverá aprovar a limpeza e polimento do trecho. 

Quaisquer danos ao pavimento ou às construções adjacentes deverão ser corrigidos pela Contratada. 
A medição, para fins de orçamento, será por metro quadrado (m²) de área preparada. 
 

04.01.570.aa Pintura Epóxi para piso  

O serviço consiste na execução de revestimento monolítico pintura, a base de resina epóxi 100%, sem 
solventes, na espessura nominal de 0,5mm. Cor e brilho a ser determinado pelo Contratante, referência Weber Floor 
Epóxi sl 500, cor de acabamento Munsell N6,5.  

Deverá ser aplicado sobre o substrato existente de todos os pisos que receberam tratamento e/ou 
regularização, inclusive nos rodapés. 

A superfície de concreto deverá estar seca, isenta de quaisquer contaminantes tais como: sais, óleos, 
graxas, gorduras e/ou (e/ou) material solto. Partículas de cimento devem ser removidas por meios mecânicos com jato 
abrasivo ou escarificação. A superfície deve mostrar poros abertos em todo o espaço e apresentar textura de lixa. 
Proceder a aplicação de maneira a atingir a espessura especificada.  
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Toda resina epoxídica aplicada deverá ser livre de solventes. Deverá ter alta resistência mecânica (para 
tráfego de veículos) e aderência ao concreto comprovada por meio do ensaio de arrancamento. O modo de aplicação 
deverá seguir a ficha técnica fornecida pelo fabricante.  

A aplicação de tintas não poderá ser feita com umidade do ar que comprometa a sua aderência.  
O uso da ferramenta/equipamento para a pintura deverá ser compatível com o tipo de acabamento da 

superfície definido nas especificações/projeto.  
Todo material existente contíguo à área a ser pintada deverá ser convenientemente protegido com manta 

plástica.  
Todos os materiais e serviços de pintura que não atenderem aos quesitos acima serão automaticamente 

recusados pelo Contratante, e deverão ser imediatamente substituídos, refeitos e/ou corrigidos pela Contratada, inclusive 
recomposição das áreas indiretamente afetadas.  

O preço unitário deverá compreender todas as despesas decorrentes do fornecimento dos materiais, 
ferramentas, equipamentos e mão-de-obra necessários para a execução do serviço. 

A unidade de medida do serviço, para fins de orçamento, é por metro quadrado (m²) de pintura dos pisos 
inteiramente executadas pela Contratada e aprovados pela Contratante, conforme especificações técnicas. 

 

04.01.570.aa Pintura Epóxi 100% sólidos 0,5mm, sem solvente (cor amarela). 

O serviço consiste na execução de revestimento monolítico pintura, na cor amarela de código Munsell 
10YR 7,5/14, a base de resina epóxi 100%, sem solventes, na espessura nominal de 0,5 mm, no interior dos hangares. 
A pintura deve ser realizada sobre o revestimento em pintura epóxi de cor cinza que reveste o interior dos hangares. 

A superfície a ser pintada deve ser lixada, de modo a retirar o brilho da tinta do substrato. Em seguida, 
deve ser feita a limpeza de quaisquer contaminantes, tais como: restos de tinta, sais, óleos, graxas, gorduras e/ou 
materiais soltos. 

Após a limpeza, deve ser aplicado fundo branco epóxi, com diluição e tempo de secagem conforme 
instruções do fabricante, para melhor aderência. 

Toda resina epoxídica aplicada deverá ser livre de solventes. Deverá ter alta resistência mecânica (para 
tráfego de veículos) e aderência ao substrato comprovada por meio do ensaio de arrancamento. O modo de aplicação 
deverá seguir a ficha técnica fornecida pelo fabricante. A aplicação de tintas não poderá ser feita com umidade do ar que 
comprometa a sua aderência. As cores das tintas a empregar, não definidas nas especificações, serão estabelecidas 
pelo Contratante, e com antecedência necessária que não comprometa o cronograma de execução do objeto.  

O uso da ferramenta/equipamento para a pintura deverá ser compatível com o tipo de acabamento da 
superfície definido nas especificações/projeto.  

Todo material existente contíguo à área a ser pintada deverá ser convenientemente protegido com manta 
plástica.  

Todos os materiais e serviços de pintura que não atenderem aos quesitos acima serão automaticamente 
recusados pela Contratante, e deverão ser imediatamente substituídos, refeitos e/ou corrigidos pela Contratada, inclusive 
recomposição das áreas indiretamente afetadas.  

O preço unitário deverá compreender todas as despesas decorrentes do fornecimento dos materiais, 
ferramentas, equipamentos e mão-de-obra necessários para a execução do serviço. 

A medição será por metro quadrado (m²). 
 

04.01.570.aa Pintura Epóxi 100% sólidos 0,5mm, sem solvente (cor preta). 

Idem ao item 04.01.570.aa. 
A medição será feita por metro quadrado (m²). 
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10.00.000 SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS 

10.05.000 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

10.05.100 ADMINISTRAÇÃO 

10.05.101 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

10.05.101.aa Administração Local da Obra 

A administração local compreende a estrutura administrativa de condução e apoio à execução da obra, 
composta de pessoal técnico e de escritório, como materiais de consumo, de escritório e de fiscalização, assim como os 
gastos com o fornecimento de água e luz. 

Os preços unitários do serviço deverão compreender quantidades estimadas de profissionais e materiais 
necessários a administração local da obra ou reforma, devendo ser atestados pela equipe de fiscalização. 

Para a obra em questão, foram previstos os seguintes itens, detalhados na tabela abaixo: 
 

Descrição Quantidade Unidade 

Engenheiro Civil Júnior  80 horas 

Encarregado Geral de Obras 2 meses 

A unidade de medida do serviço, para fins de orçamento, é por percentual de obra executada, totalizando 
uma unidade. 
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LISTA DE SERVIÇOS E QUANTITATIVOS 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
02.00.000 SERVIÇOS PRELIMINARES   
02.01.500 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO   
02.01.501 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS   
02.01.501.ba Mobilização e desmobilização de equipamentos pesados com 

auxílio de veículo transportador 
km 50 

02.02.000 DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES   
02.02.300 REMOÇÕES DIVERSAS   
02.02.301 REMOÇÃO DE PINTURAS   
02.02.301.bb  Remoção pintura esmalte sintético ou equivalente em pisos m² 6.550,41 
04.00.000 ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO   
04.01.000 ARQUITETURA   
04.01.560 PINTURA   
04.01.570 TINTA A BASE DE EPÓXI   
04.01.570.ba Preparo do piso cimentado para pintura – Lixamento e Limpeza m² 6.550,41 
04.01.570.aa Pintura Epóxi para piso m² 6.550,41 

04.01.570.aa Pintura Epóxi 100% sólidos 0,5 mm, sem solvente. (cor amarela) m² 31,20 
04.01.570.aa Pintura Epóxi 100% sólidos 0,5 mm, sem solvente. (cor preta) m² 40,83 
10.00.000 SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS   
10.05.000 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS   
10.05.100 ADMINISTRAÇÃO   
10.05.101 ADMINISTRAÇÃO LOCAL   
10.05.101.aa Administração Local da Obra un 1,00 
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RJ08-03PE05-GER-TJ001_Rev01

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES 
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 

 

NUP N. ________________________________________________ 

OBJETO: SINALIZAÇÃO HORIZONTAL HANGARES 003 E 006 - RJ08-03PE05 

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas 
nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro 
com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do 
Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU. 

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por 
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966, e 
as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura – CONFEA, Lei n. 12.378, de 
2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou pela Lei n. 13.639, 
de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT. 

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses, da 
apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção 
adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata. 

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos 
autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será 
imprescindível para o prosseguimento do feito. 

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas Explicativas 
deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode ser acessado 
por meio do link inserido ao final de cada tópico. 

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as “Declarações e Justificativas”; não é 
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às “Notas Explicativas”. 
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 
 

 

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

O objeto da presente licitação constitui (    ) OBRA / ( X ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a 
seguinte justificativa: 

Para fins de assessoramento técnico no processo licitatório, instrui-se que o objeto a ser 
contratado caracteriza-se como serviço de engenharia, nos termos do inciso XXI do art. 6º da 
Lei n.º 14.133/2021: “XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a 
Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput 
deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e 
engenheiro ou de técnicos especializados, “, considerando que no processo via a execução de 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL HANGARES 003 E 006, o objeto a ser contratado não acarreta em 
uma alteração nas características da edificação, porém necessita para a execução técnica de 
profissionais de engenharia e/ou arquitetura, o objeto se enquadra assim na definição de 
serviço de engenharia. 

1.2. Classificação como serviço comum ou especial 

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( X ) COMUM / (  ) ESPECIAL, sob a 
seguinte justificativa: 

O serviço proposto não altera as características dos hangaretes existentes, a mesma solução é 
proposta em projeto para todos os hangaretes, o que possibilita em uma padronização para 
instalação e consequentemente para manutenção, atendendo aos termos do inciso XXI do art. 
6º da Lei n.º 14.133/2021; “a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que 
tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de 
manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das 
características originais dos bens;”.  

2. REGIMES DE EXECUÇÃO 

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a 
justificativa abaixo: 
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(  ) empreitada por preço unitário 

( X  ) empreitada por preço global 

(   ) empreitada integral 

(   ) contratação por tarefa 

(   ) contratação integrada 

(   ) contratação semi-integrada 

(   ) fornecimento e prestação de serviço associado 

O Projeto de Engenharia foi elaborado com os elementos exaustivos para a execução do objeto, 
com grau de detalhamento Executivo, segundo a definição do inciso XXVI, Art. 6º, da Lei n.º 
14.133/2021:  “XXVI - conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da 
obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de serviços, 
de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas especificações 
técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes;” 

 

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto 
Básico ( X ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços 
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário TCU, 
adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto 
Básico (   ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços 
relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL 
HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por 
profissional habilitado de ( X ) engenharia, (    ) arquitetura ou (    ) técnico industrial, com a 
emissão da ( X  ) ART, (    ) RRT ou (    ) TRT.  

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados por 
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, (   ) NÃO houve a 
emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por 
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte 
justificativa:  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA 

Na presente licitação: 

(  X  ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 
2021; 

(  X  ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência 
do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil; 

(      ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI 
para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado 
por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos. 

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,  
(  X  ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da Lei n. 
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida: 
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Ressalta-se que as composições foram criadas, prioritariamente, a partir de outras 
composições semelhantes dos bancos de referência. A mão de obra utilizada em todas as 
composições foi fornecida pelo SINAPI ou SICRO, e encargos sociais também fornecidos pelo 
SINAPI/SICRO, vigente no local ou região de execução dos serviços. Em todas as composições 
próprias/adaptadas foi levada em consideração especialmente a adequação dos quantitativos, 
dos coeficientes de produtividade e a compatibilidade dos valores dos insumos e da mão de 
obra com a realidade do local da execução do contrato, detalhado no documento RJ08-03PE05-
ORC-PO001. 

(   ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso (citar as fontes e justificar 
a pertinência técnica da opção):  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização 
de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes, justificar metodologia 
e juntar a pesquisa aos autos): 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

(   ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento (apresentar 
justificativa e documentar a pesquisa nos autos) 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 

No orçamento da presente obra ou serviço: 

(  X  )  foi/foram juntadas a(s) (  X  ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( X ) planilha(s) analítica(s)  

(      )  NÃO foi/foram juntadas a(s) (    ) planilha(s) sintética(s) e a(s) (   ) planilha(s) analítica(s).  
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O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias: 

(  X  )  consta nos autos.  

(      )  NÃO consta nos autos.  

Na presente licitação: 

(  X  ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 

(      ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

No orçamento de referência da presente licitação: 

(    ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem 
adaptações; 

( X ) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto n. 
7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos 
licitantes; 

( X  ) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do 
art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o 
conhecimento dos licitantes. 

7. CUSTOS DIRETOS 

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos (  X  ) compreendem apenas 
os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e 
mensurados na planilha orçamentária. 

Especificamente em relação ao custo direto de administração local: 

( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

(   ) adota o parâmetro do ( X ) 1º quartil ou (  ) médio ou (  ) 3º quartil, de acordo com as 
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

(   ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de 
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 
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___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

 

Em relação ao cronograma físico-financeiro: 

( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de 
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a 
evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos. 

(    ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os de 
administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

Na presente licitação: 

( X ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( X ) INSUMOS e  
(  X  ) SERVIÇOS. 

(  ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (  ) INSUMOS e aos 
(     ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (     ) DESONERADOS ou (  X  ) NÃO 
DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme 
simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações): 

Para uma melhor análise quanto à vantajosidade do regime de tributação a ser adotado, 
desonerado ou não desonerado, foram realizadas as seguintes simulações: 
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 Desoneração da folha de pagamento, com a aplicação da CPRB de 3,6% (conforme 
recomenda a Lei nº 14.973/2024) no BDI referencial e no BDI diferenciado para mero 
fornecimento de equipamentos, resultou em um valor total estimado de : R$ 
1.249.736,26 (um milhão duzentos e quarenta e nove mil setecentos e trinta e seis Reais 
e vinte e seis centavos). 

 Não desoneração da folha de pagamento, resultou em um valor total estimado de: R$ 
1.220.056,51 (um milhão duzentos e vinte mil e cinquenta e seis Reais e cinquenta e um 
centavos). 

Em razão da vantajosidade da adoção do regime de tributação NÃO DESONERADO, tal como 
demonstrado acima, o orçamento de referência levou em consideração o percentual de Lei 
Social correspondente ao valor divulgado pelo SINAPI NÃO DESONERADO, vigente no local 
ou região de execução dos serviços. 

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622, 
de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União. 

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado 
no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo 
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

Administração central: (  ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Seguro e garantia: (   ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Risco: (   ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Despesa financeira: (   ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 
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___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Lucro: (   ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou (   ) 3º quartil: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram 
adotados percentuais superiores ao 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo 
apresentadas:  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Na presente licitação, (   ) SERÁ ou ( X  ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos 
materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 

Conforme § 1º do art. 9º do Decreto 7.983/2013: “§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-
econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens 
de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos 
por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo 
do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa 
aplicável aos demais itens.” Ante o exposto, são vários pressupostos para que se aplique um 
BDI reduzido sobre o fornecimento de equipamentos:  possível parcelamento do fornecimento 
específico não tenha ocorrido; que a construtora atue como mera intermediadora no 
fornecimento de materiais e equipamentos, o que não é a situação quando a contratada é a 
própria fabricante ou produtora dos materiais e equipamentos; que sejam equipamentos com 
projetos e instalação padronizados, de fabricação regular e que o material/equipamento tenha 
valor percentualmente significativo em relação ao preço global da obra. Após análise da Curva 
ABC e, considerando o exposto acima, não foram identificados materiais/equipamentos em 
que seja passível a aplicação de um BDI reduzido, portanto, no presente orçamento, não há 
itens com BDI diferenciado.  

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos: 

(  ) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 
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(   ) foi adotado o parâmetro do (   ) 1º quartil ou (  ) médio ou (   ) 3º quartil, de acordo com as 
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

(   ) foi adotado percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto 
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

O cronograma físico-financeiro: 

(  X  ) FOI juntado aos autos 

(     ) NÃO foi juntado aos autos. 

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma físico-
financeiro: 

(  X  ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços 
propostos pelos licitantes. 

(     ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços 
propostos pelos licitantes. 

 

13. PROJETO EXECUTIVO 

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e 
divulgados com o edital da licitação; 

(  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente 
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. 
Nessa hipótese, (   ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação 
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possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração dos projetos 
executivos pela contratada. 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Registro da empresa no conselho profissional 

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou ao ( 
X) CAU e/ou ao (  X  ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica: 

O profissional que possui competência atribuída por conselho profissional para o serviço a ser 
contratado é o Engenheiro Civil e Arquiteto, por possuir atribuição para atividade, 
considerando a Resolução CREA nº 218, de 29 de junho 1973. Profissionais Técnicos em 
Edificações que possuem as atividades Conselho Federal de Técnicos Industriais (CFT) possuem 
atribuição para o desempenho de tal atividade de acordo com o Art. 3°, parágrafo IV da 
Resolução n° 058, de 22 de março de 2019 que define as prerrogativas e atribuições dos 
Técnicos Industriais em Edificações e dos Técnicos Industriais em Construção Civil. 

Capacidade técnico-operacional 

Na presente licitação:  

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas: 

EXECUÇÃO DE PINTURA EPOXI EM PISO – 2000 m2 

( X ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos 
seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto: 

 EXECUÇÃO DE PINTURA EPOXI EM PISO – 2000 m2: quantitativos mínimos equivalentes 
ao percentual de 30% dos quantitativos licitados; 

Possibilidade de somatório de atestados 

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou (   ) VEDADO o somatório de atestados de capacidade 
técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, com base na 
seguinte justificativa técnica: 

Considerando as características da obra em questão, entende-se como válida a soma de 
atestados para a comprovação da qualificação técnica exigida. A exigência de que toda a 
metragem seja comprovada em uma única obra pode restringir indevidamente a 
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competitividade, uma vez que esse tipo de intervenção estrutural é frequentemente realizado 
de forma pontual em diferentes edificações e contratos. 

Capacidade técnico-profissional 

Na presente licitação: 

(     ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional. 

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais 
abaixo elencados: 

Para o cargo de Engenheiro Civil, Arquiteto ou Técnico de Edificações: EXECUÇÃO DE PINTURA 
EPOXI EM PISO – 2000 m2 

(   ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos documentos 
de ART/RRT, com base na seguinte justificativa: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada 
profissional, estão abaixo elencados:  

Para o cargo de Engenheiro Civil, Arquiteto ou Técnico de Edificações: quantitativos mínimos 
equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos licitados, para o serviço de EXECUÇÃO DE 
PINTURA EPOXI EM PISO – 2000 m2 

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

Na presente licitação, (   ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal 
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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15. VISTORIA 

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou (   ) OBRIGATÓRIA, e o 
licitante ( X ) PODERÁ ou (   ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de 
pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte justificativa 
técnica:  

A visita prévia ao local das obras por parte dos Licitantes, antes da apresentação das suas 
propostas, será FACULTATIVA. Entretanto, é recomendável a realização de vistoria aos futuros 
participantes. Nesta, as condições locais são adequadamente observadas, quando os Licitantes 
podem conhecer e equacionar, mediante inspeção preliminar e coleta de informações, todos 
os dados e elementos que possam vir a ter influência no desenvolvimento dos trabalhos, bem 
como nos custos. A comprovação da visita será feita através do competente Atestado de Visita 
Técnica, a ser emitido pela Contratante. Os licitantes que estiverem impossibilitados ou 
optarem por não vistoriar o local deverão apresentar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, 
não respondendo a Administração por questões que decorram desta e, não atendendo 
solicitações durante os serviços sob o argumento de desconhecimento das condições de 
trabalho. 

A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, no horário do expediente 
da Instituição/Organização Militar, devendo o agendamento ser efetuado previamente. O 
prazo para vistoria deverá iniciar-se no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes. Por ocasião da vistoria, 
ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra 
forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, 
para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

16. SUBCONTRATAÇÃO  

O órgão assessorado (   ) NÃO ADMITIU ou ( X ) ADMITIU a subcontratação parcial na presente 
licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas: 

É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições: 

a) O serviço exigido na qualificação técnica só poderá ser executado pelo subcontratado 
indicado pelo licitante na respectiva fase do certame. 

b) Recomenda-se que o limite de serviços subcontratados não ultrapasse 30% do valor 
total da obra, sendo que os 30 % são calculados sobre 100 %, inclusive todos os serviços 
citados no subitem “a”. Ressalta-se que a subcontratação depende de autorização 
prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos 
de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
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Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 

Na presente licitação, será exigida a comprovação de (  ) CAPITAL MÍNIMO ou (   ) PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de (    ) por cento sobre o valor total estimado da contratação, 
com base na seguinte justificativa técnica: 

INFORMAÇÃO A SER FORNECIDA PELO ÓRGÃO LICITANTE. 

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

Na presente licitação, será  

(   ) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar) 

(   ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: 

INFORMAÇÃO A SER FORNECIDA PELO ÓRGÃO LICITANTE. 

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou (   ) PERMITIDA a participação de cooperativas, com 
base na seguinte justificativa: 

Recomenda-se que, para fins do procedimento licitatório, seja seguida a ementa do Parecer nº 
096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96, Seq. 14), a seguir transcrita: 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. DIVERGÊNCIA 
CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A 
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO – RESTA INCÓLUME O TERMO DE 
CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E A UNIÃO, QUE TRATA DA VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE 
COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADOS 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, MESMO DIANTE DA SUPERVENIÊNCIA DAS LEIS 
Nº 12.690, DE 2012, E Nº 12.349, DE 2010 – SERVIÇOS OBJETO DO TERMO 
QUE, POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUÇÃO MEDIANTE 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM SUBORDINAÇÃO, PESSOALIDADE, 
ONEROSIDADE E HABITUALIDADE. 
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I – As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 2012, são 
sociedades constituídas para o exercício de atividades laborais em proveito 
comum, com autonomia coletiva e coordenada, mediante autogestão e 
adesão voluntária e livre. 

II - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial firmado entre 
a União e o Ministério Público do Trabalho se caracterizam pela 
pessoalidade, subordinação e não eventualidade. 

III – Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos a aludidos 
serviços que não ofende às Leis nº 12.690, de 2012, e nº 12.349, de 2010, 
uma vez que são admitidas apenas, e obviamente, a participação de 
verdadeiras cooperativas nas licitações, proibindo-se expressamente a 
utilização de cooperativa para fins de intermediação de mão de obra 
subordinada. 

IV – Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do trabalho e 
prevenir a responsabilização da União por encargos trabalhistas. 

 
Ademais, antes de se admitir a participação de cooperativas na licitação de obras e serviços de 
engenharia, é necessário averiguar se há "...necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e 
o contratado, bem como de pessoalidade e de habitualidade..." na execução do contrato que será 
celebrado. 
Portanto, demandando a existência de relação de emprego dos trabalhadores vinculados à execução 
do ajuste, não será possível a participação de cooperativas no certame. 
 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

Na presente licitação, será (   ) EXIGIDA ou (   ) DISPENSADA a apresentação de garantia de 
execução contratual, com base na seguinte justificativa: 

INFORMAÇÃO A SER FORNECIDA PELO ÓRGÃO LICITANTE. 

21. DA SUSTENTABILIDADE 

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e 11, 
IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do 
planejamento de obras e serviços de engenharia: 

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da 
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou 
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial   

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter 
competitivo do certame; 
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(    ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 
13.146, de 2015) (NÃO SE APLICA); e  

(  X  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.  

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não se 
sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de 
sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte 
justificativa: 

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

____________________________ 
Érica PETERVELLA 1° Ten QOCon Eng (CIV) 

CREA: 5061386111/SP 
Responsável pelas informações técnicas (Itens 1 a 16, 19 e 21)  

CEPE 
 

_____________________________ 
Responsável pelas informações contratuais (17, 18 e 20) junto ao setor de licitações da BAPV. 
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1.  INTRODUÇÃO 

1.1. ÂMBITO 

O presente documento, elaborado pelo órgão técnico, tem por finalidade fornecer ao órgão 
administrativo licitante os elementos, dados e informações técnicas necessários à elaboração do edital de licitação, não 
sendo, todavia, exaustivo com relação a outras competências jurídicas e administrativas. 

Este volume de recomendações serve de documento à parte e acessório ao Projeto de Engenharia, 
anexo ao Termo de Referência Obras e Serviço de Engenharia, de acordo com o link: https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-pregao-e-concorrencia. 

O conteúdo completo do Projeto de Engenharia segue anexo nos volumes de especificações, 
memoriais descritivos, desenhos e orçamento completo.  

1.2. SOBRE O PROJETO DE ENGENHARIA 

O presente Projeto de Engenharia é um documento de caráter técnico especializado na área de 
Estrutura e Instalações Elétricas, no qual estão descritos os desenvolvimentos das soluções técnicas escolhidas, com 
os elementos constitutivos detalhados com clareza, identificados os tipos de serviços a serem executados, incluindo os 
materiais e equipamentos a serem incorporados ao serviço de engenharia, bem como suas especificações que 
assegurem os melhores resultados. 

O Projeto de Engenharia contém ainda as informações que possibilitem o estudo e a dedução de 
métodos construtivos, serviços preliminares e condições organizacionais para a obra, e os orçamentos sintético e 
analítico, que detalham o custo total dos serviços, fundamentado nos quantitativos levantados no projeto. 

2. OBJETO DETALHADO NO PROJETO DE ENGENHARIA 

2.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO DO PROJETO DE ENGENHARIA 

Contratação de empresa de engenharia especializada para a execução do serviço de SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL HANGARES 003 E 006, localizados na Base Aérea Galeão - BAGL, conforme os dados, detalhes e 
desenhos constantes no projeto de engenharia, anexos a este instrumento. 

O projeto final elaborado é um projeto de engenharia completo, composto por: projetos de 
infraestrutura. Por fim, para realização deste projeto, é necessária a contratação de empresa de engenharia para a 
execução dos serviços, conforme os dados, detalhes e desenhos constantes no projeto de engenharia, anexos a este 
instrumento. 

2.2. ELEMENTOS DO PROJETO DE ENGENHARIA 

O objeto da obra deverá ser executado conforme os requisitos estabelecidos nos documentos 
integrantes do Projeto de Engenharia, constantes no Anexo I – Relação de Documentos do Projeto de Engenharia. 

2.3. CARACTERIZAÇÃO DA NATUREZA DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

DA CARACTERIZAÇÃO DA NATUREZA E REGIME DE EXECUÇÃO: 
Para fins de assessoramento técnico no processo licitatório, instrui-se que o objeto a ser contratado 

caracteriza-se como serviço comum de engenharia, nos termos do inciso XXI do Art. 6º, da Lei n.º 14.133/2021: 
“XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 

destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a 
Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso 
XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das 
profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que 
compreendem: 
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a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem 
por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e 
qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e 
imóveis, com preservação das características originais dos bens;” 

 
Ademais, para assessoramento na escolha do regime de execução do processo, cabe esclarecer que 

os serviços detalhados na Especificação Técnica tiveram seus quantitativos estimados com uma boa margem de 
precisão, recomendando-se assim o regime de contratação por preço global. 

O Projeto de Engenharia foi elaborado com os elementos exaustivos para a execução do objeto, com 
grau de detalhamento Executivo, segundo a definição do inciso XXVI, Art. 6º, da Lei n.º 14.133/2021:  

“XXVI - conjunto de elementos necessários e suficientes à execução 
completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a 
identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à 
obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas 
pertinentes;” 

 
Ressalta-se que as recomendações contidas neste documento se restringem às informações técnicas 

de engenharia indispensáveis à elaboração do edital, atendendo aos requisitos e especificações pertinentes ao objeto a 
ser contratado. Destaca-se, ainda, que a definição da modalidade de contratação, considerando os aspectos 
administrativos e jurídicos, é de responsabilidade do órgão licitante, conforme competências institucionais atribuídas. 

2.4. PREÇO DE REFERÊNCIA PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO 

O orçamento adotou custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do SINAPI, 
para todos os itens relacionados à construção civil (art. 3º do Decreto nº 7.983, de 2013). 

Caso o item não esteja contemplado no SINAPI, o orçamento adotou custos obtidos em tabela de 
referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações técnicas 
especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, 
de 2013). 

Ao adotar referenciais de custos externos ao SINAPI, o setor técnico optou por aqueles que melhor se 
adequavam ao projeto da obra ou serviço, levando em consideração especialmente a adequação dos quantitativos, dos 
coeficientes de produtividade e a compatibilidade dos valores dos insumos e da mão de obra com a realidade do local 
da execução do contrato.  A adaptação de composições já existentes no Sistema SINAPI/SICRO foi, preferencialmente, 
utilizada, conforme o caso. 

No caso das pesquisas de mercado, atentou-se para o art. 3º da IN nº 73/2020, que preza pela 
necessidade de formalização dos procedimentos da pesquisa de preços: 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 
I - identificação do agente responsável pela cotação; 
II - caracterização das fontes consultadas; 
III - série de preços coletados; 
IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 
V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 
O preço de referência para a execução do objeto descrito neste instrumento foi elaborado em 

conformidade com as orientações do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013 e Acórdãos do TCU. 
Foram abordados os custos de referência desonerados e não desonerados e aplicados, para fins de 

licitação, o de menor valor final. 
Com relação à Administração Local, foi feita verificação quanto ao impacto do percentual deste item 

sobre o valor total da obra, conforme preconiza o item 9.2.2 do Acórdão 2622/2013 TCU. No presente orçamento, a 
representatividade deste item é de 2,8% em relação ao total da obra, percentual este que se encontra dentro da faixa 
de Construção de Edifícios. 

Ressalta-se que o preço de referência detalhado na planilha de custos é o valor de referência máximo a 
ser admitido pela Administração para a contratação do serviço, conforme previsto na Súmula 259/2010 do TCU. 

Integram o conjunto Orçamento: 
a) Planilha Resumo; 
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b) Composição da taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI); 
c) Orçamento Sintético; 
d) Orçamento Analítico; 
e) Curva ABC de Serviços; 
f)  Curva ABC de Insumos; 
g) Cotações de Mercado; 
h) Encargos Sociais;  
i) Caderno de Critério de Medição; e 
j) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

   
Ademais, foram observadas, na execução das planilhas, as seguintes disposições: 

 Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013. Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de 
referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá 
outras providências; 

 BRASIL, Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio & Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação; Manual de Obras Públicas de Edificações – Prática da Secretaria de Estado da Administração e do 
Patrimônio (SEAP): Projeto; 

 BRASIL, Tribunal de Contas da União; Cartilha “Orientações para Elaboração de Planilhas 
Orçamentárias de Obras Públicas”, Coordenação-Geral de Controle Externo da Área de Infraestrutura e da Região 
Sudeste. – Brasília: TCU, 2014; 

 BRASIL, Caixa Econômica Federal; Manual de Metodologias e Conceitos do SINAPI – versão 2, 2014; 
 Acórdão Nº 2622/2013 – TCU – Plenário, do processo n. TC 036.076/2011-2; 
 Lei nº 13.161, de 31 de agosto de 2015. Altera a Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, quanto à 

contribuição previdenciária sobre a receita bruta; 
 Instrução normativa n° 73, de 05 de agosto de 2020: dispõe sobre os procedimentos administrativos 

básicos para a realização de pesquisa de preços; e 
 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

2.5. PRAZO E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

O prazo de execução da obra será de 60 (sessenta) dias, conforme detalhado no cronograma físico-
financeiro constante no caderno de Critério de Medição, anexo ao Projeto de Engenharia.  

Ademais, recomenda-se que o prazo de vigência do contrato seja definido para que a Contratada tenha 
tempo hábil de apresentar a documentação mínima para assinatura da ordem de serviço (ART dos responsáveis 
técnicos, alvará de construção, garantia contratual, cronograma físico-financeiro ajustado e certificado de matrícula no 
INSS), de estudar minuciosamente o projeto e de mobilizar sua equipe. Além disso, esse prazo deverá contemplar o 
tempo necessário para as etapas de recebimento provisório e recebimento definitivo, em conformidade com a legislação 
em vigor. Assim, sugere-se que sejam adicionados 180 (cento e oitenta) dias, sendo 30 (trinta) dias entre a assinatura 
do contrato e a emissão da ordem de serviço e 150 (cento e cinquenta) dias para as etapas de recebimento, totalizando 
240 (duzentos e quarenta) dias para a duração integral da vigência contratual.  

2.6.  DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  

Segue abaixo relação de ART (Anotações de Responsabilidade Técnica), referente às peças técnicas 
do Projeto, sendo:  

 

DISCIPLINA RESPONSÁVEL TÉCNICO  CREA 

Infraestrutura Roberta CAROLINNY E. da Silva 2T QOCon Eng (CIV) 5070740783/SP 

Orçamento GUSTAVO Augusto Lourenço Alves Cap Eng (CIV) 5070805562/SP 
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3. ASPECTOS AMBIENTAIS 

Todas as Organizações Militares (OM) do Comando da Aeronáutica (COMAER) devem atender ao que 
preconiza a ICA 83-1/2024 que orienta as atividades do Sistema de Gestão Ambiental do COMAER (SISGA). 

Para a contratação de obras e/ou serviços de engenharia, ressalta-se a necessidade de atenção 
especial em relação às orientações da Instrução sobre o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
(PGRCC) e o Licenciamento Ambiental. 

3.1 LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Em virtude da atividade não ser potencialmente poluidora, conforme previsto no §1° do Art.68 da ICA 
83-1/2024, não se aplicam neste projeto as regras de Licenciamento Ambiental estabelecidas na Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 

3.2 SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 

A supressão de vegetação nativa ou exótica (árvores isoladas e remanescentes florestais), 
independentemente do seu estágio de desenvolvimento, dependerá de prévia autorização do órgão ambiental 
competente do SISNAMA para uso alternativo do solo. 

 
3.2.1 Processo de supressão de vegetação 

No que diz respeito ao cumprimento da legislação ambiental, como não foram identificados indivíduos 
arbóreos na área de implantação do projeto, o CEPE considera que não se faz necessário iniciar processo para obter a 
Autorização de Supressão Vegetal (ASV). Contudo, cabe à Contratada estudar a fundo tal necessidade, quando da 
execução da obra, e, se for o caso, entrar com pedido de Autorização de Supressão Vegetal (ASV) na(o) ÓRGÃO 
COMPETENTE.  

3.3 MATRIZ DE RESPONSABILIDADES 

 
Responsabilidade Responsável 

Elaboração de processo administrativo para contratação dos serviços  BAGL 

Licitação e contratação dos serviços BAGL 

Apoio / suporte técnico a licitação  CEPE 

Apoio / suporte técnico à fiscalização dos serviços  SERINFRA-RJ 

4. CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO  

4.1. JUSTIFICATIVA PARA NECESSIDADE DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Por se tratar de serviço de engenharia o objeto do presente instrumento, faz-se necessária a 
comprovação de qualificação técnica dos profissionais pertencentes ao quadro permanente da empresa. Tal exigência 
encontra justificativa na importância e na complexidade dos projetos, sendo fundamental que a Contratada seja 
reconhecidamente capaz de executar a obra com os requisitos necessários de qualidade, funcionalidade, durabilidade e 
segurança. 

Os itens a seguir definidos para a qualificação técnica são os itens de serviços de maior relevância 
dentro dos serviços a serem executados na Obra. 
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A exigência de qualificação técnica visa ainda garantir que não se formalize contrato com quem não 
possa demonstrar, mediante sólida documentação, qualificação para o atendimento ao Objeto que se anunciou. 

4.2. CRITÉRIOS PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de atestados para atingimento dos 
quantitativos mínimos dos serviços demandados na capacitação técnico-operacional do licitante (Acórdãos nº 170/2007, 
1.631/2007, 727/2009, 1.382/2009, 1.823/2009, 2.783/2009, 3.260/2011, 342/2012, 1.028/2012, 1.231/2012, 
1.380/2012, 1.552/2012, 2.869/2012 e 1.391/2014 – Plenário). 

Consequentemente, sem que haja devida justificativa técnica, é inviável a fixação de quantidade mínima 
ou máxima de atestados, de serviços por atestados ou que vedem o somatório de atestados, bem como as limitações 
de tempo, época, locais específicos ou quaisquer outras não previstas em lei, que inibam a participação da licitação 
(Acórdãos 1.090/2001, 1.636/2007, 170/2007, 2.640/2007, 1.163/2008, 2.150/2008, 2.783/2009, 3.119/2010 e 
3.170/2011, 1079/2013-Plenário (itens 9.5.1 a 9.5.3) (todos do Plenário). 

Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão comprovar a qualificação técnica por meio 
da apresentação dos documentos que seguem: 

a) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) 
ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), que comprove atividade relacionada com o Objeto, em plena validade; 

b) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, 
relativo à execução de obra de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
presente licitação, os quais foram obtidos a partir de critérios técnicos e da curva ABC da planilha orçamentária, 
envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação apresentados a seguir:  

 

Serviço 
Quantidade 

(mínima) 
EXECUÇÃO DE PINTURA EPOXI EM PISO 2.000 m2 

A licitante poderá demonstrar a qualificação técnica do item por meio de atestados relativos a potencial 
subcontratado, limitado a 25% do objeto a ser licitado, conforme § 9º do art. 67 da Lei 14.133/21. 

Obs.: Foram considerados como itens relevantes no projeto, os itens com valor individual igual ou superior a 4% 
do valor total estimado da contratação que necessitam determinado conhecimento técnico para execução, conforme 
preconiza o §1º do art. 67 da Lei 14.133/2021. Consideradas quantidades mínimas inferiores à 50% de cada item de 
maior relevância no projeto, conforme §2º do art. 67 da Lei 14.133/2021. A quantidade acima pode ser atingida pela 
licitante em uma única ou num combinado de diferentes obras. 

c) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT ou Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços 
que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

c.1) Para o Engenheiro Civil, Arquiteto ou Técnico de Edificações: EXECUÇÃO DE PINTURA 
EPOXI EM PISO – 2.000 m2. 

4.3. ÍNDICES DE REAJUSTE CONTRATUAL 

A Lei nº 14.133/2021 inclui a questão dos reajustes de preços em obras e serviços de engenharia. A 
previsão de reajuste de preços está alinhada à necessidade de manter o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
administrativos, princípio essencial nas contratações públicas. Logo, os contratos devem prever critérios claros para o 
reajuste de preços, sempre com base em índices oficiais e previamente pactuados entre as partes. O objetivo é garantir 
que o contratado não seja penalizado por variações econômicas que fujam do seu controle, como a inflação ou a 
flutuação dos custos de insumos. 

Para contratos de obras e serviços de engenharia, a definição dos índices de reajuste deve levar em 
consideração o tipo de serviço que está sendo prestado, visto que diferentes categorias de serviços possuem variações 
de custos que podem ser influenciadas por fatores econômicos distintos. Dessa forma, o índice que melhor representa a 
variação de preços em cada tipo de serviço garante um reajuste mais justo e adequado. 
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Recomenda-se a aplicação dos seguintes índices conforme natureza do serviço: 

 INCC-M (Índice Nacional de Custo da Construção - M): índice mais utilizado para obras de 
construção civil, especialmente quando o contrato envolve edificações, construção de 
estradas, pontes, reformas, entre outros. Pode ser utilizado para a maioria dos serviços de 
engenharia, principalmente quando há uso de insumos da construção civil.  

 Índices de Reajustamentos de Obras Rodoviárias (DNIT):  índices de reajustamentos 
específicos cujas estruturas aderem às características dos serviços de infraestrutura de 
transportes. 

 IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado): sugerido para serviços de engenharia que 
envolvem tanto materiais da construção civil quanto outros insumos industriais e logísticos. O 
IGP-M é frequentemente usado em contratos com fornecimento de equipamentos, máquinas e 
tecnologia.  

4.4. VISTORIA TÉCNICA 

A visita prévia ao local das obras por parte dos Licitantes, antes da apresentação das suas propostas, 
será FACULTATIVA. Entretanto, é recomendável a realização de vistoria aos futuros participantes. Nesta, as condições 
locais são adequadamente observadas, quando os Licitantes podem conhecer e equacionar, mediante inspeção 
preliminar e coleta de informações, todos os dados e elementos que possam vir a ter influência no desenvolvimento dos 
trabalhos, bem como nos custos. A comprovação da visita será feita através do competente Atestado de Visita Técnica, 
a ser emitido pela Contratante. Os licitantes que estiverem impossibilitados ou optarem por não vistoriar o local deverão 
apresentar declaração formal assinada pelo responsável técnico, acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da obra, não respondendo a Administração por questões que decorram desta e, não atendendo 
solicitações durante os serviços sob o argumento de desconhecimento das condições de trabalho. 

A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, no horário do expediente da 
Instituição/Organização Militar, devendo o agendamento ser efetuado previamente. O prazo para vistoria deverá iniciar-
se no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos 
envelopes. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-
drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a 
empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

4.5. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Não há objeções quanto à participação de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) no 
processo de licitação, desde que essas atendam aos critérios de Qualificação Técnicas aqui exigidas. 

4.6. SOCIEDADES COOPERATIVAS 

Recomenda-se que, para fins do procedimento licitatório, seja seguida a ementa do Parecer nº 
096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96, Seq. 14), a seguir transcrita: 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. DIVERGÊNCIA 
CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A 
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO – RESTA INCÓLUME O TERMO DE 
CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E A UNIÃO, QUE TRATA DA VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE 
COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADOS 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, MESMO DIANTE DA SUPERVENIÊNCIA DAS 
LEIS Nº 12.690, DE 2012, E Nº 12.349, DE 2010 – SERVIÇOS OBJETO DO 
TERMO QUE, POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUÇÃO 
MEDIANTE VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM SUBORDINAÇÃO, 
PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E HABITUALIDADE. 
I – As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 2012, são 
sociedades constituídas para o exercício de atividades laborais em proveito 
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comum, com autonomia coletiva e coordenada, mediante autogestão e adesão 
voluntária e livre. 
II - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial firmado entre a União 
e o Ministério Público do Trabalho se caracterizam pela pessoalidade, 
subordinação e não eventualidade. 
III – Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos a aludidos 
serviços que não ofende às Leis nº 12.690, de 2012, e nº 12.349, de 2010, uma 
vez que são admitidas apenas, e obviamente, a participação de verdadeiras 
cooperativas nas licitações, proibindo-se expressamente a utilização de 
cooperativa para fins de intermediação de mão de obra subordinada. 
IV – Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do trabalho e prevenir 
a responsabilização da União por encargos trabalhistas. 

Ademais, antes de se admitir a participação de cooperativas na licitação de obras e serviços de 
engenharia, é necessário averiguar se há "...necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem 
como de pessoalidade e de habitualidade..." na execução do contrato que será celebrado. 

Portanto, demandando a existência de relação de emprego dos trabalhadores vinculados à execução 
do ajuste, não será possível a participação de cooperativas no certame. 

5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

5.1 O PROJETO 

Os desenhos e especificações de serviços integrantes de cada projeto deverão ser examinados 
cuidadosamente pelos licitantes, podendo ser esclarecidas as eventuais dúvidas junto ao Contratante até a data 
prevista para tanto no Edital. 

Caso haja divergência entre as peças técnicas que compõem o projeto de engenharia, a OM 
responsável pela elaboração do projeto deverá ser consultada. 

Quando determinado à Contratada, nas especificações do projeto, a apresentação de detalhes de 
execução para aprovação prévia da Fiscalização, os originais, tanto das pranchas quanto dos memoriais descritivos e 
de cálculo, deverão ser feitos em arquivos eletrônicos e entregues em CD-ROM, e ficarão fazendo parte dos arquivos 
do Contratante. Os desenhos e os memoriais deverão obedecer à padronização do Sistema de Engenharia da FAB. 

A aprovação por parte da Fiscalização de detalhes entregues pela Contratada não a exime de 
responsabilidade por erros ou falhas que possam conter. 

5.2 ALTERAÇÕES DE PROJETO E O DIREITO AUTORAL 

O direito autoral divide-se em dois ramos: direito patrimonial e direito moral, sendo o primeiro referente 
ao uso econômico da obra protegida (o projeto de engenharia, no caso) e o segundo, à reivindicação de sua autoria. 

Em relação aos projetos de engenharia e arquitetura elaborados por profissionais do Comando da 
Aeronáutica, a propriedade intelectual (direito patrimonial) é do COMAER, que detém, assim, o direito de livre utilização 
sobre o seu conteúdo, podendo usar, reproduzir, alterar, modificar, melhorar, enfim, empregar tais projetos em 
conformidade com seus objetivos institucionais, desde que observada a regulamentação dos Sistemas Confea-CREA e 
CAU sobre o assunto. 

No que tange ao direito moral, cabe esclarecer que o uso e/ou modificação de projetos de engenharia e 
arquitetura constituem atividades técnicas sujeitas a cadastro nos Conselhos Profissionais, mediante a emissão de 
Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT), respectivamente. 
Esse procedimento, por si, resguarda a reputação ou honra do autor original, quanto a quaisquer modificações no 
projeto ou à prática de atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo. 

Assim, o COMAER pode livremente utilizar os projetos elaborados por profissionais do seu âmbito, por 
ser o detentor de sua propriedade intelectual, desde que sejam devidamente recolhidas as ART ou RRT dos 
profissionais que participarem da sua elaboração, execução e/ou modificação, assegurando-se, dessa forma, o direito 
moral do autor original e dos demais profissionais envolvidos. 
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Quanto aos órgãos de projeto do COMAER, seja o CEPE ou o Serviço de Infraestrutura da Aeronáutica 
(SERINFRA), sua atuação estende-se, em geral, até a fase de licitação, quando são esclarecidas dúvidas e, se 
necessário, realizados ajustes e correções no projeto para melhor adequação ao fim a que se destina. A partir da 
assinatura do contrato, é designado outro profissional competente (engenheiro ou arquiteto) para fiscalizar a execução 
do empreendimento. Neste ponto, qualquer alteração de projeto considerada necessária deverá ser julgada e aprovada 
pela Comissão de Fiscalização da Obra sem necessidade de aquiescência dos autores originais, e de acordo com 
cláusulas contratuais e os princípios administrativos aplicáveis. Caso exista tal necessidade, a Comissão de 
Fiscalização poderá consultar a OM responsável pela elaboração do projeto. 

Dessa forma, caso o projeto em tela sofra alteração durante a execução da obra, cabe aos profissionais 
competentes que participarem dessa alteração recolher as devidas ART, assumindo a responsabilidade técnica sobre 
ela, sem necessidade, em regra, de reapresentação para a opinião técnica dos projetistas originais. 

Por fim, em cumprimento à legislação sobre o direito autoral, esgotando-se, em regra, a necessidade de 
manifestação posterior deste Centro e visando uma maior eficiência na análise e resolução das variáveis da obra, 
segue anexo a este Caderno de Recomendações o Termo de Condições para Autorização de Modificações de Projeto, 
firmado pelos autores deste projeto. 

5.3 MATRIZ DE RISCO 

Primeiramente, cabe esclarecer que o conceito de risco (ou álea), em sua acepção mais geral, é de fato 
incerto quanto à sua verificação; ou quanto ao momento de sua ocorrência; ou ainda, embora certo, fato futuro cujas 
repercussões sejam incertas. São acontecimentos futuros e incertos, oriundos de fatores intrínsecos ou extrínsecos, 
que influenciam o alcance de objetivos, cuja probabilidade de ocorrência ou seus impactos não têm como ser previstos 
de antemão. Como conceito jurídico, o risco (ou álea) está presente tanto em negócios que sejam essencialmente nele 
baseados (exemplo: apostas), dando origem a contratos aleatórios, quanto em avenças que, não sendo essencialmente 
aleatórios, ainda assim possuam um grau de risco que seja inerente ao negócio.  

Destarte, contratos de obra ou serviço de engenharia, por mais precisos e exatos sejam definidos pelas 
partes, de qualquer modo guardam uma margem de flutuação em função de eventos futuros (ou eventos atuais não 
detectáveis ou detectados no presente), levando a possibilidade de vantagens e desvantagens recíprocas entre os 
contratantes. Assim, pode-se concluir que o risco é inerente ao contrato da obra ou serviço de engenharia, cabendo aos 
gestores o seu gerenciamento e mitigação. 

Ademais, o risco é uma variável que dever ser ponderada em conjunto com outras, em decorrência das 
condições de contorno e especificidades de cada objeto, tais como, prazo, limitações técnicas, grau de urgência etc. 
Por conta disso, a normativa de procedimentos de contratação de serviços sob o regime de execução indireta (IN nº 
05/2017, do MPOG) prevê a necessidade de gerenciamento do risco, mediante atividades de identificação, avaliação e 
mensuração da probabilidade de ocorrência e do impacto de cada risco, tratamento dos riscos, ações de contingência e 
responsáveis por essas ações. 

A contratação por preço global, ainda que exija como pressuposto a minimização das incertezas e a 
definição o mais exata possível de quantidades e preços ("certos e determinados"), não é um contrato isento de riscos. 
Tanto é assim que o TCU definiu uma faixa de percentuais que serve de subitem na composição da remuneração dos 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), a ser aplicada no interior da fórmula respectiva (Acórdão n.º 2.622/2013, do 
TCU). Mesmo alcançando-se o grau de precisão exigido pela legislação, um projeto de obra de engenharia 
invariavelmente contém uma abertura para incidentes futuros resultantes de ambiente interno ou externo, que tendem a 
modificar o cenário inicialmente considerado pelas partes. 

A inclusão do risco na taxa de BDI tem previsão legal, no Art. 9º, III, do Decreto n.º 7.983/2013. Eis por 
que, mesmo levando em conta o grau de precisão exigido nos projetos para a contratação de obras e serviços de 
engenharia no regime por preço global, o TCU prevê uma remuneração adicional, inserida nos Custos Indiretos do 
orçamento, para a taxa de riscos, cujas faixas recomendadas foram estimadas conforme a Tabela do item 378 do 
supracitado Acórdão. 

Já o risco extraordinário diz respeito a ocorrências extracontratuais, isto é, fatos que não poderiam ser 
previstos ou, mesmo que previsíveis, com consequências imprevisíveis ou incalculáveis, quando da celebração do 
contrato, exemplificando-se como fato do príncipe, motivo de força maior ou desequilíbrio econômico-financeiro (art. 
124, inciso II, alínea d, da Lei 14.133/2021). 

Quanto a gestão dos riscos listados acima, cabe esclarecer que os riscos ordinários, em geral, são 
remunerados mediante taxa específica no cálculo do percentual de BDI. Ressalva-se que riscos administrativos e 
jurídicos, de acordo com o entendimento do TCU, apesar de serem considerados ordinários, não devem ser incluídos 
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na taxa de risco para fins do cálculo do BDI, pois sua ocorrência enseja a aplicação dos dispositivos do Art. 111 da Lei 
n.º 14.133/2021, justificando a prorrogação de prazos. Assim, no cômputo da taxa de BDI, devem ser considerados, 
preponderantemente, os riscos de engenharia, ou seja, os riscos técnicos de projeto e de execução do objeto 
contratado. Por outro lado, os riscos extraordinários, devido à sua natureza superveniente, não podem ser 
contemplados previamente na taxa de BDI, uma vez que a própria equação que originou o contrato é atingida 
substancialmente, já havendo um mecanismo legal para reequilibrar o avençado, o termo aditivo. 

Portanto, por mais que a contratação por preço global demande a determinação de preço certo e 
determinado, com quantitativos e preços definidos analiticamente com a máxima precisão possível, o fato é que todo 
projeto de engenharia constitui um modelo ideal, fabricado no plano inteligível de métodos, cálculos e 
dimensionamentos, que jamais coincidirá com a realidade material. Por isso, os riscos de engenharia são comumente 
subdivididos em riscos relativos ao projeto e riscos relativos à execução. Ademais, os riscos de projeto se subdividem 
em riscos intrínsecos aos projetos e riscos de erros de projetos. Mesmo o projeto mais aperfeiçoado e revisado está 
sujeito a incertezas quando do enfrentamento das condições reais de campo, variações temporais entre o momento do 
projeto e da execução, além de flutuações estatísticas inerentes a solos, materiais e métodos construtivos, e sem falar 
na ocorrência residual dos erros humanos.  

Nesse sentido, diferentes tipos de projeto de engenharia apresentam índices normais de risco 
diferentes, devendo ser avaliado caso a caso. Um projeto de fundações, por envolver a sondagem de características de 
solos e outros elementos debaixo da linha da superfície, tende a apresentar um índice de risco superior, por exemplo, a 
um projeto de estruturas metálicas, em que o projetista tem mais ferramentas para controlar a fabricação, montagem e 
desempenho das peças dimensionadas. Pode-se diferenciar, ainda, o risco entre projetos elaborados em nível de 
detalhamento executivo ou básico, em função do tempo disponível para a elaboração, da quantidade e qualidade dos 
levantamentos e sondagens, da profundidade e precisão do programa de necessidades preparado pelos clientes, do 
grau de experiência ou conhecimento dos profissionais envolvidos, da existência ou integração de ferramentas de 
qualidade, controle e/ou de Modelagem da Informação de Construção (BIM), entre outros critérios. No caso concreto, a 
mensuração do risco intrínseco de um projeto bem feito, que reúne todas as cautelas, variará, sendo mais rigoroso falar 
numa composição ou matriz de riscos a ser calculada para cada situação particular. 

De natureza distinta são os riscos por erros de projeto, que envolvem os casos de superestimativa ou 
subestimativa de quantitativos e preços, omissões de itens ou excessos de dimensionamento, erros de cálculo dos 
projetistas ou de imperícia no uso de softwares (ou erros embutidos no próprio funcionamento dos softwares), erros 
relativos às premissas, desenvolvimentos ou conclusões dos raciocínios técnicos, além de erros associados aos 
relatórios de sondagem, topográficos e avaliações. 

Outrossim, deve-se esclarecer que a taxa de risco constante do cálculo do BDI, nos termos do Acórdão 
nº 2.622/2013, do Plenário do TCU, não deve ser confundida com taxa do risco efetivo do empreendimento, que leva 
em conta as características e condições de execução peculiares a cada contrato, conforme delineado acima. O objetivo 
da taxa de risco no BDI é justamente remunerar o contratado de uma parcela pecuniária correspondente ao risco 
inerente ao empreendimento. Logo, é o valor que a Administração paga à Contratada para transferir a ela o risco 
previsto nas condições ordinárias da avença. E o risco ordinário, como já exposto, depende do tipo de projeto, da 
matéria abordada, das informações preliminares existentes na elaboração, do grau de detalhamento atingido. Enfim, 
cada projeto e obra envolvem uma multiplicidade de variáveis, fatores e condições de contorno. E, dentro de cada 
projeto, a depender da atividade técnica desenvolvida (dimensionamento, cálculos, solução, orçamento), há diferentes 
percentuais de risco a serem absorvidos no contrato.  

Em face do exposto, considerando-se a adoção do regime de contratação por preço global, deve-se 
adotar os seguintes percentuais de risco (Matriz de Risco), segundo a classificação dos serviços em faixas da Curva 
ABC e o respectivo nível de detalhamento do projeto elaborado pela Administração (PROJETO BÁSICO ou 
EXECUTIVO), que pode diferenciar por disciplina, inclusive.  
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MATRIZ DE RISCO 1 – VARIAÇÕES TOLERÁVEIS EM EPG 

FAIXA DA 
CURVA 

VARIAÇÃO TOLERÁVEL 
(%) (PROJETO BÁSICO) 

VARIAÇÃO TOLERÁVEL (%) 
(PROJETO EXECUTIVO) 

A 5 2,5 

B 
10 5 

C 15 10 

 
Para tanto, além de ser necessário a compreensão objetiva dos serviços, devidamente diferenciados 

nas faixas A, B e C, há que se compreender, também, o nível de detalhamento afeto a cada DISCIPLINA de acordo 
com o nível de detalhamento do projeto. 

Nesse sentido, a tabela a seguir indica objetivamente qual o nível de detalhamento considerado para 
cada uma das disciplinas componentes do projeto. 

 
NÍVEL DE DETALHAMENTO POR DISCIPLINA 

PROJETO CLASSIFICAÇÃO DO PROJETO 

SERVIÇOS PRELIMINARES PB 

ARQUITETURA PE 

                 CONSIDERADO: PB (PROJETO BÁSICO) E PE (PROJETO EXECUTIVO) 
 

Assim, define-se o que será considerado como mera imprecisão, a ser tolerada pelas partes e quais os 
percentuais de alteração dos itens que, por erros ou omissões, devem ensejar a elevação de termos aditivos para 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da avença, por certo que se observando o limite máximo de tolerância 
de erros de 10% do valor total do contrato, previsto no art. 13, inciso II, do Decreto n. 7.983, de 2013, em prestígio ao 
princípio da segurança jurídica, como ainda do art. 124, inciso I, alínea a, da Lei 14.133./2021. 

 
Dessa forma, estipulam-se três situações decorrentes de variações quantitativas de itens e preços, por 

causas normais de incerteza inerente ou erros de projeto, com seus impactos sobre a execução contratual, conforme 
discriminado abaixo, atendidas, ainda, as orientações constantes do parágrafo 9.1.8, do Acórdão nº 1977/2013, do 
Plenário do TCU: 

a) Variações (por item) até os percentuais constantes das Matrizes de Risco incluídas acima: em 
regra, pelo fato de o objeto ter sido contratado por "preço certo e total", não se mostra adequada a 
prolação de termo aditivo, nos termos do ideal estabelecido no art. 13, inciso II, do Decreto 
7.983/2013; 

b) Variações acima do percentual constante das Matrizes de Risco e até 10% do valor total do 
contrato, desde que sejam relacionados a erros de projeto: poderão ser ajustados termos aditivos 
para restabelecer a equação econômico-financeira da avença; 

Variações acima do percentual constante das Matrizes de Risco (por item), e respeitando os limites 
previstos no artigo 125 da Lei 14.133/2021, estes relativos a todos acréscimos e supressões contratuais, incluindo-se os 
resultantes da alínea ‘b’, acima: poderão ser ajustados termos aditivos para restabelecer a equação econômico-
financeira da avença. 

5.4 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

Conforme recomendações da Instrução Normativa SLTI/MPOG NO 01, visando contribuir com o meio 
ambiente, o Projeto de Engenharia aplica as seguintes práticas de sustentabilidade: 

• Deverá ser comprovada a origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou serviço; 
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• Deverá ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local para execução, conservação e operação das obras públicas; 

• Deverão ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional para a Padronização (International 
Organization for Standardization), relativas a sistemas de gestão ambiental; e 

• Deverão ser utilizados agregados reciclados nas obras contratadas, sempre que existir a oferta, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais. 

Sobre resíduos de construção civil (RCC) gerados no decorrer dos serviços, a Contratada deverá 
observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 
12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reserva de material para usos 
futuros; 

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura; 

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; e 

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

c) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de 
resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como 
em áreas não licenciadas; e 

d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada 
comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 
Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ABNT NBR nº 15.112, 
15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

5.5 DOS MATERIAIS A EMPREGAR 

A não ser quando for especificado em contrário, os materiais a ser empregados nos serviços serão 
todos nacionais, novos, de primeira qualidade (assim entendida a gradação de qualidade superior, quando existirem 
diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto) e de acordo com as especificações da ABNT e da Diretoria 
de Infraestrutura da Aeronáutica, sendo expressamente vedado o uso de material improvisado em substituição ao 
especificado, assim, como não se admitirá a adaptação de peças, seja por corte ou por outro processo, a fim de usá-las 
em substituição a peças recomendadas e de dimensões adequadas. 

A Fiscalização examinará todos os materiais recebidos no canteiro da obra antes de sua utilização e 
poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, forem julgados inadequados. Neste caso, em presença do 
responsável pela execução da obra, serão retiradas amostras para a realização de ensaios de caracterização das 
qualidades dos materiais. 

5.6 DA SUBSTITUIÇÃO DE MATERIAIS 

Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material especificado por outro, a 
Contratada, em tempo hábil, apresentará, por escrito, à Fiscalização, a proposta de substituição, instruindo-a com as 
razões determinantes do pedido e orçamento comparativo, sendo que sua aprovação só poderá se efetivar quando: 
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a) a Contratada apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição ao 
especificado, compreendendo, como peça fundamental, o laudo de exame comparativo dos materiais, efetuado por 
laboratório tecnológico idôneo, a critério do Contratante; e 

b) a Fiscalização analisar as diferenças de custos em virtude da substituição dos materiais e promover 
o ajustamento do contrato por termo aditivo seja por aumento ou redução de valor. 

5.7 DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

A execução da obra deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas relativas à proteção dos 
trabalhadores e de pessoas ligadas a atividades da Contratada, observadas as leis em vigor; deverão ser observados 
os requisitos de segurança com relação às redes elétricas, máquinas, andaimes e guinchos, presença de chamas e 
metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e aproximação de pedestres. 

Compete à Contratada tomar as providências para a colocação, às expensas próprias, de placas e 
sinais luminosos de advertência ou orientação durante o dia e à noite. A Fiscalização poderá exigir da Contratada a 
colocação de sinais correntes que julgar necessários para a segurança de veículos e pedestres. 

A Contratada manterá Seguro de Acidentes do Trabalhador para todos os seus empregados que 
exerçam atividades no canteiro de obra e responderá, nos termos da legislação vigente, por qualquer acidente ocorrido 
com o pessoal, material, instalações e equipamentos sob a sua responsabilidade, bem como de terceiros, durante a 
execução dos serviços. 

A Contratada submeter-se-á às medidas de segurança exigidas pela Unidade Militar do local onde se 
realizarem os serviços. 

5.8 DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO  

A medição dos serviços se dará conforme Caderno de Critério de Medição nº RJ08-03PE05-ORC-CFF 
001, componente do Projeto de Engenharia, respeitando os requisitos necessários para o regime de execução dos 
serviços definido, conforme item 2.3 deste documento. 

5.9 ENTREGA DA OBRA 

As obras deverão ser entregues em perfeitas condições de acabamento e de funcionamento. Todo 
entulho e restos de materiais deverão ser retirados do local da obra pela Contratada. Todas as instalações provisórias 
deverão ser desmontadas e retiradas do local ao término dos serviços, quando convier ao Contratante. 

Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pela Fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações e desenhos anexos a este 
Instrumento.  

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
e desenhos anexos a este Instrumento, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a 
conseqüente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado por Comissão designada para este fim. 

Para o recebimento da obra, a fiscalização deverá observar a ICA 85-16/2017, que versa sobre 
Fiscalização e Recebimento de Obras e Serviços de Engenharia no âmbito do COMAER.  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além daquelas descritas no Edital, a Contratante deverá cumprir com as Obrigações abaixo detalhadas. 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção. 
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Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro. 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DETALHADO 

A Contratada deverá apresentar cronograma físico-financeiro detalhado, elaborado em software 
adequado (Ref. Microsoft Project ou similar), incluindo diagrama de rede com encadeamento de serviços e gráfico de 
barras ou Gantt, com indicação das tarefas, insumos empregados, durações, relações entre as tarefas, bem como, do 
caminho crítico e respectivos serviços componentes.  

Recomenda-se que conste do Edital, cláusula prevendo que a emissão da Ordem de Serviço por parte 
do Contratante esteja condicionada à apresentação do cronograma físico-financeiro detalhado em questão com 
aprovação por parte da Fiscalização, levando-se em conta a programação de pagamentos da Administração. Nesse 
caso, o prazo para entrega do cronograma físico-financeiro detalhado deve ser de até 60 (sessenta) dias a contar da 
assinatura do contrato. 

Recomenda-se, ainda, que a Administração inclua no Edital e no Contrato regra estabelecendo a não 
admissão, para fins de medição, da compensação entre o atraso de serviços do caminho crítico pelo adiantamento de 
serviços não críticos, tendo em vista o cumprimento dos prazos contratuais e o adequado andamento dos serviços de 
maior impacto sobre a entrega do objeto, em conformidade com o item 9.1.2 do Acórdão nº 1977/2013, do Plenário do 
TCU. 

7.2. OBRIGAÇÕES GERAIS 

Executar, com perfeição e segurança, todos os serviços descritos, indicados ou mencionados nas 
Especificações Técnicas e nos desenhos que compõem o Projeto, fornecendo todos os materiais, mão de obra e 
equipamentos necessários, sendo responsável pela existência de todo e qualquer vício, irregularidade ou simples 
defeito de execução, mesmo após o recebimento da obra, obrigando-se a repará-lo de imediato. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Comunicar, por escrito, ao Contratante quaisquer erros ou incoerências verificadas no projeto, não 
sendo, a eventual existência de falhas, razão para execução incorreta de serviços de qualquer natureza. 

Empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços, sendo-lhe vedado 
subempreitar totalmente os serviços especializados. 

Submeter à aprovação do Contratante o nome do profissional responsável pela execução da obra, que 
deverá dar assistência diária à mesma, combinando um horário comum de permanência no canteiro com a 
Fiscalização. 

Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução 
do serviço. 

Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição 
cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão. 

Excluir imediatamente de sua equipe qualquer integrante que a Fiscalização, no interesse da obra, 
julgue incompetente ou inadequado à consecução dos serviços, sem que se justifique, nesta situação, atraso no 
cumprimento dos prazos contratuais. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

Dar livre acesso a todas as partes do canteiro, sem exceção, à Fiscalização, mantendo em perfeitas 
condições, a critério desta, escadas, elevadores, andaimes e outros dispositivos necessários à vistoria da obra. 

Fornecer e manter no canteiro o Diário da Obra, conforme modelo aprovado, tomando conhecimento, 
por meio dele, das observações e interpelações da Fiscalização e nele registrando, obrigatoriamente, as condições 
meteorológicas prejudiciais ao andamento dos serviços, as falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua 
ingerência, as consultas à Fiscalização, as datas de conclusão das etapas caracterizadas de acordo com o cronograma 
da obra, os acidentes de trabalho, as respostas às interpelações da Fiscalização. 
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Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 

Efetuar o pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras que incidam ou venham incidir 
sobre a execução das obras e serviços. 

Responsabilizar-se pelos danos causados ao Comando da Aeronáutica ou a terceiros provenientes da 
execução da obra. 

Apresentar, com antecedência à Fiscalização amostras dos materiais a utilizar que, uma vez aprovadas, 
farão partes do mostruário oficial da obra para fins de confrontação com partidas de fornecimento. 

Retirar do canteiro da obra os materiais não especificados ou rejeitados pela Fiscalização. 
Transportar para local do canteiro da obra indicado pela Fiscalização os materiais aproveitáveis 

provenientes de demolições que pertencerão, a menos que indicado em contrário, ao Contratante e dele retirar os 
materiais inservíveis, às suas expensas. 

Utilizar modernos e eficientes equipamentos e ferramentas necessárias à boa execução dos serviços e 
empregar os métodos de trabalho mais eficientes e seguros. 

Encaminhar ao Contratante os quadros demonstrativos de produção, análise de materiais, corpos de 
prova e outros elementos informativos relativos aos serviços contratados. 

Fornecer cópias do resultado de ensaios ou testes de materiais ou serviços a seu cargo à Fiscalização, 
sendo que a retirada de amostras e o preparo de corpos de prova serão executados com assistência da Fiscalização, 
cabendo a esta aprovar previamente o laboratório onde serão realizados os ensaios e testes. 

De comum acordo com o Contratante, planejar, construir e manter em boas condições de higiene e 
segurança, a critério da Fiscalização, as instalações do canteiro da obra (escritórios, alojamento, depósito, refeitório, 
etc.). 

Transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, evitando-se choques, pancadas ou 
quebras, os vários materiais a empregar na obra, sendo que aqueles sujeitos a danos por ação da luz, calor, umidade 
ou chuva deverão ser guardados em ambientes adequados à sua proteção, até o momento de sua utilização. 

Tomar as providências necessárias para que, sempre que a utilização da obra depender de aprovação 
de outras entidades (concessionárias de abastecimento elétrico, de água e de gás e de serviços de telefonia e 
saneamento, Corpo de Bombeiros etc.), esta aprovação seja obtida em tempo hábil, para não atrasar o início da 
utilização, que deverá coincidir com a entrega da obra, cabendo-lhe, ainda, providenciar as vistorias, testes e 
aprovações de materiais, equipamentos e instalações exigidos por aquelas entidades, quando for o caso, arcando com 
o pagamento das taxas e emolumentos correspondentes. 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

É permitida a subcontratação parcial do objeto, dada a complexidade dos serviços e diversidade de 
disciplinas envolvidas, respeitadas as condições: 

a) O serviço exigido na qualificação técnica só poderá ser executado pelo subcontratado indicado 
pelo licitante na respectiva fase do certame. 

b) Recomenda-se que o limite de serviços subcontratados não ultrapasse 30% do valor total da 
obra, sendo que os 30 % são calculados sobre 100 %, inclusive todos os serviços citados no subitem “a”. Ressalta-se 
que a subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada 
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

9. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 

 
O Art. 18, inciso VIII da Lei nº 14.133/21, exigem justificativas para o parcelamento ou não da 

contratação. 
“Art. 40, inciso V – atendimento aos princípios: 
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b. do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;” 

“§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados: 

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que 
possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.” 

Entretanto, a execução dos serviços necessita de instalação continuada e única, já que há dependência 
entre as disciplinas que compõem o projeto, impossibilitando em caso de fracionamento do objeto, a parametrização, 
ajustes e o comissionamento destas. 

Desta forma, com base no princípio da Economicidade, em especial na obtenção de economia de 
escala resultante da possibilidade de execução de ambos os serviços por empresa única, recomenda-se que o 
processo licitatório para o referido projeto, seja apresentado sem o fracionamento da Especificação. 

10. COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS 

A Administração, por meio dos órgãos técnicos da referida localidade e do órgão central de 
planejamento, deverá estudar as melhores soluções de compatibilização e concatenamento da execução das obras 
porventura previstas para serem executadas à luz dos princípios da economicidade, oportunidade e eficiência.  

Cabendo à Contratada, com apoio da Fiscalização, avaliar tecnicamente influências das referidas 
instalações sobre o presente projeto, implementando as desinterferências e compatibilizações, conforme seja 
necessário. 

Nesse sentido, a Administração, dotada da visão macro e alinhada ao planejamento estratégico da 
instituição, não deve prescindir de um eventual estudo para a execução combinada, paralela ou sucessiva das obras. 

11. ACESSIBILIDADE  

Informa-se que todos os projetos seguiram as diretrizes da Lei n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
que dispõe sobre a acessibilidade aos portadores de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida nas 
construções de edifícios públicos e às suas dependências. 

 

12. ANEXOS 

I. Relação de documentos do Projeto de Engenharia_Rev01. 
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1. OBJETIVO 

O presente documento tem por objetivo estabelecer critérios para a medição dos serviços relativos ao 
projeto de Sinalização Horizontal dos Hangares 003 e 006 da Base Aérea do Galeão (BAGL), localizado na cidade 
do Rio de Janeiro-RJ. 

 
Visa também apresentar o cronograma físico-financeiro da obra, assim como, os critérios adotados para 

sua elaboração. 

2. CONVENÇÕES 

Ficam estabelecidos os seguintes termos e respectivas definições: 

2.1. CONTRATADA: Pessoa jurídica signatária de contrato com a ADMINISTRAÇÃO para a execução das 

obras. 

2.2. COMFIS: Comissão de Fiscalização. 

2.3. COMREC: Comissão de Recebimento. 

2.4. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (CFF): Documento composto com a distribuição dos serviços ao 

longo do tempo. 

2.5. FISCALIZAÇÃO: atividade exercida de modo sistemático por agentes da ADMINISTRAÇÃO, designados 

com o objetivo de verificar o cumprimento das disposições contratuais e das ordens complementares emanadas, sob 

todos os aspectos. 

2.6. MEDIÇÃO: aferição técnica e física dos serviços realizados no período de um mês pela Contratada, nos 

prazos do CFF, acompanhado de documentação (comprovantes e declarações) conforme disposto no contrato. 

3. AMPARO LEGAL 

3.1. Acórdão nº 1977/2013 – TCU – Plenário. 

3.2. Acórdão nº 1978/2013 – TCU – Plenário. 

3.3. Lei nº 14.133/2021– Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

4. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO  

A medição dos serviços se dará conforme unidade de medida de cada serviço presente nas Especificações 

Técnicas de cada disciplina componente do Projeto de Engenharia, respeitando os requisitos necessários para o regime 

de empreitada por preço unitário.  

Caberá à COMFIS realizar o aceite das medições mensalmente, conforme acompanhamento e verificação dos 

serviços realizados pela CONTRATADA. 
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A COMFIS deverá também, ao final da obra, receber provisoriamente os serviços, onde passará para a 

COMREC o recebimento da última medição, conforme preconiza a ICA 85-16/2017 – Fiscalização e Recebimento de 

Obras e Serviços de Engenharia.  

5. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  

O cronograma físico-financeiro apresenta todas as atividades que compõem a execução da obra, prazo para 

início e conclusão das etapas, além de também descrever o orçamento disponível para cada uma das fases do projeto. 

Trata-se de uma ferramenta de acompanhamento da execução do projeto. Junto ao planejamento, deve ser elaborado o 

cronograma físico-financeiro e, ao longo da construção, os gestores devem acompanhar o andamento da obra, sempre 

seguindo o cronograma e reportando as divergências entre o projetado e o realizado. 

O cronograma constante no projeto foi elaborado em nível macro, conforme itens da EAP do orçamento 

sintético. O prazo estimado de execução da obra foi baseado na análise dos diversos serviços e quantidades da 

planilha orçamentária, obtendo-se dois meses para conclusão do objeto. 

 

Item Descrição Total Mês 1 Mês 2 

 02.01.501.ba  MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO  R$ 2.886,50 
50% 50% 

 R$ 1.443,25   R$ 1.443,25  

 02.02.301.bb  REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL R$ 529.666,15 
100%   

  R$ 529.666,15   

 04.01.570.ba  PREPARO DO PISO PARA PINTURA R$ 40.023,00 
100%   

 R$   40.088,50    

 04.01.570.aa  
PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, 
SEM SOLVENTE (COR AMARELA) 

R$ 604.602,84 
20% 80% 

 R$ 120.920,57   R$ 483.682,27  

 04.01.570.aa  
PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, 
SEM SOLVENTE (COR AMARELA) 

R$ 3.770,52 
  100% 
    R$ 3.770,52 

 04.01.570.aa  
PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, 
SEM SOLVENTE (COR PRETA) 

R$ 4.934,30 
  100% 
    R$ 4.934,30 

 10.05.101.aa  ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA R$ 34.173,20 
58% 42% 

 R$ 19.820,46   R$ 14.352,74  
Valor mensal  R$ 711.873,42   R$ 508.183,09  

Valor acumulado  R$ 711.873,42   R$ 1.220.056,51  
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente Memorial Técnico de Orçamento discrimina as premissas, definições e cálculos para o 
estabelecimento dos preços de referência para a Sinalização Horizontal dos Hangares 003 e 006 da Base Aérea do 
Galeão (BAGL), localizado na cidade do Rio de Janeiro-RJ. 

Consiste na descrição, clara e objetiva, das regras, premissas e critérios, adotados para a formação do 
preço orçado, bem como dos aspectos relevantes das técnicas de orçamentação adotados no objeto de licitação 
pública descrito acima, pautada na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 7.983/2013. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Mapa de situação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Figura 2 – Localização. 
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2 LEGISLAÇÕES E DOCUMENTOS TÉCNICOS 

Foram observadas, na execução deste Orçamento, as disposições constantes nas seguintes legislações e 
documentos técnicos: 

 

a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

b) Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013. Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de 
referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da 
União, e dá outras providências; 

c) BRASIL, Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio & Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação; Manual de Obras Públicas de Edificações – Prática da Secretaria de Estado da Administração 
e do Patrimônio (SEAP): Projeto; 

d) BRASIL, Tribunal de Contas da União; Cartilha “Orientações para Elaboração de Planilhas 
Orçamentárias de Obras Públicas”, Coordenação-Geral de Controle Externo da Área de Infraestrutura e da 
Região Sudeste. – Brasília: TCU, 2014; 

e) BRASIL, Caixa Econômica Federal; Manual de Metodologias e Conceitos do SINAPI – 9 ed., 2023; 

f) Manuais de Custos de Infraestrutura de Transportes do SICRO, informativos e anexos 

g) Acórdão Nº 2622/2013 – TCU – Plenário, do processo n. TC 036.076/2011-2; 

h) Lei nº 13.161, de 31 de agosto de 2015. Altera a Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, quanto à 
contribuição previdenciária sobre a receita bruta; 

i) Instrução Normativa n° 65, de 07 de julho de 2021: dispõe sobre os procedimentos administrativos 
básicos para a realização de pesquisa de preços (utilizada apenas de forma subsidiária a obras e serviços 
de engenharia); 

j) Instrução Normativa nº 91, de 16 de dezembro de 2022: estabelece regras para a definição do valor 
estimado para a contratação de obras e serviços de engenharia; 

3 DOCUMENTOS 

Integram este documento as seguintes partes: 

a) Planilha Resumo; 

b) Composição do BDI; 

c) Orçamento Sintético; 

d) Orçamento Analítico; 

e) Composições Auxiliares; 

f) Curva ABC de Serviços; 

g) Curva ABC de Insumos; 

h) Mobilização e Desmobilização; 

i) Encargos Sociais. 

4 METODOLOGIA UTILIZADA NA ELABORAÇÃO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

Em atendimento à Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, e ao Decreto nº 7.983 de 04 de agosto de 2013 que estabelece regras e critérios para 
elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos 
orçamentos da união, foi adotada a metodologia de Orçamentação Analítica ou Detalhada. 

A ordenação da Planilha Orçamentária foi definida conforme discriminado no Manual de Obras Públicas – 
Edificações SEAP, também apresentada na Cartilha “Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de 
Obras Públicas”, do TCU. Os Grupos e a codificação adotados visaram conferir à discriminação orçamentária maior 
flexibilidade na composição ou estruturação de orçamentos, sem prejuízo da clareza e racionalidade necessárias a 
estes documentos. 
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Os códigos são compostos por três campos numéricos: 

a) o 1.º campo numérico é formado por dois dígitos que definem o GRUPO dos serviços. 

      Exemplo: 05.XX.YYY- Instalações Hidráulicas e Sanitárias; 

b) o 2º campo numérico é formado por dois dígitos que definem o SUBGRUPO dos serviços. 

      Exemplo: XX.02.YYY - Instalações de Água Quente; 

c) o 3º campo numérico é formado por três dígitos que definem o ITEM que compõe o SUBGRUPO. 

      Exemplo: XX.YY.100 - Tubulações e Conexões de Cobre; 

d) Foi acrescido um quarto campo (alfabético) para diferenciação entre serviços. 

      Exemplo: XX.YY.ZZZ.ab - Tubo de Cobre Classe “E” 22mm. 

Apresenta-se, a seguir, o quadro-resumo dos GRUPOS e SUBGRUPOS da Discriminação Orçamentária e 
da Regulamentação de Preços e Medições de Serviços. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

Figura 3 – Estrutura de discriminação orçamentária. (Fonte: SEAP) 

 
Todas as composições de custos desta planilha foram elaboradas com base nas Especificações Técnicas 

RJ08-03PE05-IES-ET001, utilizando as quantidades fornecidas em sua(s) Lista(s) de Serviços. A codificação das 
planilhas seguiu o discriminado no Manual de Obras Públicas – Edificações da SEAP, coincidindo necessariamente 
com a numeração dos itens especificados nos documentos citados. 
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Conforme disposto no art. 23, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021: 
 

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, 
conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será 
definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 
do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 
infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 
III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado 
o índice de atualização de preços correspondente; 
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

 
No presente orçamento foi observada a ordem prioritária citada acima, sendo utilizadas, prioritariamente, 

composições do SINAPI e/ou SICRO.  
Foi utilizado o software OrçaFascio, com a opção “Truncar tudo em 2 casa decimais’”. 
Abaixo será apresentado o detalhamento sobre a definição dos custos unitários de referência. 

5 DEFINIÇÃO DOS CUSTOS DE REFERÊNCIA 

O presente Memorial Técnico de Orçamento, parte integrante do Projeto de Engenharia, apresenta 
detalhamento dos serviços que constituem o objeto da licitação e do futuro contrato. O nível de detalhamento exige a 
definição não apenas dos valores referentes às diversas etapas de execução do objeto e compreende a discriminação 
de todos os custos unitários do orçamento, com a definição dos respectivos quantitativos necessários de cada menor 
parte componente do todo. 

5.1 SINAPI / SICRO 

A seguinte orientação é estabelecida pelo Decreto nº 7.983/2013 em seus artigos 3º e 4º: 
 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os 
serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições 
dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou 
iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de referência do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, 
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 
considerados como de construção civil. 
 
Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de transportes 
será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que 
integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos 
unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, cuja 
manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes - DNIT, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou 
que não possam ser considerados como de infraestrutura de transportes. 

 
Assim, os custos unitários dos insumos e serviços utilizados neste Orçamento foram obtidos, 

prioritariamente, das seguintes bases:  
- SINAPI – Estado do RJ – MAR/2025  
- SICRO – Estado do RJ – JAN/2025 
Cabe elucidar que os serviços de mão de obra do SINAPI, utilizados na planilha, tratam-se de composições 

constituídas de: 
- Insumo mão de obra; 
- Insumos materiais referentes à encargos complementares como alimentação e transporte; e 
- Insumos composições referentes a encargos complementares como ferramentas e EPI. 
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Sendo assim, o valor do item PREÇO (mão de obra), apresentado na planilha analítica, não equivale à 
soma das composições de mão de obra, e sim à soma dos insumos mão de obra que estão dentro destas composições. 
Da mesma forma, o valor do item PREÇO (material) da planilha não equivale à soma das composições de materiais, e 
sim à soma dos materiais elencados na planilha, acrescidos dos materiais constantes dentro das composições de mão 
de obra. Esse procedimento é feito para que o percentual de Lei Social incida somente nos insumos mão de obra, e não 
nos materiais referentes aos Encargos Complementares. 

 
As datas das tabelas de referência utilizadas para composição dos preços, citadas acima, são as últimas 

disponíveis nos sistemas, ou seja, as mais atualizadas. Considerando que a referência prioritária deste Orçamento é o 
SINAPI, a data base de referência é MARÇO/2025. 

5.2 OUTRAS TABELAS DE REFERÊNCIA E MÍDIA ESPECIALIZADA 

No presente trabalho não foram utilizadas composições provenientes de outras tabelas de referência. 

5.3 COMPOSIÇÕES ADAPTADAS E/OU PRÓPRIAS  

Considerando a ausência de composições no SINAPI/SICRO e a necessidade de atender às 
especificidades locais e de projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, foram realizadas 
adaptações em algumas composições, às quais estão devidamente apresentadas neste Memorial para o conhecimento 
dos licitantes. Tal instrumento é previsto no art. 8º do Decreto nº 7.983: 

 
Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da 
administração pública federal poderão adotar especificidades locais ou de projeto na 
elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a 
pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório 
técnico elaborado por profissional habilitado. (Decreto 7.983/2013) 

 
Ressalta-se que as composições foram criadas, prioritariamente, a partir de outras composições 

semelhantes dos bancos de referência. A mão de obra utilizada em todas as composições foi fornecida pelo SINAPI ou 
SICRO, e encargos sociais também fornecidos pelo SINAPI/SICRO, vigente no local ou região de execução dos 
serviços.  

Em todas as composições próprias/adaptadas foi levada em consideração especialmente a adequação dos 
quantitativos, dos coeficientes de produtividade e a compatibilidade dos valores dos insumos e da mão de obra com a 
realidade do local da execução do contrato. 

Nas composições adaptadas, há a referência aos códigos originais. A pertinência e explicação dos ajustes 
para composições próprias e/ou adaptadas é apresentada na tabela abaixo: 

 
Tabela 1 – Composições próprias e/ou adaptadas 

 
Item Código Justificativa da adaptação realizada 

02.01.501.ba 002-A/CEPE 
Foram utilizados equipamentos do SICRO, de acordo com a curva abc de insumos 
e aplicando-se a metodologia do DNIT.  

04.01.570.aa 102512/SINAPI/CEPE 
Utilizada a composição 102512 do SINAPI como base, substituindo a tinta por 
epóxi e multiplicando os coeficientes por 10, para que o serviço seja pago por m2. 

10.05.101.aa 001-A/CEPE 
Composição considerando quantidades de profissionais envolvidos na 
administração local da obra. O detalhamento encontra-se no item 5.18 deste 
Memorial Técnico. 

5.4 SISTEMA PRIVADO DE ORÇAMENTAÇÃO (SBC / TCPO) 

No presente trabalho não foram utilizadas composições provenientes do SBC, TCPO ou outro sistema 
privado. 
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5.5 CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seguindo a ordem de prioridade acima, não foi necessária pesquisa em contratações similares feitas pela 
Administração Pública e na base nacional de notas fiscais eletrônicas. 

5.6 PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES 

Seguindo a ordem de prioridade acima, não foi necessária pesquisa direta com fornecedores. 

5.7 BDI (BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS) 

O BDI (Benefício e Despesas Indiretas) é uma taxa correspondente às despesas indiretas, aos impostos 
incidentes sobre o preço de venda e à remuneração do construtor, que é aplicada sobre todos os custos diretos de um 
empreendimento (serviços compostos de materiais, mão de obra e equipamentos) para se obter o preço final de venda. 

Corresponde ao valor percentual que incide sobre o custo global de referência para realização da obra ou 
serviço de engenharia. 

Conforme art. 9º do Decreto 7.983/2013:  
 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 
acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, 
no mínimo: 
I - taxa de rateio da administração central; 
II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 
natureza direta e personalística que oneram o contratado; 
III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 
IV - taxa de lucro 

 
É essencial que a Administração apresente o detalhamento da taxa de BDI utilizada no orçamento 

referencial da licitação, bem como exija dos licitantes o detalhamento dos percentuais aplicados em suas propostas de 
preços. Tal necessidade surge não só para realização de crítica dos componentes considerados pelos licitantes, mas 
também para a formação de uma memória de valores que permita à administração pública, considerando as 
peculiaridades de cada obra e empresa, realizar orçamentos com precisão cada vez maior. 

Não existe uma única fórmula de cálculo do BDI, sendo encontradas na bibliografia diversas equações. No 
entanto a jurisprudência do TCU entende que a equação a seguir é aquela que melhor traduz a incidência das rubricas 
do BDI no processo de formação do preço de venda da obra: 

 
 
 
 
 
Em que: 
AC é a taxa de rateio da administração central; 
S é uma taxa representativa de seguros; 
R corresponde aos riscos e imprevistos; 
G é a taxa que representa o ônus das garantias exigidas em edital; 
DF é a taxa representativa das despesas financeiras; 
L corresponde à remuneração bruta do construtor; e 
I é a taxa representativa dos tributos incidentes sobre o preço de venda (PIS, COFINS, ISS e CPRB). 
 
Na falta de um critério legal para a definição do BDI, recomenda-se a utilização dos parâmetros 

estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União, que, no Acórdão TCU nº 2.622/2013 discrimina os itens mínimos 
componentes do BDI: taxa de rateio da administração central, riscos, seguros, garantias, despesas financeiras, 
remuneração da empresa contratada e tributos incidentes sobre o faturamento. 

Conforme se depreende do referido acórdão, não poderão integrar o cálculo do BDI do orçamento base 
elaborado pela Administração os tributos que não incidam diretamente sobre a prestação em si, como o IRPJ, CSLL e 
ICMS, independente do critério da fixação da base de cálculo, como ocorre com as empresas que calculam o imposto 
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de renda com base no lucro presumido. De outro lado, PIS, COFINS e ISSQN – na medida em que incidem sobre o 
faturamento – são passíveis de serem incluídas no cálculo do BDI, nos termos da Súmula TCU nº 254/2010. 

 
Quanto à alíquota de ISS, os municípios gozam de autonomia para fixar as alíquotas do ISS, desde que 

respeitados os limites da Lei Complementar nº 116/2003, em que a alíquota mínima do ISS em 2% (dois por cento), ao 
passo que a alíquota máxima foi fixada em 5% (cinco por cento). 

Neste Orçamento, foi observado o Decreto n° 10.514, de 08 de outubro de 1991 – que regulamenta o ISS 
no município do Rio de Janeiro, cuja alíquota é de 3%. 

 
Tabela 2 – Valores de BDI por tipo de obra (Acórdão 2.622/2013) 

Tipo de obra 1º Quartil Médio 3º Quartil 

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 20,34% 22,12% 25,00% 

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 19,60% 20,97% 24,23% 

COSNTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, 
COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS 

20,76% 24,18% 26,44% 

CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕ ES E REDES 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

24,00% 25,84% 27,86% 

OBRAS PORTUÁRIAS, MARÍTIMAS E FLUVIAIS 22,80% 27,48% 30,95% 

 
Ressalta-se que no caso da adoção dos custos de referência DESONERADOS, foi acrescido o percentual 

de 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) da CPRB ao BDI da obra ou serviço, extrapolando os parâmetros do 
Acórdão nº 2.622/2013, pois os parâmetros de percentuais de BDI do Acórdão nº 2.622/2013 não contemplam a 
incidência da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB) instituída pela Lei nº 12.546, de 2011. 

 
No presente Orçamento, foram adotados os valores médios para as rubricas que compõem o BDI, 

conforme Cartilha “Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas”, do TCU:  
 

Ainda no tocante à adoção de faixas de referência, não se deve perder de vista que o 
parâmetro mais importante de todos é o valor médio do BDI. Ele é o parâmetro que 
deve ser buscado pelo gestor, pois representa a medida estatística mais concreta 
obtida. A faixa apenas amplia e dá uma dimensão da variação do BDI, mas é a média o 
valor que de fato tende a representar o mercado, devendo servir como referência a ser 
buscada nas contratações públicas. 

 
Os percentuais adotados para cada item do BDI estão em conformidade com os parâmetros do Acórdão 

2.622/2013, o valor total calculado para o BDI foi de 20,69%, percentual este que também se encontra dentro da faixa 
para a tipologia “Construção de edifícios”. 

O detalhamento da composição do percentual de BDI encontra-se no Apêndice B. 

5.8 BDI DIFERENCIADO / REDUZIDO 

A jurisprudência pacífica do TCU firmou entendimento de que, sempre que possível, deve-se proceder ao 
fornecimento de materiais e equipamentos relevantes em separado da obra. No entanto, nos casos em que esses 
materiais e equipamentos correspondam a um percentual significativo no preço global da obra e se houver justificativa 
técnica para comprovar que o fornecimento não possa ocorrer de forma parcelada, o percentual de BDI deve ser menor 
do que aquele aplicado sobre o valor da prestação de serviços, conforme estabelece a Súmula-TCU 253/2010. 

Conforme § 1º do art. 9º do Decreto 7.983/2013:  
 

§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da 
licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e 
equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com 
especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço 
global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa 
aplicável aos demais itens. 
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Ante o exposto, são vários pressupostos para que se aplique um BDI reduzido sobre o fornecimento de 
equipamentos: 

- que o possível parcelamento do fornecimento específico não tenha ocorrido; 
- que a construtora atue como mera intermediadora no fornecimento de materiais e equipamentos, o que 

não é a situação quando a contratada é a própria fabricante ou produtora dos materiais e equipamentos; 
- que sejam equipamentos com projetos e instalação padronizados, de fabricação regular; 
- que o material/equipamento tenha valor percentualmente significativo em relação ao preço global da obra. 
 
Foi realizada uma análise da Curva ABC e, considerando o exposto acima, não foram identificados 

materiais/equipamentos em que seja passível a aplicação de um BDI reduzido, portanto, no presente orçamento, não há 
itens com BDI diferenciado. 

5.9 ENCARGOS SOCIAIS / DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO 

Os custos com encargos sociais e trabalhistas, conforme legislação em vigor, geralmente são expressos 
como um percentual incidente sobre os salários. 

Os encargos sociais são tratados de duas formas diferentes: sobre a folha de pagamento, no caso de 
profissionais que trabalham em regime mensal, os mensalistas, ou sobre o custo operacional de mão de obra, no caso 
dos profissionais horistas. 

Segundo o art. 7º da Lei nº 12.546/2011, as empresas poderão optar por contribuir sobre o valor da receita 
bruta, à alíquota prevista no art. 7º-A, em substituição total às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 
22 da Lei nº 8.212/1991, até 31 de dezembro de 2024. Esse regime de tributação, conhecido como "substituição da 
contribuição previdenciária", permite que as empresas escolham pagar sobre a receita bruta, excluídos as vendas 
canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

De acordo com a Lei 14.973/2024 a partir de 2025, até 2027, as empresas poderão optar por uma 
tributação parcial sobre a receita bruta, sendo tributadas de acordo com as seguintes proporções: 

• 80% (oitenta por cento) das alíquotas estabelecidas nos arts. 7º-A e 8º-A da Lei nº 12.546/2011; 
• 25% (vinte e cinco por cento) das alíquotas previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212/1991. 

Assim, no BDI, a alíquota de 4,5% sobre a receita bruta será ajustada para 3,6% referente ao ano de 2025 
(4,5% x 80%), enquanto nos encargos sociais, a contribuição será ajustada para 5% (20% x 25%). 

Atualmente, o regime de substituição tributária é facultativo para as empresas, o que leva à divulgação de 
duas versões de encargos sociais: a versão "desonerada", com a tributação sobre a receita bruta, e a versão "não 
desonerada", com a contribuição sobre a folha de pagamento. 

Sendo assim, primando pelo princípio da economicidade que rege a Administração Pública, faz-se 
necessário a verificação de qual situação é mais vantajosa, ou seja, de que forma seria obtido o menor preço final do 
orçamento em questão. 

 
No presente orçamento de referência, a Administração adotou os percentuais indicados pelo SINAPI e 

SICRO, cujo detalhamento encontra-se no Anexo A. 
Para uma melhor análise quanto à vantajosidade do regime de tributação a ser adotado, desonerado ou 

não desonerado, foram realizadas as seguintes simulações: 
a) Desoneração da folha de pagamento, com a aplicação da CPRB de 3,6% (conforme recomenda a Lei nº 

14.973/2024) no BDI referencial e no BDI diferenciado, resultou em um valor total estimado de: R$ 
1.249.736,26 (um milhão duzentos e quarenta e nove mil setecentos e trinta e seis Reais e vinte e seis 
centavos).  

b) Não desoneração da folha de pagamento, resultou em um valor total estimado de:                                 
R$ 1.220.056,51 (um milhão duzentos e vinte mil e cinquenta e seis Reais e cinquenta e um centavos). 

 

Em razão da vantajosidade da adoção do regime de tributação NÃO DESONERADO, tal como 
demonstrado acima, o orçamento de referência levou em consideração o percentual de Lei Social correspondente ao 
valor NÃO DESONERADO, vigente no local ou região de execução dos serviços. 
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5.10 ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Além dos Encargos Sociais estabelecidos pela CLT e pela Constituição Federal, existem ainda os aqui 
denominados Encargos Complementares, que são suportados pelo empregador em função da natureza do trabalho e 
de acordos e convenções coletivas que regulamentam a atividade das categorias da construção civil e pesada. Os 
custos aqui considerados complementares são necessários para a execução e a segurança do trabalhador e do 
empregador, estando divididos em alimentação, transporte, ferramentas manuais, equipamentos de proteção individual, 
seguros, cursos de capacitação e exames médicos obrigatórios. 

No presente orçamento, os custos dos encargos complementares estão apropriados nas composições de 
mão de obra. 

5.11 INSUMOS 

Os Insumos são os elementos que entram no processo de produção dos serviços que compõem a planilha 
orçamentária. Podem ser máquinas e equipamentos, trabalho humano, materiais de construção ou outros fatores de 
produção. 

Foram utilizados, prioritariamente, para todos os insumos (mão de obra, material e equipamentos), os 
custos presentes na Tabela de Insumos do SINAPI/SICRO com a referência do estado do Rio de Janeiro e última 
atualização do mês de fevereiro de 2025. 

Excepcionalmente, quando os insumos não possuíam equivalência no sistema oficial prioritário, manteve-
se o insumo do banco auxiliar. É válido salientar que esses insumos que não foram substituídos pelo seu equivalente 
nos bancos oficiais não apresentaram relevância de valor para a obra, quando observada a Curva ABC de Insumos. 

5.12 COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO 

Uma Composição de Custo Unitário define o valor financeiro a ser despendido na execução de uma 
unidade do respectivo serviço e é elaborada com base em coeficientes de produtividade, de consumo e de 
aproveitamento de insumos, cujos preços são coletados no mercado. 

As Composições Analíticas de Preços Unitários do presente orçamento, como dito anteriormente, foram 
elaboradas a partir de índices coletados nos referenciais de custos oficiais (SINAPI, SICRO). 

A planilha analítica traz as composições de custo unitário de cada serviço inserido na planilha sintética, 
registrando a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão de obra e equipamentos 
necessários à execução de uma unidade de medida do referido serviço. 

Os consumos ou coeficientes de aplicação dos insumos são obtidos por meio de apropriação dos serviços 
na obra, de cálculos técnicos em função das características dos serviços, pelas observações e experiência das 
empresas do ramo da construção, de sistemas próprios de orçamentação, ou mediante utilização de manuais técnicos 
de composições de serviços de engenharia. 

Todas as composições, tanto SINAPI quanto outras bases referenciais, bem como as composições próprias 
e adaptadas estão apresentadas neste Memorial, para o devido conhecimento dos licitantes, porquanto os limites de 
aceitabilidade dos preços estarão diretamente ligados a essas composições. 

Destaca-se, ainda, que as composições fazem referência aos códigos utilizados pelas respectivas tabelas. 

5.13 COMPOSIÇÕES AUXILIARES 

É comum, na técnica de elaboração/organização de orçamentos, serem criadas as chamadas composições 
“auxiliares”, ou “composições internas”. 

São composições padronizadas que atendem a mais de um serviço explicitamente destacado na planilha 
de orçamento sintético da obra, racionalizando a apresentação do orçamento. As composições auxiliares evitam que 
longas listas de insumos para “subprodutos comuns” sejam reproduzidas várias vezes em cada um dos serviços, 
quando apenas uma linha na composição principal, referenciando o código da composição auxiliar, é suficiente. Ou 
seja, as composições auxiliares só aparecem no orçamento analítico, pois não são itens em destaque na planilha e 
orçamento sintético. 
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Por exemplo, no caso da alvenaria de vedação, a argamassa traço 1:2:8, o pedreiro e o servente são 
composições de custos auxiliares.  

 
Figura 4 – Composições auxiliares 

 
No caso exemplificado, a composição principal de custo da alvenaria de vedação utiliza a composição 

auxiliar de argamassa traço 1:2:8, que por sua vez utiliza outras composições de custo auxiliares, tais como a que 
detalha o custo horário produtivo (CHP) da betoneira. Existem, ainda, outras composições auxiliares compondo o custo 
horário operativo do referido equipamento. 

Esse detalhamento, uma vez preexistente no Sistema SINAPI, torna desnecessária a juntada de cada uma 
das composições, sendo suficiente a indicação dos respectivos códigos SINAPI. Ocorre que no presente orçamento há 
composições extra-SINAPI, assim, optou-se por apresentar, no Apêndice F, as composições auxiliares utilizadas neste 
Orçamento. 

5.14 CURVA ABC DE SERVIÇOS 

A Curva de Serviços compreende uma tabela obtida a partir da planilha orçamentária da obra, na qual os 
itens do orçamento são agrupados e, posteriormente, ordenados por sua importância relativa de preço total, em ordem 
decrescente, determinando-se o peso percentual do valor de cada um em relação ao valor total do orçamento, 
calculando-se em seguida os valores percentuais acumulados desses pesos. 

Uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais relevantes da contratação sob o 
prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos serviços cuja execução prévia deverá ser comprovada nos 
atestados de capacidade técnica apresentados pelo licitante (requisito de qualificação técnica). Além disso, permite 
apontar os insumos que podem ser objeto da incidência de BDI Diferenciado. 

No Apêndice G é apresentada a Curva ABC de serviços. 

5.15 CURVA ABC DE INSUMOS 

A Curva ABC de insumos apresenta todos os insumos da obra (material, mão de obra e equipamentos) 
classificados em ordem decrescente de relevância. Para sua confecção, necessita-se da composição de custos 
unitários de todos os serviços da obra para o agrupamento dos insumos similares de cada serviço. 

No Apêndice H é apresentada a Curva ABC de insumos. Destaca-se que os valores e percentuais não são 
exatamente iguais aos da planilha sintética/analítica em virtude dos inúmeros arredondamentos e truncamentos nos 
cálculos das composições. 
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5.16 CANTEIRO DE OBRAS 

O canteiro de obras é um componente do custo direto que compreende os gastos de construção das 
edificações provisórias destinadas a abrigar o pessoal e as dependências necessárias à obra.  

Envolve toda a preparação do terreno para instalação do canteiro, as construções de cercas, tapumes ou 
muros, sinalização do canteiro e placas da obra, arruamentos e caminhos de serviço e instalações provisórias de água, 
luz, gás e telefone. 

No presente caso, por tratar-se de um serviço rápido e de simples execução, não foi necessária a 
especificação de serviços relativos ao Canteiro de Obras. 

5.17 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

Os serviços de mobilização e desmobilização são definidos como o conjunto de operações que o executor 
deve providenciar com intuito de transportar seus recursos, em pessoal e equipamentos, até o local da obra, e fazê-los 
retornar ao seu ponto de origem, ao término dos trabalhos. 

Nesse aspecto, o gestor público, ao elaborar o orçamento, não conhece a licitante que se sagrará 
vencedora. Tal fato implica desconhecimento do local da sede da futura contratada, impossibilitando o conhecimento 
das origens e das distâncias de transporte de equipamentos e de pessoal. Nesse caso, adota- se alguma hipótese ou 
premissa razoável sobre a origem dos equipamentos e do pessoal a ser mobilizado. 

As despesas com mobilização/desmobilização devem estar incluídas na planilha orçamentária da obra, 
vedando-se sua inclusão no BDI, pois poderão ocorrer aditamentos contratuais na obra, elevando ou reduzindo o valor 
do contrato, sem que isso necessariamente represente um acréscimo ou uma redução do custo de mobilização. 
Conforme a situação observada, uma das partes, contratante ou contratado, será indevidamente penalizada se a 
rubrica estiver inclusa no BDI como um simples percentual. 

A metodologia para definição dos custos para mobilização e desmobilização de pessoal e equipamentos de 
uma determinada obra foi desenvolvida por meio do estabelecimento das seguintes considerações, conforme Manual 
de Custos do SICRO/DNIT: 

- Todas as capitais das unidades da federação têm condições de fornecer mão de obra e equipamentos 
para atender às necessidades da maioria das obras de engenharia; 

- Serão mobilizados por transportadores especializados os equipamentos que não puderem se deslocar 
pelos próprios meios; 

- As ferramentas e os equipamentos leves ou de pequeno porte, cujo peso individual e formato permitem 
que sejam transportados, embarcados ou rebocados, serão transportados em veículos transportadores autônomos da 
frota mobilizada (que podem se deslocar pelos próprios meios); 

- Para todos os equipamentos embarcados na frota serão considerados os custos de embarque e de 
desembarque; 

- Não serão consideradas improdutividades na mobilização ou desmobilização dos equipamentos; 
- A cada mobilização corresponderá uma desmobilização. O cálculo do custo da desmobilização será igual 

ao da mobilização. 
 
Considerando tratar-se de obra/serviço a ser executado na capital, foi adotada a distância de 50 km, 

conforme distância mínima estabelecida no Manual de Custos do DNIT, volume 09. 
Os equipamentos mobilizados foram estimados com base na curva ABC de insumos, sendo considerados 

os itens mais relevantes. 
 
Os custos de mobilização de um determinado projeto podem ser definidos em função de composições de 

custos de referência elaboradas para os diferentes veículos transportadores, conforme expressão apresentada abaixo: 
 

 
onde: 
CMob representa o custo de mobilização; 
DM representa a distância de mobilização, em quilômetros (km) ou em milhas náuticas (mi); 
K representa o fator relacionado à necessidade de retorno do veículo a sua origem; 
FU representa o fator de utilização do veículo transportador; 
V representa a velocidade média de transporte, em km/h ou nós; e 
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CH representa o custo horário do veículo transportador. 
 
Os coeficientes utilizados para determinação das composições encontram-se detalhados no Apêndice I 

(“Mobilização e Desmobilização”). 
Em obras de edificação de pequeno e médio porte, executadas em grandes centros urbanos, pode-se 

admitir que não existirão custos com mobilização de pessoal, presumindo-se que a construtora será uma empresa da 
região ou que contratará mão de obra qualificada no local. 

Além da mobilização de mão de obra e dos equipamentos, ainda pode ser considerada uma terceira 
parcela no cálculo da mobilização, necessária para o transporte de móveis, utensílios e ferramentas. Essa parcela 
normalmente não tem custo relevante na maioria das obras. 

No caso vertente, esses custos foram desprezados. 

5.18 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

A administração local compreende o conjunto de gastos com pessoal, materiais e equipamentos incorridos 
pelo executor no local do empreendimento e indispensáveis ao apoio e à condução da obra. É exercida normalmente 
por pessoal técnico e administrativo, tais como: engenheiro supervisor, engenheiros setoriais, gestores administrativos, 
equipes de medicina e segurança no trabalho etc. 

O custo da administração local depende da estrutura organizacional que o executor planejar para a 
condução de cada obra e de sua respectiva lotação de pessoal. A modelagem da administração local deve levar em 
conta as peculiaridades inerentes a cada obra, o que permite o dimensionamento da estrutura organizacional 
necessária à obtenção das produções esperadas e ao cumprimento dos prazos estabelecidos. 

Além da gerência técnica e administrativa da obra, inclui-se na administração local as equipes responsáveis 
pelo controle de produção das frentes de serviços, pelo controle tecnológico da obra e pelos serviços gerais de apoio. 

 
No presente caso, a Administração Local foi estimada em R$ 34.173,20, ou seja 2,80% do valor total 

orçado, estando de acordo com os parâmetros do Acórdão 2.622/2013. 
 

Tabela 3 – Percentual de administração local inserido no custo direto (Acórdão 2.622/2013) 
Tipo de obra 1º Quartil Médio 3º Quartil 

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 3,49% 6,23% 8,87% 

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 1,98% 6,99% 10,68% 

COSNTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, 
COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS 

4,13% 7,64% 10,89% 

CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕ ES E REDES 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

1,85% 5,05% 7,45% 

OBRAS PORTUÁRIAS, MARÍTIMAS E FLUVIAIS 6,23% 7,48% 9,09% 

 
Além disso, conforme especificado no item 10.05.101.aa das Especificações Técnicas, bem como exposto 

no Cronograma Físico-Financeiro, o pagamento da Administração Local dar-se-á conforme progresso da obra. O critério 
de medição está atrelado ao andamento da obra e os seus itens medidos de forma proporcional à execução financeira, 
de forma a resguardar o ritmo programado da obra que não será beneficiada com aditivos de prorrogação de prazo em 
decorrência de atrasos injustificáveis e a garantir que a obra termine juntamente com a medição e o pagamento de 
100% da parcela de administração local. 

 
Por fim, importa destacar que as premissas utilizadas na elaboração da presente metodologia, bem como 

os respectivos resultados obtidos, corroboram integralmente com as diretrizes preconizadas no Acórdão nº 2.622/2013-
TCU-Plenário, cujo extrato encontra-se apresentado a seguir: 

 
“9.3.2. oriente os órgãos e entidades da Administração Pública Federal a: 
9.3.2.1. discriminar os custos de administração local, canteiro de obras e mobilização e 
desmobilização na planilha orçamentária de custos diretos, por serem passíveis de 
identificação, mensuração e discriminação, bem como sujeitos a controle, medição e 
pagamento individualizado por parte da Administração Pública, em atendimento ao 
princípio constitucional da transparência dos gastos públicos, à jurisprudência do TCU e 
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com fundamento no art. 30, § 6º, e no art. 40, inciso XIII, da Lei n. 8.666/1993 e no art. 
17 do Decreto n. 7.983/2013; 
9.3.2.2. estabelecer, nos editais de licitação, critério objetivo de medição para a 
administração local, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da 
obra, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor 
mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos de administração local em 
virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual, 
com fundamento no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e nos arts. 55, inciso III, 
e 92, da Lei n. 8.666/1993. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Declaramos que o presente orçamento foi elaborado em conformidade com o Decreto nº 7.983 de 08 de 
abril de 2013 e respeitados os quantitativos fornecidos pelos responsáveis pela elaboração dos Memoriais de Cálculo. 

Este orçamento terá a validade de 01 ano a contar da data constante na capa deste Memorial, conforme 
voto proferido no Acórdão TCU nº 2265/2020-Plenário, do qual se destaca o item 20:  

 
Assim, a IN 73/2020 admite prazos de até 1 ano entre as referências pesquisadas e a 
data de divulgação do instrumento convocatório, prazo que julgo ser adequado também 
para a validade de um orçamento estimativo visando a licitação de uma obra pública. 

 
Conforme listado nos documentos que compõem o Projeto de Engenharia, foram anexadas as Anotações 

de Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis técnicos da planilha orçamentária. 
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Orçamento: RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)

Revisão: 01

OM: BASE AÉREA DO GALEÃO - BAGL

Objeto: SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DOS HANGARES 003 E 006 DA BAGL

Especificações:
Referência: MARÇO/2025

BDI : 20,69%
BDI Diferenciado: -
E.S. - Horista - Não Desonerado: 113,04%
E.S. - Mensalista - Não Desonerado: 70,21%

ITEM

02.00.000 43,65% 532.552,65

04.00.000 53,55% 653.330,66

10.00.000 2,80% 34.173,20
100,00% 1.220.056,51

SERVIÇOS PRELIMINARES

% do TOTAL ITEM EM R$

SERVICOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS
TOTAL:

ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO

CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)

ORÇAMENTO 

PLANILHA RESUMO 

S  E  R  V  I  Ç  O

RJ08-03PE05-IES-ET001
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Onde:
AC: taxa de administração central;  
S: taxa de seguros;
R: taxa de riscos;
G: taxa de garantias;
DF: taxa de despesas financeiras; 
L: taxa de lucro / remuneração
I: taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS, CPRB)

% sobre CD

A 0,65
B 3,00
C 0,80
D 0,00
E 4,00
F 0,80
G 1,27
H 1,23
I 7,40

20,69%

Onde:
AM: alíquota municipal;
MT: percentual do valor dos materiais;

A VALOR DA OBRA SEM BDI ** R$ 1.010.983,32 100,00%
B MATERIAIS ** R$ 740.868,27 73,28%
C MÃO DE OBRA + EQUIPAMENTOS R$ 270.115,05 26,72%
D ALÍQUOTA  ISS PARA O MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 3,00%

0,80%

ITEM VALOR ( % )

ISS = AM% x (1 – MT%) 

S  E  R  V  I  Ç  O

PIS

ISS
CPRB

SEGURO E GARANTIA

CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)

RISCO
DESPESA FINANCEIRA
LUCRO

ORÇAMENTO

BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI)

O cálculo do BDI foi realizado conforme fórmula a seguir, utilizando-se os percentuais indicados no Acórdão 2622/2013 do 
TCU para construção de edifícios, e impostos do local de execução do objeto:

*** Decreto n° 10.514, de 08 de outubro de 1991 - Regulamento do ISS (atualizado até 21/08/2023) - Art.19, II, item 1: Limpeza e dragagem de portos, 
rios e canais; construção civil; obras hidráulicas; engenharia consultiva; reparação e reforma de edifícios, estradas, pontes e congêneres (Redação dada 
pelo Decreto nº 23.753 de 02.12.2003) - 3%.

ALÍQUOTA DO ISS CALCULADO

TOTAL DE BDI:

% sobre PV

*O cálculo do percentual de ISS para incorporação no BDI foi realizado conforme fórmula a seguir, retirada da Cartilha de 
Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Pública de autoria do TCU, utilizando-se os percentuais de 
ISS compatíveis com  a  legislação tributária  do  município onde  serão prestados os  serviços  previstos na  obra.

** No montante deste valor está descontado o custo dos itens de mero fornecimento de material e/ou equipamentos que tiveram aplicação de BDI 
Diferenciado.

TIPOS DE INSUMOS

COFINS

ITEM

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
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Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit
Valor Unit 
com BDI

Total

 02.00.000   SERVIÇOS PRELIMINARES 1 532.552,65 532.552,65

 02.01.500   MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 1 2.886,50 2.886,50
 02.01.501   MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 1 2.886,50 2.886,50
 02.01.501.ba  002-A/CEPE Próprio MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PESADOS COM AUXÍLIO DE VEÍCULO TRANSPORTADOR
KM 50 47,84 57,73 2.886,50

 02.02.000   DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES 1 529.666,15 529.666,15
 02.02.300   REMOÇÕES DIVERSAS 1 529.666,15 529.666,15
 02.02.301   REMOÇÃO DE PINTURAS 1 529.666,15 529.666,15
 02.02.301.bb  5213831 SICRO3 REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL TIPO PINTURA 

ACRÍLICA POR JATEAMENTO ABRASIVO ÚMIDO COM VIDRO - 
UTILIZAÇÃO DE 3 VEZES

m² 6550,41 67,00 80,86 529.666,15

 04.00.000   ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO 1 653.330,66 653.330,66
 04.01.000   ARQUITETURA 1 653.330,66 653.330,66
 04.01.560   PINTURA 1 653.330,66 653.330,66
 04.01.570   TINTA A BASE DE EPÓXI 1 653.330,66 653.330,66
 04.01.570.ba  102488 SINAPI PREPARO DO PISO PARA PINTURA m² 6550,41 5,07 6,11 40.023,00
 04.01.570.aa  102805 SINAPI PINTURA EPOXI PARA PISO m² 6550,41 76,48 92,30 604.602,84
 04.01.570.aa 102512/SINAPI/C

EPE 
Próprio PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR 

AMARELA)
m² 31,2 100,14 120,85 3.770,52

 04.01.570.aa 102512/SINAPI/C
EPE 

Próprio PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR 
PRETA)

m² 40,83 100,14 120,85 4.934,30

 10.00.000   SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS 1 34.173,20 34.173,20
 10.05.000   SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 1 34.173,20 34.173,20
 10.05.100   ADMINISTRAÇÃO 1 34.173,20 34.173,20
 10.05.101   ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 34.173,20 34.173,20
 10.05.101.aa  001-A/CEPE Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA UN 1 28.314,86 34.173,20 34.173,20

RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - SINTÉTICA 

ORÇAMENTO 

Total Geral 1.220.056,51

Total sem BDI 1.010.983,32
Total do BDI 209.073,19
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M. O. EQ. MAT. Total M. O. EQ. MAT. Total

 02.00.000 SERVIÇOS PRELIMINARES 441.269,47
 02.01.500 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 2.392,00
 02.01.501 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 2.392,00
 02.01.501.ba  002-A/CEPE Próprio MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PESADOS COM AUXÍLIO DE 

VEÍCULO TRANSPORTADOR
KM 50 47,84 0,00 47,84 0,00 47,84 0,00 2.392,00 0,00 2.392,00

 02.02.000 DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES 438.877,47
 02.02.300 REMOÇÕES DIVERSAS 438.877,47
 02.02.301 REMOÇÃO DE PINTURAS 438.877,47
 02.02.301.bb  5213831 SICRO3 REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL TIPO PINTURA ACRÍLICA POR JATEAMENTO 

ABRASIVO ÚMIDO COM VIDRO - UTILIZAÇÃO DE 3 VEZES
m² 6550,41 67,00 3,66 23,23 40,11 67,00 23.974,50 152.166,02 262.736,95 438.877,47

 04.00.000 ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO 541.398,99
 04.01.000 ARQUITETURA 541.398,99
 04.01.560 PINTURA 541.398,99
 04.01.570 TINTA A BASE DE EPÓXI 541.398,99
 04.01.570.ba  102488 SINAPI PREPARO DO PISO PARA PINTURA m² 6550,41 5,07 3,62 0,00 1,45 5,07 23.712,48 0,00 9.498,09 33.210,57
 04.01.570.aa  102805 SINAPI PINTURA EPOXI PARA PISO m² 6550,41 76,48 5,90 0,00 70,58 76,48 38.647,42 0,00 462.327,93 500.975,35
 04.01.570.aa  

102512/SINAPI/
CEPE 

Próprio PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR AMARELA) m² 31,2 100,14 22,22 0,00 77,92 100,14 693,26 0,00 2.431,10 3.124,36

 04.01.570.aa  
102512/SINAPI/

CEPE 

Próprio PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR PRETA) m² 40,83 100,14 22,22 0,00 77,92 100,14 907,24 0,00 3.181,47 4.088,71

 10.00.000 SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS 28.314,86
 10.05.000 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 28.314,86
 10.05.100 ADMINISTRAÇÃO 28.314,86
 10.05.101 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 28.314,86
 10.05.101.aa  001-A/CEPE Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA UN 1 28.314,86 27.044,82 577,30 692,74 28.314,86 27.044,82 577,30 692,74 28.314,86

Totais -> 114.979,73 155.135,32 740.868,27 1.010.983,32

Banco Descrição Und Quant.

Planilha Orçamentária Sintética Com Valor do Material, Mão de Obra e Equipamento - utilizada para o cálculo do BDI

CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA

1.010.983,32

ORÇAMENTO
RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)

Item Código Valor Unit

Valor Unit com BDI Total

1.010.983,32

Total Geral

Total sem BDI
Total do BDI 0,00
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 02.00.000 SERVIÇOS PRELIMINARES 532.552,65

 02.01.500 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 2.886,50

 02.01.501 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 2.886,50
 02.01.501.ba Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  002-A/CEPE Próprio MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PESADOS COM AUXÍLIO DE VEÍCULO TRANSPORTADOR
KM 1,0000000 47,84 47,84

Insumo  E9508 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 9 t - 136 kW H 0,0667000 179,64 11,98
Insumo  E9644 SICRO3 Caminhão demarcador de faixas com sistema de pintura a frio - 

28 kW/115 kW
H 0,0667000 389,82 26,00

Insumo  E9687 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 5 t - 115 kW H 0,0667000 147,87 9,86
MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 9,89 57,73
Quant. => 50,00 Preço Total => 2.886,50

 02.02.000 DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES 529.666,15
 02.02.300 REMOÇÕES DIVERSAS 529.666,15
 02.02.301 REMOÇÃO DE PINTURAS 529.666,15
 02.02.301.bb Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  5213831 SICRO3 REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL TIPO PINTURA 

ACRÍLICA POR JATEAMENTO ABRASIVO ÚMIDO COM VIDRO - 
UTILIZAÇÃO DE 3 VEZES

m² 1,0000000 67,00 67,00

Operativa Improduti
va

Operativa Improdutiva

Insumo  E9521 SICRO3 Grupo gerador - 3,2 kVA 1,0000000 1,00 0,00 4,6783 0,2317 4,6783
Insumo  E9605 SICRO3 Caminhão tanque com capacidade de 6.000 l - 136 kW 0,0203300 1,00 0,00 249,3982 71,9023 5,0703
Insumo  E9111 SICRO3 Jateador abrasivo úmido com capacidade de 350 kg de abrasivo 1,0000000 1,00 0,00 94,2092 68,8035 94,2092

Insumo  E9687 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 5 t - 115 kW 1,0000000 1,00 0,00 147,8692 59,3420 147,8692
Insumo  E9513 SICRO3 Compressor de ar portátil de 160,46 l/s (340 PCM) - 81 kW 1,0000000 1,00 0,00 120,8801 25,7853 120,8801

372,7071
B Código Banco Mão de Obra Quantidade Custo Horário 

Total

Insumo  P9824 SICRO3 Servente 2,0000000 28,9999 57,9998
0,0000

57,9998
430,7069

16,1
26,752

0
0

Unidade Preço 
Unitário

Custo Horário

Insumo  M0044 SICRO3 Abrasivo de vidro com granulometria de 210 a 420 micra 3,6064300 kg 40,1194
40,1194

E Tempo Fixo Banco Descrição Carga Quantida
de

Unidade Custo Horário

Composição  5914655 SICRO3 Carga, manobra e descarga de materiais diversos em caminhão 
carroceria de 15 t - carga e descarga manuais

M0044 0,0036100 t 0,1314

0,1314
F Momento de 

Transporte
Banco Descrição Quantidade Custo Horário

LN RP P FE
Insumo M0044 SICRO3 Abrasivo de vidro com granulometria de 210 a 420 micra 0,0036100 5914449

0,00
1,06

0,0000

5914464
0,00
0,85

0,0000

5914479
0,00
0,69

0,0000

-- 0,0000

0
MO sem LS => 0,00 LS => 3,66 MO com LS => 3,66

Valor do BDI => 13,86 80,86
Quant. => 6.550,41 Preço Total => 529.666,15

 04.00.000 ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO 653.330,66
 04.01.000 ARQUITETURA 653.330,66
 04.01.560 PINTURA 653.330,66
 04.01.570 TINTA A BASE DE EPÓXI 653.330,66
 04.01.570.ba Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  102488 SINAPI PREPARO DO PISO PARA PINTURA m² 1,0000000 5,07 5,07
Composição Auxiliar  95277 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 

450 MM, MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - CHI DIURNO. 
AF_05/2023

CHI 0,0841000 0,67 0,05

Composição Auxiliar  95276 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 
450 MM, MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - CHP DIURNO. 
AF_05/2023

CHP 0,0119000 4,02 0,04

Composição Auxiliar  88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0400000 30,63 1,22
Composição Auxiliar  88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0960000 39,25 3,76

MO sem LS => 3,62 LS => 0,00 MO com LS => 3,62
Valor do BDI => 1,04 6,11

Quant. => 6.550,41 Preço Total => 40.023,00

 04.01.570.aa Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  102805 SINAPI PINTURA EPOXI PARA PISO m² 1,0000000 76,48 76,48
Composição Auxiliar  88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0930000 39,41 3,66
Composição Auxiliar  102981 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA 

AIRLESS, VAZÃO 2 L/MIN - CHP DIURNO. AF_05/2023
CHP 0,0064000 40,13 0,25

Composição Auxiliar  88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0390000 30,63 1,19
Composição Auxiliar  102980 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA 

AIRLESS, VAZÃO 2 L/MIN - CHI DIURNO. AF_05/2023
CHI 0,0862000 39,41 3,39

Custo Total dos Tempos Fixos

Custo do FIC
Custo do FIT

C

11,1244

SEDI - SERVIÇOS 

Custos Horários Produtivo e 
Improdutivo dos 
Equipamentos
SEDI - SERVIÇOS 
Custos Horários Produtivo e 
Improdutivo dos 
Equipamentos

SEDI - SERVIÇOS 

Distância Média de Transporte (DMT)

Custo horário total de execução
Produção de equipe

Custo unitário de execução

Valor com BDI =>

CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA

Equipamento

Tipo

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS
Equipamento

Utilização

Preço Unitário

36,3900

SEDI - SERVIÇOS 

Tipo
PINT - PINTURAS
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS

Custo Horário 
Total

Adicional de Mão de obra (%)

A Código Banco Equipamentos Quantidade

Custo horário total de equipamentos
Custo Horário

RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)

ORÇAMENTO 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ANALÍTICA

Tipo

Valor com BDI =>

Equipamento

Custo Horário

Tipo
Pintura para Pisos e para 

Custo horário total de mão de obra

Custo unitário total de material

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

Custo total de transporte
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Insumo  00012815 SINAPI FITA CREPE ROLO DE *25* MM X 50 M UN 0,0100000 9,53 0,09
Insumo  00044072 SINAPI PRIMER EPOXI / EPOXIDICO L 0,2016000 146,62 29,55
Insumo  00007304 SINAPI TINTA EPOXI BASE AGUA PREMIUM, BRANCA L 0,3540000 97,38 34,47
Insumo  00005330 SINAPI DILUENTE EPOXI L 0,0710000 54,68 3,88

MO sem LS => 5,90 LS => 0,00 MO com LS => 5,90
Valor do BDI => 15,82 92,30

Quant. => 6.550,41 Preço Total => 604.602,84

 04.01.570.aa Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  102512/SINAPI/CEPE Próprio PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE 

(COR AMARELA)
m² 1,0000000 100,14 100,14

Composição Auxiliar  95133 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 
AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - CHP DIURNO. 
AF_07/2016

CHP 0,0030000 194,09 0,58

Composição Auxiliar  88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1400000 30,63 4,28
Composição Auxiliar  96159 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 

AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - CHI DIURNO. 
AF_07/2016

CHI 0,3340000 103,70 34,63

Composição Auxiliar  88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3400000 39,41 13,39
Insumo  00005318 SINAPI DILUENTE AGUARRAS L 0,0200000 23,99 0,47
Insumo  00044478 SINAPI MICROESFERAS DE VIDRO PARA SINALIZACAO 

HORIZONTAL VIARIA, TIPO I-B (PREMIX) - NBR  16184
KG 0,1100000 13,69 1,50

Insumo  00007304 SINAPI TINTA EPOXI BASE AGUA PREMIUM, BRANCA L 0,4300000 97,38 41,87
Insumo  00044477 SINAPI MICROESFERAS DE VIDRO PARA SINALIZACAO 

HORIZONTAL VIARIA, TIPO II-A (DROP-ON) - NBR  16184
KG 0,2500000 13,69 3,42

MO sem LS => 22,22 LS => 0,00 MO com LS => 22,22
Valor do BDI => 20,71 120,85

Quant. => 31,20 Preço Total => 3.770,52

 04.01.570.aa Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  102512/SINAPI/CEPE Próprio PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE 

(COR PRETA)
m² 1,0000000 100,14 100,14

Composição Auxiliar  95133 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 
AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - CHP DIURNO. 
AF_07/2016

CHP 0,0030000 194,09 0,58

Composição Auxiliar  88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1400000 30,63 4,28
Composição Auxiliar  96159 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 

AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - CHI DIURNO. 
AF_07/2016

CHI 0,3340000 103,70 34,63

Composição Auxiliar  88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3400000 39,41 13,39
Insumo  00005318 SINAPI DILUENTE AGUARRAS L 0,0200000 23,99 0,47
Insumo  00044478 SINAPI MICROESFERAS DE VIDRO PARA SINALIZACAO 

HORIZONTAL VIARIA, TIPO I-B (PREMIX) - NBR  16184
KG 0,1100000 13,69 1,50

Insumo  00007304 SINAPI TINTA EPOXI BASE AGUA PREMIUM, BRANCA L 0,4300000 97,38 41,87
Insumo  00044477 SINAPI MICROESFERAS DE VIDRO PARA SINALIZACAO 

HORIZONTAL VIARIA, TIPO II-A (DROP-ON) - NBR  16184
KG 0,2500000 13,69 3,42

MO sem LS => 22,22 LS => 0,00 MO com LS => 22,22
Valor do BDI => 20,71 120,85

Quant. => 40,83 Preço Total => 4.934,30

 10.00.000 SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS 34.173,20
 10.05.000 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 34.173,20
 10.05.100 ADMINISTRAÇÃO 34.173,20
 10.05.101 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 34.173,20
 10.05.101.aa Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  001-A/CEPE Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA UN 1,0000000 28.314,86 28.314,86
Composição Auxiliar  90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 80,0000000 133,39 10.671,20

Composição Auxiliar  93572 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

MES 2,0000000 8.821,83 17.643,66

MO sem LS => 27.044,82 LS => 0,00 MO com LS => 27.044,82
Valor do BDI => 5.858,34 34.173,20

Quant. => 1,00 Preço Total => 34.173,20

SEDI - SERVIÇOS 

Material

Valor com BDI =>

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS

Material
Material

Valor com BDI =>

SEDI - SERVIÇOS 

SEDI - SERVIÇOS 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS

Material
Material

Material

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS

Material

Tipo

Material
Material

Pintura para Pisos e para 
Sinalização Horizontal e 

Material

Tipo
Pintura para Pisos e para 
Sinalização Horizontal e 
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

Material

Material

SEDI - SERVIÇOS 

Tipo
SEDI - SERVIÇOS 

Total Geral

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS
SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

1.220.056,51

Valor com BDI =>

Total sem BDI 1.010.983,32
Total do BDI 209.073,19
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Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95422 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL DE OBRAS 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - MENSALISTA
MES 1,0000000 130,12 130,12

Insumo  00040818 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (MENSALISTA) MES 0,0159700 8.148,29 130,12

MO sem LS => 130,12 LS => 0,00 MO com LS => 130,12

Valor do BDI => 26,92 157,04

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95402 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA
H 1,0000000 1,90 1,90

Insumo  00002706 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) H 0,0147600 129,20 1,90

MO sem LS => 1,90 LS => 0,00 MO com LS => 1,90

Valor do BDI => 0,39 2,29

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95356 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA OPERADOR DE DEMARCADORA DE 

FAIXAS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA
H 1,0000000 0,24 0,24

Insumo  00044501 SINAPI OPERADOR DE DEMARCADORA DE FAIXAS DE TRAFEGO (HORISTA) H 0,0083100 29,37 0,24

MO sem LS => 0,24 LS => 0,00 MO com LS => 0,24

Valor do BDI => 0,04 0,28

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95371 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PEDREIRO (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA
H 1,0000000 0,60 0,60

Insumo  00004750 SINAPI PEDREIRO (HORISTA) H 0,0212000 28,63 0,60

MO sem LS => 0,60 LS => 0,00 MO com LS => 0,60

Valor do BDI => 0,12 0,72

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95372 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PINTOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - 

HORISTA
H 1,0000000 0,40 0,40

Insumo  00004783 SINAPI PINTOR (HORISTA) H 0,0147600 27,18 0,40

MO sem LS => 0,40 LS => 0,00 MO com LS => 0,40

Valor do BDI => 0,08 0,48

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95378 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA
H 1,0000000 0,42 0,42

Insumo  00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 0,0212000 20,28 0,42

MO sem LS => 0,42 LS => 0,00 MO com LS => 0,42

Valor do BDI => 0,08 0,50

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  5914655 SICRO3 Carga, manobra e descarga de materiais diversos em caminhão carroceria de 15 t - 

carga e descarga manuais
t 1,0000000 36,39 36,39

Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva

Insumo  E9592 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 15 t - 188 kW 1,0000000 1,00 0,00 256,8350 74,0793 256,8350

256,835

B Código Banco Mão de Obra Quantidade Custo 
Horário Total

Insumo  P9824 SICRO3 Servente 6,0000000 28,9999 173,9994

0,0000

173,9994

430,8344

11,84

36,388

0

0

MO sem LS => 0,00 LS => 14,70 MO com LS => 14,70

Valor do BDI => 7,52 43,91

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  93572 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 1,0000000 8.821,83 8.821,83

Composição Auxiliar  95422 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL DE OBRAS 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - MENSALISTA

MES 1,0000000 130,12 130,12

Insumo  00043499 SINAPI EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - MENSALISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

MES 1,0000000 241,99 241,99

Insumo  00040818 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (MENSALISTA) MES 1,0000000 8.148,29 8.148,29

Insumo  00040863 SINAPI EXAMES - MENSALISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

MES 1,0000000 270,51 270,51

Insumo  00043475 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - MENSALISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

MES 1,0000000 15,46 15,46

Insumo  00040864 SINAPI SEGURO - MENSALISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

MES 1,0000000 15,46 15,46

Tipo

Mão de Obra

Mão de Obra

Composições Auxiliares

Valor com BDI =>

Tipo

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

Tipo

Mão de Obra

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS
Mão de Obra

Mão de Obra

CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA

Tipo

ORÇAMENTO 
RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - COMPOSIÇÕES AUXILIARES

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Valor com BDI =>

Tipo

Custo Horário

Valor com BDI =>

Tipo

Valor com BDI =>

Valor com BDI =>

Tipo

Equipamento

Material

Produção de equipe

Custo unitário de execução

Custo do FIT

Material

Quantidade Utilização Custo 
Horário Total

Custo horário total de equipamentos

Custo Horário

Adicional de Mão de obra (%)

A Código Banco Equipamentos

Custo horário total de mão de obra

Custo horário total de execução

Custo do FIC

Valor com BDI =>

Tipo
SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS
SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS
Equipamento

Mão de Obra
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MO sem LS => 8.278,41 LS => 0,00 MO com LS => 8.278,41

Valor do BDI => 1.825,23 10.647,06

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 133,39 133,39

Composição Auxiliar  95402 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 1,0000000 1,90 1,90

Insumo  00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 0,08 0,08

Insumo  00043462 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo  00043486 SINAPI EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 0,77 0,77

Insumo  00002706 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) H 1,0000000 129,20 129,20

Insumo  00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 1,43 1,43

MO sem LS => 131,10 LS => 0,00 MO com LS => 131,10

Valor do BDI => 27,59 160,98

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  96159 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 

AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - CHI DIURNO. AF_07/2016
CHI 1,0000000 103,70 103,70

Composição Auxiliar  95129 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 
AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - DEPRECIAÇÃO. AF_07/2016

H 1,0000000 47,90 47,90

Composição Auxiliar  95130 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 
AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - JUROS. AF_07/2016

H 1,0000000 17,36 17,36

Composição Auxiliar  88293 SINAPI OPERADOR DE DEMARCADORA DE FAIXAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 1,0000000 38,44 38,44

MO sem LS => 29,61 LS => 0,00 MO com LS => 29,61

Valor do BDI => 21,45 125,15

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95133 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 

AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - CHP DIURNO. AF_07/2016
CHP 1,0000000 194,09 194,09

Composição Auxiliar  95130 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 
AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - JUROS. AF_07/2016

H 1,0000000 17,36 17,36

Composição Auxiliar  95132 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 
AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. 
AF_07/2016

H 1,0000000 34,01 34,01

Composição Auxiliar  88293 SINAPI OPERADOR DE DEMARCADORA DE FAIXAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 1,0000000 38,44 38,44

Composição Auxiliar  95129 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 
AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - DEPRECIAÇÃO. AF_07/2016

H 1,0000000 47,90 47,90

Composição Auxiliar  95131 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 
AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - MANUTENÇÃO. AF_07/2016

H 1,0000000 56,38 56,38

MO sem LS => 29,61 LS => 0,00 MO com LS => 29,61

Valor do BDI => 40,15 234,24

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95129 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 

AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - DEPRECIAÇÃO. AF_07/2016
H 1,0000000 47,90 47,90

Insumo  00040637 SINAPI MAQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRAFEGO A FRIO, 
AUTOPROPELIDA, MOTOR DIESEL 38 HP

UN 0,0000604 793.072,01 47,90

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 9,91 57,81

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95130 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 

AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - JUROS. AF_07/2016
H 1,0000000 17,36 17,36

Insumo  00040637 SINAPI MAQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRAFEGO A FRIO, 
AUTOPROPELIDA, MOTOR DIESEL 38 HP

UN 0,0000219 793.072,01 17,36

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 3,59 20,95

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95131 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 

AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - MANUTENÇÃO. AF_07/2016
H 1,0000000 56,38 56,38

Insumo  00040637 SINAPI MAQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRAFEGO A FRIO, 
AUTOPROPELIDA, MOTOR DIESEL 38 HP

UN 0,0000711 793.072,01 56,38

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 11,66 68,04

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95132 SINAPI MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRÁFEGO À FRIO, 

AUTOPROPELIDA, POTÊNCIA 38 HP - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. 
AF_07/2016

H 1,0000000 34,01 34,01

Insumo  00004221 SINAPI OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM METROPOLITANO S-10 OU S-500 L 5,3900000 6,31 34,01

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 7,03 41,04

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  88293 SINAPI OPERADOR DE DEMARCADORA DE FAIXAS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 1,0000000 38,44 38,44

Composição Auxiliar  95356 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA OPERADOR DE DEMARCADORA DE 
FAIXAS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 1,0000000 0,24 0,24

Insumo  00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

H 1,0000000 1,58 1,58

Insumo  00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 0,08 0,08

Valor com BDI =>

Equipamento para Aquisição 
Permanente

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
Equipamento para Aquisição 
Permanente

Tipo
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Material

Tipo

Tipo

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Valor com BDI =>

Tipo

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

Tipo

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Valor com BDI =>

Valor com BDI =>

Tipo
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
Equipamento para Aquisição 
Permanente

Mão de Obra

Material

Tipo
SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS
SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS
Material

Equipamento

Equipamento

Valor com BDI =>

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

Valor com BDI =>

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS
SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Valor com BDI =>

Material

Tipo
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Valor com BDI =>

Material
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Insumo  00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 1,43 1,43

Insumo  00043464 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo  00043488 SINAPI EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 0,89 0,89

Insumo  00044501 SINAPI OPERADOR DE DEMARCADORA DE FAIXAS DE TRAFEGO (HORISTA) H 1,0000000 29,37 29,37

Insumo  00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

H 1,0000000 4,84 4,84

MO sem LS => 29,61 LS => 0,00 MO com LS => 29,61

Valor do BDI => 7,95 46,39

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 39,25 39,25

Composição Auxiliar  95371 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PEDREIRO (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 1,0000000 0,60 0,60

Insumo  00043489 SINAPI EPI - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 1,31 1,31

Insumo  00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 0,08 0,08

Insumo  00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 1,43 1,43

Insumo  00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

H 1,0000000 4,84 4,84

Insumo  00004750 SINAPI PEDREIRO (HORISTA) H 1,0000000 28,63 28,63

Insumo  00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

H 1,0000000 1,58 1,58

Insumo  00043465 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 0,78 0,78

MO sem LS => 29,23 LS => 0,00 MO com LS => 29,23

Valor do BDI => 8,12 47,37

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 39,41 39,41

Composição Auxiliar  95372 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PINTOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - 
HORISTA

H 1,0000000 0,40 0,40

Insumo  00043466 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 2,05 2,05

Insumo  00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

H 1,0000000 1,58 1,58

Insumo  00004783 SINAPI PINTOR (HORISTA) H 1,0000000 27,18 27,18

Insumo  00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 1,43 1,43

Insumo  00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

H 1,0000000 4,84 4,84

Insumo  00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 0,08 0,08

Insumo  00043490 SINAPI EPI - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 1,85 1,85

MO sem LS => 27,58 LS => 0,00 MO com LS => 27,58

Valor do BDI => 8,15 47,56

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95277 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 

MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - CHI DIURNO. AF_05/2023
CHI 1,0000000 0,67 0,67

Composição Auxiliar  95273 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 
MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - JUROS. AF_05/2023

H 1,0000000 0,12 0,12

Composição Auxiliar  95272 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 
MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - DEPRECIAÇÃO. AF_05/2023

H 1,0000000 0,55 0,55

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,13 0,80

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95276 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 

MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - CHP DIURNO. AF_05/2023
CHP 1,0000000 4,02 4,02

Composição Auxiliar  95275 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 
MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_05/2023

H 1,0000000 2,92 2,92

Composição Auxiliar  95272 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 
MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - DEPRECIAÇÃO. AF_05/2023

H 1,0000000 0,55 0,55

Composição Auxiliar  95273 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 
MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - JUROS. AF_05/2023

H 1,0000000 0,12 0,12

Composição Auxiliar  95274 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 
MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - MANUTENÇÃO. AF_05/2023

H 1,0000000 0,43 0,43

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,83 4,85

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95272 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 

MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - DEPRECIAÇÃO. AF_05/2023
H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo  00013954 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ) ELETRICA, MOTOR MONOFASICO DE 4 HP, 
PESO DE 100 KG, DIAMETRO DO TRABALHO DE 450 MM

UN 0,0000640 8.646,06 0,55

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,11 0,66

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95273 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 

MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - JUROS. AF_05/2023
H 1,0000000 0,12 0,12

Insumo  00013954 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ) ELETRICA, MOTOR MONOFASICO DE 4 HP, 
PESO DE 100 KG, DIAMETRO DO TRABALHO DE 450 MM

UN 0,0000148 8.646,06 0,12

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Material

Material

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

Material

Tipo

Material

Tipo

Mão de Obra

Material

Material

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS

Tipo
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

Mão de Obra

Material

Material

Tipo

Material

Valor com BDI =>

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

Material

Tipo
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Valor com BDI =>

Equipamento para Aquisição 
Permanente

Tipo

Equipamento para Aquisição 
Permanente

Material

Valor com BDI =>

Material

Material

Material

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

Material

Material

Mão de Obra

Valor com BDI =>

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Valor com BDI =>

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Valor com BDI =>
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Valor do BDI => 0,02 0,14

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95274 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 

MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - MANUTENÇÃO. AF_05/2023
H 1,0000000 0,43 0,43

Insumo  00013954 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ) ELETRICA, MOTOR MONOFASICO DE 4 HP, 
PESO DE 100 KG, DIAMETRO DO TRABALHO DE 450 MM

UN 0,0000500 8.646,06 0,43

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,08 0,51

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95275 SINAPI POLIDORA DE PISO (POLITRIZ), PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MM, 

MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 4 HP - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_05/2023
H 1,0000000 2,92 2,92

Insumo  00002705 SINAPI ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA KWH 2,5400000 1,15 2,92

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,60 3,52

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  102980 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 

VAZÃO 2 L/MIN - CHI DIURNO. AF_05/2023
CHI 1,0000000 39,41 39,41

Composição Auxiliar  102978 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 
VAZÃO 2 L/MIN - JUROS. AF_05/2023

H 1,0000000 0,00 0,00

Composição Auxiliar  88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 39,41 39,41

Composição Auxiliar  102977 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 
VAZÃO 2 L/MIN - DEPRECIAÇÃO. AF_05/2023

H 1,0000000 0,00 0,00

MO sem LS => 27,58 LS => 0,00 MO com LS => 27,58

Valor do BDI => 8,15 47,56

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  102981 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 

VAZÃO 2 L/MIN - CHP DIURNO. AF_05/2023
CHP 1,0000000 40,13 40,13

Composição Auxiliar  102978 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 
VAZÃO 2 L/MIN - JUROS. AF_05/2023

H 1,0000000 0,00 0,00

Composição Auxiliar  88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 39,41 39,41

Composição Auxiliar  102979 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 
VAZÃO 2 L/MIN - MANUTENÇÃO. AF_05/2023

H 1,0000000 0,00 0,00

Composição Auxiliar  95217 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 
VAZÃO 2 L/MIN - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_05/2023

H 1,0000000 0,72 0,72

Composição Auxiliar  102977 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 
VAZÃO 2 L/MIN - DEPRECIAÇÃO. AF_05/2023

H 1,0000000 0,00 0,00

MO sem LS => 27,58 LS => 0,00 MO com LS => 27,58

Valor do BDI => 8,30 48,43

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  102977 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 

VAZÃO 2 L/MIN - DEPRECIAÇÃO. AF_05/2023
H 1,0000000 0,00 0,00

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,00 0,00

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  102978 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 

VAZÃO 2 L/MIN - JUROS. AF_05/2023
H 1,0000000 0,00 0,00

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,00 0,00

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  102979 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 

VAZÃO 2 L/MIN - MANUTENÇÃO. AF_05/2023
H 1,0000000 0,00 0,00

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,00 0,00

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  95217 SINAPI PULVERIZADOR DE TINTA ELÉTRICO/MÁQUINA DE PINTURA AIRLESS, 

VAZÃO 2 L/MIN - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_05/2023
H 1,0000000 0,72 0,72

Insumo  00002705 SINAPI ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA KWH 0,6300000 1,15 0,72

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,14 0,86

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,0000000 30,63 30,63

Composição Auxiliar  95378 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 1,0000000 0,42 0,42

Insumo  00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 1,0000000 20,28 20,28

Insumo  00043491 SINAPI EPI - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 1,39 1,39

Insumo  00043467 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

H 1,0000000 0,61 0,61

Insumo  00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 1,43 1,43

Insumo  00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

H 1,0000000 4,84 4,84

Insumo  00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) H 1,0000000 0,08 0,08

Insumo  00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

H 1,0000000 1,58 1,58

MO sem LS => 20,70 LS => 0,00 MO com LS => 20,70

Valor do BDI => 6,33 36,96

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS

Tipo

Depreciação, Juros, Impostos 
e Seguros, Manutenção e 

Valor com BDI =>

Tipo

Equipamento para Aquisição 
Permanente

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Tipo

Depreciação, Juros, Impostos 
e Seguros, Manutenção e 

Valor com BDI =>

Tipo

Custos Horários Produtivo e 
Improdutivo dos 

Custos Horários Produtivo e 
Improdutivo dos 

Depreciação, Juros, Impostos 
e Seguros, Manutenção e 

Depreciação, Juros, Impostos 
e Seguros, Manutenção e 

Tipo

Material

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOSSEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS

Material

Material

Material

Material

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOSDepreciação, Juros, Impostos 
e Seguros, Manutenção e 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Valor com BDI =>

Depreciação, Juros, Impostos 
e Seguros, Manutenção e 

Franquia

Valor com BDI =>

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOSDepreciação, Juros, Impostos 
e Seguros, Manutenção e 
CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE MÁQUINAS 

Valor com BDI =>

Valor com BDI =>

Tipo

Valor com BDI =>

Tipo

Valor com BDI =>

Tipo

Mão de Obra

Material

Franquia

Valor com BDI =>

Tipo

Depreciação, Juros, Impostos 
e Seguros, Manutenção e 

Valor com BDI =>
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Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  5914449 SICRO3 Transporte com caminhão carroceria de 15 t - rodovia em leito natural tkm 1,0000000 1,06 1,06

Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva

Insumo  E9592 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 15 t - 188 kW 1,0000000 1,00 0,00 256,8350 74,0793 256,8350

256,835

256,835

248,59

1,0332

0,0244

0

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,21 1,27

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  5914464 SICRO3 Transporte com caminhão carroceria de 15 t - rodovia em revestimento primário tkm 1,0000000 0,85 0,85

Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva

Insumo  E9592 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 15 t - 188 kW 1,0000000 1,00 0,00 256,8350 74,0793 256,8350

256,835

256,835

310,73

0,8266

0,0195

0
MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Valor do BDI => 0,17 1,02

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total
Composição  5914479 SICRO3 Transporte com caminhão carroceria de 15 t - rodovia pavimentada tkm 1,0000000 0,69 0,69

Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva

Insumo  E9592 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 15 t - 188 kW 1,0000000 1,00 0,00 256,8350 74,0793 256,8350
256,835
256,835
372,88
0,6888

0
0

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00
Valor do BDI => 0,14 0,83

Tipo

Custo unitário de execução

Custo do FIC

Total do BDI 209.073,19
Total sem BDI 1.010.983,32

A Código Banco Equipamentos Quantidade Utilização Custo Horário Custo 
Horário Total

Custo horário total de equipamentos

Custo horário total de execução

Produção de equipe

Custo unitário de execução

Custo do FIC

Custo do FIT

Valor com BDI =>

Tipo

A Código Banco Equipamentos Quantidade Utilização Custo Horário Custo 
Horário Total

Custo horário total de equipamentos

Custo horário total de execução

Produção de equipe

Custo do FIT

Valor com BDI =>

Tipo

A Código Banco Equipamentos Quantidade Utilização Custo Horário Custo 
Horário Total

Custo horário total de equipamentos
Custo horário total de execução

Total Geral 1.220.056,51

Produção de equipe
Custo unitário de execução

Custo do FIC
Custo do FIT

Valor com BDI =>
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Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total Peso (%)
Peso Acumulado 

(%)
 04.01.570.aa  102805 SINAPI PINTURA EPOXI PARA PISO m² 6.550,41 92,30 604.602,84 49,56 49,56
 02.02.301.bb 

 5213831 SICRO3
REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL TIPO PINTURA ACRÍLICA 
POR JATEAMENTO ABRASIVO ÚMIDO COM VIDRO - UTILIZAÇÃO DE 
3 VEZES

m² 6.550,41 80,86 529.666,15 43,41 92,97

 04.01.570.ba  102488 SINAPI PREPARO DO PISO PARA PINTURA m² 6.550,41 6,11 40.023,00 3,28 96,25
 10.05.101.aa  001-A/CEPE Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA UN 1,0 34.173,20 34.173,20 2,80 99,05
 04.01.570.aa 

102512/SINAPI/CEPE Próprio
PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR 
PRETA)

m² 40,83 120,85 4.934,30 0,40 99,45

 04.01.570.aa 
102512/SINAPI/CEPE Próprio

PINTURA EPÓXI 100% SÓLIDOS 0,5 MM, SEM SOLVENTE (COR 
AMARELA)

m² 31,2 120,85 3.770,52 0,31 99,76

 02.01.501.ba 
 002-A/CEPE Próprio

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PESADOS 
COM AUXÍLIO DE VEÍCULO TRANSPORTADOR

KM 50,0 57,73 2.886,50 0,24 100,00

Total sem BDI
Total do BDI

Total Geral
209.073,19

1.220.056,51

1.010.983,32

CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)
ORÇAMENTO 

CURVA ABC DE SERVIÇOS
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Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva Geral

 M0044 SICRO3 Abrasivo de vidro com granulometria de 210 a 420 micra Material kg 23.623,5951363 13,42 317.132,59 317.132,59 25,99% 317.132,59 25,99%

 00007304 SINAPI TINTA EPOXI BASE AGUA PREMIUM, BRANCA Material L 2.349,8180400 117,52 276.150,62 276.150,62 22,63% 593.283,21 48,63%

 00044072 SINAPI PRIMER EPOXI / EPOXIDICO Material L 1.320,5626560 176,95 233.673,56 233.673,56 19,15% 826.956,77 67,78%

 E9687 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 5 t - 115 kW Equipamento H 410,1927640 0,0000000 178,46 59,34 73.202,67 0,00 73.202,67 6,00% 900.159,44 73,78%

 E9513 SICRO3
Compressor de ar portátil de 160,46 l/s (340 PCM) - 81 
kW

Equipamento H 406,8577640 0,0000000 145,89 25,79 59.356,52 0,00 59.356,52 4,87% 959.515,96 78,65%

 E9111 SICRO3
Jateador abrasivo úmido com capacidade de 350 kg de 
abrasivo

Equipamento H 406,8577640 0,0000000 113,70 68,80 46.259,40 0,00 46.259,40 3,79% 1.005.775,36 82,44%

 00004783 SINAPI PINTOR (HORISTA) Mão de Obra H 1.258,5523313 32,80 41.280,52 41.280,52 3,38% 1.047.055,88 85,82%

 00005330 SINAPI DILUENTE EPOXI Material L 465,0791100 65,99 30.690,57 30.690,57 2,52% 1.077.746,45 88,34%

 P9824 SICRO3 Servente Mão de Obra h 825,6987949 35,00 28.899,38 28.899,38 2,37% 1.106.645,83 90,70%

 00004750 SINAPI PEDREIRO (HORISTA) Mão de Obra H 642,1707544 34,55 22.187,00 22.187,00 1,82% 1.128.832,82 92,52%

 00040818 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (MENSALISTA) Mão de Obra MES 2,0319400 9.834,17 19.982,44 19.982,44 1,64% 1.148.815,27 94,16%

 00037370 SINAPI
ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - 
ENCARGOS COMPLEMENTARES)

Material H 2.420,9263560 5,84 14.138,21 14.138,21 1,16% 1.162.953,48 95,32%

 00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 538,7510017 24,47 13.183,24 13.183,24 1,08% 1.176.136,72 96,40%
 00002706 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) Mão de Obra H 81,1808000 155,93 12.658,52 12.658,52 1,04% 1.188.795,24 97,44%

 00037371 SINAPI
TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - 
ENCARGOS COMPLEMENTARES)

Material H 2.420,9263560 1,90 4.599,76 4.599,76 0,38% 1.193.395,00 97,81%

 00037372 SINAPI
EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

Material H 2.500,9263560 1,72 4.301,59 4.301,59 0,35% 1.197.696,59 98,17%

 00043466 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA PINTOR - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO 
CAIXA)

Material H 1.240,2462960 2,47 3.063,41 3.063,41 0,25% 1.200.760,00 98,42%

 00043490 SINAPI
EPI - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Material H 1.240,2462960 2,23 2.765,75 2.765,75 0,23% 1.203.525,75 98,65%

 E9605 SICRO3 Caminhão tanque com capacidade de 6.000 l - 136 kW Equipamento H 8,2714183 0,0000000 301,00 71,90 2.489,68 0,00 2.489,68 0,20% 1.206.015,43 98,85%
 E9521 SICRO3 Grupo gerador - 3,2 kVA Equipamento H 406,8577640 0,0000000 5,64 0,23 2.293,99 0,00 2.293,99 0,19% 1.208.309,42 99,04%

 00040637 SINAPI
MAQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE TRAFEGO A 
FRIO, AUTOPROPELIDA, MOTOR DIESEL 38 HP

Equipamento 
para 
Aquisição 
Permanente

UN 0,0020131 957.158,60 1.926,88 1.926,88 0,16% 1.210.236,29 99,20%

 E9644 SICRO3
Caminhão demarcador de faixas com sistema de pintura a 
frio - 28 kW/115 kW

Equipamento H 3,3350000 0,0000000 470,47 172,46 1.569,01 0,00 1.569,01 0,13% 1.211.805,31 99,32%

 00043489 SINAPI
EPI - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Material H 628,8393600 1,58 993,57 993,57 0,08% 1.212.798,87 99,41%

 00043491 SINAPI
EPI - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Material H 527,5665900 1,67 881,04 881,04 0,07% 1.213.679,91 99,48%

 00044501 SINAPI
OPERADOR DE DEMARCADORA DE FAIXAS DE 
TRAFEGO (HORISTA)

Mão de Obra H 24,4758279 35,44 867,42 867,42 0,07% 1.214.547,33 99,55%

 00012815 SINAPI FITA CREPE ROLO DE *25* MM X 50 M Material UN 65,5041000 11,50 753,30 753,30 0,06% 1.215.300,63 99,61%
 E9508 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 9 t - 136 kW Equipamento H 3,3350000 0,0000000 216,80 69,84 723,03 0,00 723,03 0,06% 1.216.023,66 99,67%

 00040863 SINAPI
EXAMES - MENSALISTA (COLETADO CAIXA - 
ENCARGOS COMPLEMENTARES)

Material MES 2,0000000 326,47 652,94 652,94 0,05% 1.216.676,60 99,72%

 E9592 SICRO3 Caminhão carroceria com capacidade de 15 t - 188 kW Equipamento H 1,9972112 0,0000000 309,97 74,08 619,07 0,00 619,07 0,05% 1.217.295,66 99,77%

 00043465 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO 
CAIXA)

Material H 628,8393600 0,94 591,11 591,11 0,05% 1.217.886,77 99,82%

 00043499 SINAPI
EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - MENSALISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO 
CAIXA)

Equipamento MES 2,0000000 292,05 584,10 584,10 0,05% 1.218.470,87 99,87%

 00013954 SINAPI
POLIDORA DE PISO (POLITRIZ) ELETRICA, MOTOR 
MONOFASICO DE 4 HP, PESO DE 100 KG, DIAMETRO 
DO TRABALHO DE 450 MM

Equipamento 
para 
Aquisição 
Permanente

UN 0,0534500 10.434,92 557,75 557,75 0,05% 1.219.028,62 99,92%

 00043467 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO 
CAIXA)

Material H 527,5665900 0,73 385,12 385,12 0,03% 1.219.413,74 99,95%

 00002705 SINAPI
ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM 
DEMANDA

Franquia KWH 224,4039458 1,38 309,68 309,68 0,03% 1.219.723,42 99,97%

 00044477 SINAPI
MICROESFERAS DE VIDRO PARA SINALIZACAO 
HORIZONTAL VIARIA, TIPO II-A (DROP-ON) - NBR  
16184

Material KG 18,0075000 16,52 297,48 297,48 0,02% 1.220.020,90 100,00%

 00037373 SINAPI
SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)

Material H 2.500,9263560 0,09 225,08 225,08 0,02% 1.220.245,99 100,02%

 00044478 SINAPI
MICROESFERAS DE VIDRO PARA SINALIZACAO 
HORIZONTAL VIARIA, TIPO I-B (PREMIX) - NBR  16184

Material KG 7,9233000 16,52 130,89 130,89 0,01% 1.220.376,88 100,03%

 00043486 SINAPI
EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO 
CAIXA)

Equipamento H 80,0000000 0,92 73,60 73,60 0,01% 1.220.450,48 100,03%

 00005318 SINAPI DILUENTE AGUARRAS Material L 1,4406000 28,95 41,71 41,71 0,00% 1.220.492,18 100,04%

 00043475 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - 
MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA)

Equipamento MES 2,0000000 18,65 37,30 37,30 0,00% 1.220.529,48 100,04%

 00040864 SINAPI
SEGURO - MENSALISTA (COLETADO CAIXA - 
ENCARGOS COMPLEMENTARES)

Material MES 2,0000000 18,65 37,30 37,30 0,00% 1.220.566,78 100,04%

 00043488 SINAPI
EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO 
CAIXA)

Material H 24,2741100 1,07 25,97 25,97 0,00% 1.220.592,76 100,04%

 00004221 SINAPI
OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM 
METROPOLITANO S-10 OU S-500

Material L 1,1647251 7,61 8,86 8,86 0,00% 1.220.601,62 100,04%

 00043462 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - 
HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA)

Equipamento H 80,0000000 0,01 0,80 0,80 0,00% 1.220.602,42 100,04%

 00043464 SINAPI
FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA 
- HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA)

Material H 24,2741100 0,01 0,24 0,24 0,00% 1.220.602,66 100,04%

Equipamento R$ 187.209,17
Equipamento para Aquisição Permanente R$ 2.484,63

Mão de Obra R$ 139.058,52
Material R$ 891.540,68

Serviços R$ 0,00
Taxas R$ 0,00

Administração R$ 0,00
Aluguel R$ 0,00

Verba R$ 0,00
Transporte R$ 0,00

Franquia R$ 309,68
Outros R$ 0,00

Total sem BDI  R$    1.010.983,32 
Total do BDI  R$       209.073,19 

Total Geral  R$    1.220.056,51 

CURVA ABC DE INSUMOS

Código Banco Descrição Tipo Und

CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)

Quantidade Valor  Unitário Total
Peso

Valor 
Acumulado

Peso Acumulado

ORÇAMENTO 
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Velocidade
Coef unitário 

da 
composição

(km/h) (h/km)

E9644 SICRO3
CAMINHÃO DEMARCADOR DE FAIXAS COM 
SISTEMA DE PINTURA A FRIO - 28 KW/115 KW

60 9644 2 2 1 1 0,0667

E9652 SICRO3
COMPRESSOR DE AR PORTÁTIL DE 540,85 
L/S (1.146 PCM) - 331,10 KW

60 9508 2 2 1 1 0,0667

E9687 SICRO3
CAMINHÃO CARROCERIA COM CAPACIDADE 
DE 5 T - 115 KW

60 9687 2 2 1 1 0,0667

* O número de mobilizações e desmobilizações considerado foi 2, devido a ocorrer uma mobilização e uma desmobilização.

Banco

CENTRO DE ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA DA AERONÁUTICA RJ08-03PE05-ORC-PO001 (ND)

ORÇAMENTO

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS COM AUXÍLIO DE VEÍCULO TRANSPORTADOR

Código 
composção / 

insumo
Quant.

Fator de 
utilização

** O coeficiente de mobilização (K) foi tomado como 2, visto que o veículo transportador retornará à origem a cada viagem.

Equipamento
Composição de 

equipamento 
Transportador

Número de 
mobilizações e 

desmobilizações *

Coef 
mobilização 

(K) **
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Apêndice 19 – Encargos Sociais – Rio de Janeiro

01/2025

HORISTA

%

MENSALISTA

%

HORISTA

%

MENSALISTA

%

A1 INSS 5,00% 5,00% 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A Total 22,80% 22,80% 37,80% 37,80%

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,98% Não incide 17,98% Não incide

B2 Feriados 4,87% Não incide 4,87% Não incide

B3 Auxílio - Enfermidade 0,84% 0,65% 0,84% 0,65%

B4 13º Salário 10,82% 8,33% 10,82% 8,33%

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,05% 0,06% 0,05%

B6 Faltas Justificadas 0,72% 0,56% 0,72% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 1,26% Não incide 1,26% Não incide

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,09% 0,07% 0,09% 0,07%

B9 Férias Gozadas 7,75% 5,97% 7,75% 5,97%

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 0,03% 0,03%

B Total 44,42% 15,66% 44,42% 15,66%

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,33% 3,34% 4,33% 3,34%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%

C3 Férias Indenizadas 5,34% 4,12% 5,34% 4,12%

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,52% 2,71% 3,52% 2,71%

C5 Indenização Adicional 0,36% 0,28% 0,36% 0,28%

C Total 13,65% 10,53% 13,65% 10,53%

D1

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B (sem

considerar INNS sobre 13º, conforme Lei nº

14.973/2024)

9,59% 3,15% 16,79% 5,92%

D2

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso

Prévio Indenizado

0,37% 0,29% 0,38% 0,30%

D Total 9,96% 3,44% 17,17% 6,22%

90,83% 52,43% 113,04% 70,21%

Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET

RIO DE JANEIRO VIGÊNCIA A PARTIR DE

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

GRUPO D

TOTAL(A+B+C+D)

SEM DESONERAÇÃOCOM DESONERAÇÃO

DESCRIÇÃOCÓDIGO

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C
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A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 B1 B2 B3 B4 B5 B6 B7 B8 B9 B10 C1 C2 C3 C4 C5 D1 D2

P9801 Ajudante h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,16% 5,02% 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 4,39% 0,93% 14,04% 0,57% 110,68%

P9802 Ajudante especializado h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,16% 5,02% 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 4,39% 0,93% 14,04% 0,57% 110,68%

P9803 Almoxarife mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 5,61% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,02% - 4,50% 0,12% 6,71% 3,73% 0,93% 6,30% 0,41% 77,19%

P9804 Apontador mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 5,31% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,03% - 4,70% 0,13% 7,01% 3,72% 0,93% 6,17% 0,42% 77,21%

P9805 Armador h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - 18,02% 4,99% 1,91% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,97% 0,19% 10,41% 4,35% 0,93% 13,60% 0,63% 110,87%

P9806 Auxiliar administrativo mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 7,09% 0,90% 0,05% 0,03% 9,25% 0,74% 0,14% - 3,82% 0,10% 5,23% 3,78% 0,93% 6,88% 0,34% 77,08%

P9807 Bombeiro hidráulico h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - 18,40% 5,09% 4,81% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 5,03% 0,14% 7,51% 4,46% 0,93% 14,88% 0,45% 110,56%

P9808 Carpinteiro h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,45% 5,11% 5,26% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,72% 0,13% 7,05% 4,47% 0,93% 15,05% 0,43% 110,40%

P9809 Encarregado administrativo mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 8,65% 0,91% 0,05% 0,05% 9,24% 0,74% 0,06% - 2,91% 0,07% 3,68% 3,83% 0,93% 7,46% 0,26% 76,68%

P9810 Eletricista h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,43% 5,10% 5,03% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,88% 0,13% 7,29% 4,47% 0,93% 14,95% 0,44% 110,44%

P9811 Encarregado especializado mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 7,15% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,01% - 3,78% 0,10% 5,17% 3,78% 0,93% 6,86% 0,34% 76,88%

P9812 Engenheiro mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 7,79% 0,91% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,05% - 3,31% 0,08% 4,53% 3,80% 0,93% 7,13% 0,30% 76,76%

P9814 Operacional mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 1,22% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,01% - 7,43% 0,20% 11,10% 3,59% 0,93% 4,57% 0,67% 77,98%

P9815 Jardineiro h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - 18,55% 5,14% 5,98% 0,91% 0,05% 0,09% 9,24% 0,74% 0,01% - 4,24% 0,12% 6,34% 4,50% 0,93% 15,15% 0,38% 109,58%

P9819 Engenheiro supervisor mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 7,79% 0,91% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,05% - 3,31% 0,08% 4,53% 3,80% 0,93% 7,13% 0,30% 76,76%

P9821 Pedreiro h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,55% 5,13% 5,97% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,25% 0,12% 6,34% 4,50% 0,93% 15,36% 0,38% 110,32%

P9822 Pintor h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - 18,27% 5,05% 3,78% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 5,72% 0,16% 8,54% 4,42% 0,93% 14,43% 0,52% 110,67%

P9823 Serralheiro h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - 18,49% 5,12% 5,51% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,56% 0,13% 6,80% 4,48% 0,93% 15,19% 0,41% 110,49%

P9824 Servente h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,16% 5,02% 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 4,39% 0,93% 14,04% 0,57% 110,68%

P9825 Soldador h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - 18,10% 5,01% 2,52% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,01% - 6,56% 0,18% 9,80% 4,37% 0,93% 13,87% 0,59% 110,82%

P9826 Chefe setor de finanças mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 9,99% 0,91% 0,05% 0,05% 9,25% 0,74% 0,13% - 2,13% 0,04% 2,34% 3,88% 0,93% 7,86% 0,19% 75,70%

P9827 Vigia mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 6,62% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,01% - 4,16% 0,11% 5,69% 3,76% 0,93% 6,66% 0,37% 77,09%

P9830 Montador h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - 17,89% 4,95% 0,84% 0,91% 0,05% 0,09% 9,24% 0,74% 0,00% - 7,69% 0,21% 11,48% 4,31% 0,93% 13,13% 0,70% 111,00%

P9833 Auxiliar de laboratório mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 4,22% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,01% - 5,43% 0,15% 8,10% 3,69% 0,93% 5,77% 0,49% 77,65%

P9837 Oceanógrafo mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 6,97% 0,91% 0,05% 0,05% 9,25% 0,74% 0,17% - 3,92% 0,10% 5,37% 3,78% 0,93% 6,75% 0,35% 76,55%

P9840 Encarregado geral mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 7,15% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,01% - 3,78% 0,10% 5,17% 3,78% 0,93% 6,86% 0,34% 76,88%

P9842 Faxineiro mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 5,58% 0,91% 0,05% 0,02% 9,24% 0,74% 0,13% - 4,51% 0,12% 6,74% 3,73% 0,93% 6,31% 0,41% 77,30%

P9843 Operador de equipamento leve h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,52% 5,12% 5,73% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,41% 0,12% 6,59% 4,49% 0,93% 15,26% 0,40% 110,37%

P9845 Operador de equipamento pesado h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,52% 5,12% 5,73% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,41% 0,12% 6,59% 4,49% 0,93% 15,26% 0,40% 110,37%

P9846 Operador de equipamento especial h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,52% 5,12% 5,73% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,41% 0,12% 6,59% 4,49% 0,93% 15,26% 0,40% 110,37%

P9847 Perfurador de tubulão h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,16% 5,02% 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 4,39% 0,93% 14,04% 0,57% 110,68%

P9848 Desenhista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 5,56% 0,91% 0,05% 0,05% 9,24% 0,74% 0,09% - 4,53% 0,12% 6,76% 3,73% 0,93% 6,30% 0,41% 77,27%

P9849 Condutor maquinista fluvial mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 7,14% 0,91% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 3,78% 0,10% 5,17% 3,78% 0,93% 6,76% 0,34% 76,22%

P9850 Copeiro mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 7,93% 0,91% 0,05% 0,01% 9,24% 0,74% 0,15% - 3,21% 0,08% 4,39% 3,81% 0,93% 7,20% 0,29% 76,79%

P9851 Médico do trabalho mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 5,98% 0,91% 0,05% 0,04% 9,24% 0,74% 0,06% - 4,25% 0,12% 6,34% 3,74% 0,93% 6,33% 0,38% 76,32%

P9852 Blaster h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - 18,56% 5,14% 6,03% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,21% 0,12% 6,29% 4,50% 0,93% 15,17% 0,38% 109,59%

P9853 Pré-marcador h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,16% 5,02% 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 4,39% 0,93% 14,04% 0,57% 110,68%

P9854 Recepcionista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 5,30% 0,91% 0,05% 0,02% 9,25% 0,74% 0,19% - 4,70% 0,13% 7,03% 3,73% 0,93% 6,23% 0,43% 77,49%

P9855 Marinheiro de máquinas mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 8,77% 0,91% 0,05% 0,09% 9,24% 0,74% 0,00% - 2,81% 0,07% 3,55% 3,83% 0,93% 7,37% 0,25% 75,82%

P9856 Marinheiro de convés h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - 18,92% 5,24% 8,85% 0,91% 0,05% 0,09% 9,24% 0,74% 0,00% - 2,75% 0,06% 3,47% 4,61% 0,93% 16,39% 0,24% 109,72%

P9857 Marinheiro de convés - mensalista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 8,85% 0,91% 0,05% 0,09% 9,24% 0,74% 0,00% - 2,75% 0,06% 3,47% 3,84% 0,93% 7,40% 0,24% 75,79%

P9858 Laboratorista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 4,22% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,01% - 5,43% 0,15% 8,10% 3,69% 0,93% 5,77% 0,49% 77,65%

P9859 Trabalhador de via h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,16% 5,02% 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 4,39% 0,93% 14,04% 0,57% 110,68%

P9861 Selecionador de material pétreo h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,16% 5,02% 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 4,39% 0,93% 14,04% 0,57% 110,68%

P9864 Engenheiro de segurança do trabalho mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 5,40% 0,91% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,06% - 4,64% 0,13% 6,93% 3,73% 0,93% 6,13% 0,42% 76,57%

P9866 Motorista de caminhão h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,47% 5,11% 5,41% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,62% 0,13% 6,90% 4,48% 0,93% 15,12% 0,42% 110,38%

DNITCGCIT

Total (%)Código Descrição Unid.
Encargos Sociais (%) Encargos Trabalhistas (%)

SISTEMA DE CUSTOS REFERENCIAIS DE OBRAS - SICRO

Rio de Janeiro - Janeiro/2025

Sem desoneração

Verbas Rescisórias (%) Reincidências (%)
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Rio de Janeiro - Janeiro/2025
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Verbas Rescisórias (%) Reincidências (%)

P9867 Técnico especializado - mensalista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 4,89% 0,91% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,07% - 4,98% 0,14% 7,44% 3,71% 0,93% 6,04% 0,45% 77,49%

P9869 Encarregado de obras de artes especiais mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 7,15% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,01% - 3,78% 0,10% 5,17% 3,78% 0,93% 6,86% 0,34% 76,88%

P9870 Motorista de veículo leve h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - 18,47% 5,11% 5,37% 0,91% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,01% - 4,65% 0,13% 6,94% 4,48% 0,93% 15,13% 0,42% 110,50%

P9871 Motorista de veículo especial h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,47% 5,11% 5,41% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,62% 0,13% 6,90% 4,48% 0,93% 15,12% 0,42% 110,38%

P9875 Encarregado de turma mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 7,15% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,01% - 3,78% 0,10% 5,17% 3,78% 0,93% 6,86% 0,34% 76,88%

P9876 Técnico de segurança do trabalho mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 3,65% 0,91% 0,05% 0,05% 9,24% 0,74% 0,09% - 5,81% 0,16% 8,68% 3,67% 0,93% 5,57% 0,53% 77,92%

P9878 Secretária mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 6,30% 0,91% 0,05% 0,02% 9,25% 0,74% 0,20% - 4,40% 0,11% 6,03% 3,76% 0,93% 6,50% 0,39% 76,82%

P9880 Piloto fluvial mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 8,97% 0,91% 0,05% 0,04% 9,24% 0,74% 0,01% - 2,65% 0,06% 3,34% 3,84% 0,93% 7,43% 0,23% 75,65%

P9882 Técnico especializado h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - 18,42% 5,10% 4,89% 0,91% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,07% - 4,98% 0,14% 7,44% 4,46% 0,93% 14,94% 0,45% 110,66%

P9883 Chefe do setor administrativo mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 8,65% 0,91% 0,05% 0,05% 9,24% 0,74% 0,06% - 2,91% 0,07% 3,68% 3,83% 0,93% 7,46% 0,26% 76,68%

P9884 Encarregado de terraplenagem mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 7,15% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,01% - 3,78% 0,10% 5,17% 3,78% 0,93% 6,86% 0,34% 76,88%

P9885 Frentista de túnel h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,16% 5,02% 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 4,39% 0,93% 14,04% 0,57% 110,68%

P9889 Técnico da qualidade mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 6,72% 0,91% 0,05% 0,05% 9,24% 0,74% 0,09% - 4,09% 0,10% 5,61% 3,77% 0,93% 6,74% 0,37% 77,26%

P9892 Auxiliar de blaster h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - 18,56% 5,14% 6,03% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,21% 0,12% 6,29% 4,50% 0,93% 15,17% 0,38% 109,59%

P9893 Encarregado de pavimentação mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 7,15% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,01% - 3,78% 0,10% 5,17% 3,78% 0,93% 6,86% 0,34% 76,88%

P9896 Porteiro mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 6,09% 0,91% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,04% - 4,17% 0,11% 6,23% 3,75% 0,93% 6,48% 0,38% 77,03%

P9897 Técnico de meio ambiente mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 1,66% 0,91% 0,05% 0,06% 9,25% 0,74% 0,13% - 7,14% 0,20% 10,67% 3,61% 0,93% 4,76% 0,64% 77,96%

P9900 Comprador mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 7,70% 0,91% 0,05% 0,05% 9,24% 0,74% 0,09% - 3,38% 0,09% 4,62% 3,80% 0,93% 7,11% 0,30% 76,86%

P9901 Encarregado de superestrutura ferroviária mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 7,15% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,01% - 3,78% 0,10% 5,17% 3,78% 0,93% 6,86% 0,34% 76,88%

P9903 Auxiliar técnico mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 4,89% 0,91% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,07% - 4,98% 0,14% 7,44% 3,71% 0,93% 6,04% 0,45% 77,49%

P9907 Comandante de longo curso mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 8,97% 0,91% 0,05% 0,04% 9,24% 0,74% 0,01% - 2,65% 0,06% 3,34% 3,84% 0,93% 7,43% 0,23% 75,65%

P9908 Imediato mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 8,97% 0,91% 0,05% 0,04% 9,24% 0,74% 0,01% - 2,65% 0,06% 3,34% 3,84% 0,93% 7,43% 0,23% 75,65%

P9909 Oficial de náutica mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 8,35% 0,91% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,06% - 3,14% 0,07% 3,97% 3,82% 0,93% 7,23% 0,28% 76,09%

P9910 Oficial de máquinas mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 9,68% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,02% - 2,25% 0,05% 2,64% 3,86% 0,93% 7,71% 0,20% 75,58%

P9913 Draguista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 8,97% 0,91% 0,05% 0,04% 9,24% 0,74% 0,01% - 2,65% 0,06% 3,34% 3,84% 0,93% 7,43% 0,23% 75,65%

P9915 Maquinista h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - 18,89% 5,23% 8,65% 0,91% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% - - 2,90% 0,07% 3,67% 4,60% 0,93% 16,29% 0,26% 109,69%

P9916 Encarregado de conservação rodoviária mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 7,15% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,01% - 3,78% 0,10% 5,17% 3,78% 0,93% 6,86% 0,34% 76,88%

P9920 Mestre fluvial mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 8,97% 0,91% 0,05% 0,04% 9,24% 0,74% 0,01% - 2,65% 0,06% 3,34% 3,84% 0,93% 7,43% 0,23% 75,65%

P9921 Mergulhador raso autônomo de emergência h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% 12,00% 18,72% 5,18% 7,25% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,00% - 3,71% 0,09% 5,07% 4,55% 0,93% 20,77% 0,34% 126,87%

P9922 Mergulhador raso dependente de emergência h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - 18,72% 5,18% 7,25% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,00% - 3,71% 0,09% 5,07% 4,55% 0,93% 15,70% 0,33% 109,79%

P9924 Mergulhador raso dependente h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - 18,72% 5,18% 7,25% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,00% - 3,71% 0,09% 5,07% 4,55% 0,93% 15,70% 0,33% 109,79%

P9925 Mergulhador raso autônomo h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% 12,00% 18,72% 5,18% 7,25% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,00% - 3,71% 0,09% 5,07% 4,55% 0,93% 20,77% 0,34% 126,87%

P9926 Mergulhador raso auxiliar de superfície h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% 12,00% 18,72% 5,18% 7,25% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,00% - 3,71% 0,09% 5,07% 4,55% 0,93% 20,77% 0,34% 126,87%

P9927 Frentista de túnel com periculosidade h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,16% 5,02% 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 4,39% 0,93% 14,04% 0,57% 110,68%

P9930 Eletricista com periculosidade h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,43% 5,10% 5,03% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,88% 0,13% 7,29% 4,47% 0,93% 14,95% 0,44% 110,44%

P9931 Operador de equipamento de mergulho h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% 12,00% 18,72% 5,18% 7,25% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,00% - 3,71% 0,09% 5,07% 4,55% 0,93% 20,77% 0,34% 126,87%

P9932 Operador de equipamento pesado com periculosidade h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,52% 5,12% 5,73% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,41% 0,12% 6,59% 4,49% 0,93% 15,26% 0,40% 110,37%

P9933 Supervisor de mergulho raso mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% 12,00% - - 7,25% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,00% - 3,71% 0,09% 5,07% 3,79% 0,93% 9,00% 0,34% 90,44%

P9934 Motorista de veículo especial com periculosidade h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,47% 5,11% 5,41% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,62% 0,13% 6,90% 4,48% 0,93% 15,12% 0,42% 110,38%

P9938 Operador de equipamento leve com periculosidade h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,52% 5,12% 5,73% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,41% 0,12% 6,59% 4,49% 0,93% 15,26% 0,40% 110,37%

P9939 Operador de equipamento leve com insalubridade h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% 12,00% 18,52% 5,12% 5,73% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,41% 0,12% 6,59% 4,49% 0,93% 20,10% 0,41% 127,23%

P9942 Marinheiro de convés com periculosidade h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - 18,92% 5,24% 8,85% 0,91% 0,05% 0,09% 9,24% 0,74% 0,00% - 2,75% 0,06% 3,47% 4,61% 0,93% 16,39% 0,24% 109,72%

P9944 Operador de equipamento especial com periculosidade h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,52% 5,12% 5,73% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,41% 0,12% 6,59% 4,49% 0,93% 15,26% 0,40% 110,37%

P9946 Engenheiro auxiliar mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 7,79% 0,91% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,05% - 3,31% 0,08% 4,53% 3,80% 0,93% 7,13% 0,30% 76,76%

P9947 Técnico florestal mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 1,66% 0,91% 0,05% 0,06% 9,25% 0,74% 0,13% - 7,14% 0,20% 10,67% 3,61% 0,93% 4,76% 0,64% 77,96%
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P9948 Motorista de veículo leve - mensalista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 5,37% 0,91% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,01% - 4,65% 0,13% 6,94% 3,72% 0,93% 6,20% 0,42% 77,24%

P9949 Topógrafo mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 3,40% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 5,97% 0,16% 8,91% 3,66% 0,93% 5,46% 0,54% 77,91%

P9950 Auxiliar de topografia mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 3,40% 0,91% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 5,97% 0,16% 8,91% 3,66% 0,93% 5,46% 0,54% 77,91%

P9951 Médico de câmara hiperbárica mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% 12,00% - - 5,98% 0,91% 0,05% 0,04% 9,24% 0,74% 0,06% - 4,25% 0,12% 6,34% 3,74% 0,93% 8,37% 0,40% 90,38%

P9952 Pedreiro - mensalista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 5,97% 0,89% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,25% 0,12% 6,34% 3,74% 0,93% 6,41% 0,38% 76,93%

P9953 Eletricista - mensalista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 5,03% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,88% 0,13% 7,29% 3,71% 0,93% 6,06% 0,44% 77,27%

P9954 Servente - mensalista mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - - - 2,94% 0,89% 0,05% 0,08% 9,24% 0,74% 0,00% - 6,28% 0,17% 9,37% 3,65% 0,93% 5,27% 0,57% 77,99%

P9955 Engenheiro chefe mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,05% - - - 7,79% 0,91% 0,05% 0,06% 9,24% 0,74% 0,05% - 3,31% 0,08% 4,53% 3,80% 0,93% 7,13% 0,30% 76,76%

P9956 Motorista de caminhão com periculosidade h 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 1,00% - 18,47% 5,11% 5,41% 0,89% 0,05% 0,07% 9,24% 0,74% 0,00% - 4,62% 0,13% 6,90% 4,48% 0,93% 15,12% 0,42% 110,38%

P9972 Técnico de batimetria mês 20,00% 8,00% 2,50% 1,50% 1,60% 0,20% 3,00% 0,41% - - - 8,44% 0,91% 0,05% 0,10% 9,24% 0,74% 0,01% - 3,07% 0,07% 3,88% 3,82% 0,93% 7,26% 0,27% 76,01%

Legenda: CONSIDERAÇÕES SOBRE O USO DOS DADOS DESTA PLANILHA:

Classificação Parcela

A1

A2

A3

A4

A5

A6

A7

A8

A9

B1

B2

B3

B4

B5

B6

B7

B8

B9

B10

C1

C2

C3

C4

C5

D1

D2

Indenização Adicional

Reincidência de A sobre B

Reincidência de A sobre Aviso Prévio Trabalhado + Reincidência de 

FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

Grupo A - Encargos Sociais (%)

Grupo B - Encargos Trabalhistas (%)

Grupo C - Verbas Rescisórias (%)

Grupo D - Reincidências (%)

Reciclagem Tecnológica

Aviso Prévio Indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Férias Indenizadas + 1/3

Depósito por Rescisão Sem Justa Causa

Auxílio Acidente de Trabalho

Licença Paternidade

13° Salário

Faltas Justificadas

Seguro Contra Risco e Acidente de Trabalho

SECONCI

Férias sobre Licença Maternidade

FAE - Financiamento de Aposentadoria Especial

Repouso Semanal Remunerado - Domingos

Feriados

Férias Gozadas + 1/3

Auxílio Enfermidade

FGTS

Salário Educação

Descrição

Previdência Social
1.     Para fins de apresentação dos valores percentuais obtidos para cada parcela dos encargos sociais e trabalhistas adotou-se apenas quatro casas decimais em

porcentagem, o que pode promover pequenas diferenças entre o valor divulgado na coluna “Total (%)” em relação a uma eventual soma dos valores visíveis das parcelas.

2.     Sobre os encargos sociais e trabalhistas apresentados na presente tabela, não está aplicada a média móvel. A média móvel é parte da metodologia de cálculo dos

salários e encargos sociais das categorias do SICRO, tendo por objetivo estabilizar os resultados e realizar o abrandamento das variações decorrentes de eventuais

flutuações no número de amostras. Isso implica dizer que, após a obtenção dos valores totais dos encargos sociais (última coluna), deve ser aplicada a média aritmética

simples sobre o resultado da referência atual juntamente com os resultados das duas referências anteriores, obtendo desta forma, os percentuais efetivamente utilizados

no cálculo dos custos da Mão de Obra.

SESC ou SESI

SENAI / SEBRAE

INCRA
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Estudo Técnico Preliminar 69/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

2.1 Contratação de empresa de engenharia especializada para a execução do serviço de SINALIZAÇÃO  HORIZONTAL
HANGARES 003 E 006, localizados na Base Aérea Galeão - BAGL, conforme os dados, detalhes e desenhos constantes no
projeto de engenharia, anexos a este documento.

2.2 Atualmente a Base Aérea do Galeão  possui 4 Esquadrões Aéreos de Transporte, quais sejam: 1º/1º GT, 1º/2º GT, 2º/2º GT e
3º ETA. Esses Esquadrões Aéreos apresentam muitas missões ao longo do ano, tais como, transporte de órgãos, transporte de
tropas, transporte de paraquedistas, Evacuação Aeromédica, transporte de autoridades, entre outros. Destarte, é imprescindível a
sinalização horizontal  nos hangares para o correto posicionamento das aeronaves, evitando ocorrências de solo. Destacando  a
movimentação de aeronaves de maior porte, como KC-30 e o KC-390.

2.3 Hoje os Hangares estão com as respectivas sinalizações danificadas, o   que dificulta a adequada operação e o   correto
posicionamento das aeronaves.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Grupo Operacinonal BRUNO AMERICO PEREIRA Ten Cel Av

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Por se tratar de mais de um item que compõem a solução, cada item contém suas particularidades de especificação, que será
detalhada no Projeto. Porém é possível estabelecer os critérios de sustentabilidade comuns a todos os itens tendo em vista as
normas vigentes. Visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de
sustentabilidade ambiental nos editais de licitações promovidos pela Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5º e seus
incisos da Instrução Normativa nº 01/2010 da SLTI/MPOG, a Base do Galeão, quando da aquisição de bens, poderá exigir os
seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

4.1.1. Que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos
seus similares;

4.1.2. Que os materiais utilizados no serviço devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;e

4.1.3.Que os materiais utilizados no serviço não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromohexavalente (Cr
(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global.

4.3. Para atender a demanda necessita-se de previsão e adequação orçamentária da despesa, elaboração de edital conciso e com
cláusulas capazes de mitigar o máximo de riscos, bem como, a realização de licitação, formalização de contrato e designação de
fiscal para assegurar o adimplemento das obrigações da futura contratada.
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5. Levantamento de Mercado

5.1. Foram pesquisadas conforme item 4 do Termo de Justificativas Técnicas Relevantes, em conformidade com a Lei n° 14.133,
de 2021.

5.2 Não se verificaram limitações específicas de mercado na Cidade do Rio de Janeiro - RJ, visto que existem variadas empresas
nesta localidade aptas a realizarem o serviço, atividade de privativa das profissões de arquiteto e de engenheiro, de modo que a
competitividade resta plenamente respeitada.

5.3 Ademais, a Base Aérea do Galeão, por possui um missão relativa à atividade aérea, não possui corpo técnico capacitado para
a realização do referido serviço, sendo, portanto, necessária a realização de procedimento licitatório para contratação de empresa
devidamente capacitada.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. Contratação de pessoa jurídica para execução do serviço de Sinalização Horizontal dos Hangares 003 e 006, localizados na
Base Aérea Galeão - BAGL, localizados na cidade do Rio de Janeiro/RJ.

6.2. Os serviços a serem contratados para a Sinalização Horizontal dos Hangares 003 e 006, tem como foco principal, tornar os
hangares adequados para o correto posicionamento das aeronaves, evitando ocorrências de solo.

6.3. Os detalhes de cada etapa e serviço serão descritos minuciosamente em planilha anexa aos Projetos confeccionados pelo
CEPE (Centro de Estudos e Projetos de Engenharia da Aeronáutica).

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A quantidade dos serviços solicitados estão definidos através do Projeto de Engenharia número RJ08-03PE05-IES-
ET001, elaborado pelo CEPE (Centro de Estudos e Projetos de Engenharia da Aeronáutica.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.220.056,51

8.1. A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos a serem levantados no projeto de engenharia e 
com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

8.2 Após o levantamento dos preços unitários referenciais mediante pesquisa de preços, foi  estimado o valor total de R$
1.220.056,51 (um milhão, duzentos e vinte mil, cinquenta e seis Reais e cinquenta e um centavos) para a presente contratação,
conforme será detalhado no Termo de Referência.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A medida adequada é o não-parcelamento da solução, uma vez que haverá prejuízo ou perda para a Administração caso a
licitação não seja realizada por menor valor global, tendo em vista que a execução de um serviço complexo de engenharia.

9.2. Adicionalmente, verifica-se que para a consecução do objetivo delineado concorre o envolvimento e a responsabilidade
técnica de diversos profissionais, objetivando, dessa forma, minimizar conflitos de gestão e tomada de decisão durante a
execução de projeto complexo dessa natureza, sem que deixe de se observar e incentivar a competitividade de empresas com a
expertise comprovada em realização desse tipo  de atividade.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta contratação 
seja atingido.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. O objeto da contratação encontra alinhamento com o Plano Estratégico da Força Aérea Brasileira e Diretriz do Comando da
Aeronáutica, DCA 400-75/2022. Além disso, no ano de 2025, foi elaborado um caderno de necessidades com o levantamento das
necessidades.  Estando o serviço devidamente alinhada com o Plano de Contratações Anual.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. Visando manter o grau de operacionalidade de umas das Bases Aéreas mais relevantes do Brasil, tal serviço se faz
necessário para que se consiga atingir o maior índice de eficácia possível no cumprimento da missão fim, bem como em missão
de cunho humanitário.

12.2. Adequar os hangares para adequar os espaços para o correto posicionamento das aeronaves, com o objetivo de evitar
ocorrências de solo.

12.3. De maneira geral, os resultados pretendidos englobam a economia financeira, viabilizando ações que preservem a
aeronavegabilidade e disponibilidade operacional das aeronaves.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Deverá ser designada equipe para fiscalização do serviço, a qual deverá ser orientada e instruída para adquirir e/renovar os
conhecimentos necessários para o bom andamento da atividade de fiscalização.

13.2. O Grupo de Serviço de Base deverá elaborar cronograma de planejamento e posterior acompanhamento dos procedimentos
necessários da fase interna da licitação, estabelecendo comunicação próxima com a equipe técnica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Não se verificaram possíveis impactos ambientais advindos da presente contratação dos serviços. No entanto, com vistas ao
desenvolvimento nacional sustentável e para mitigar eventuais imprevistos, os fornecedores deverão observar as normas e
orientações em relação à adoção de critérios e procedimentos ambientais, tais como:
14.1.1 Utilizar, quando disponíveis no mercado, materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a
necessidade de manutenção; 
14.1.2 Priorizar o emprego de mão-de-obra, tecnologias e matérias-primas de origem local para  execução, conservação e
operação do objeto;
14.1.3 Para a destinação final dos resíduos a contratada deverá seguir o que estipula a determinação do Conselho Nacional do
Meio Ambiente - CONAMA, através da Resolução no 307, de 5 de julho de 2002, em conformidade com o modelo especificado
pelos órgãos competentes locais;
14.1.4 Utilizar obrigatoriamente agregados reciclados, sempre que existir a oferta de agregados  reciclados, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais. Todos os resíduos removidos deverão estar acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em  conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
ABNTNBR nos 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004, disponibilizando campo específico na planilha de composição
dos custos;
14.1.5 Utilizar materiais e bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais  como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); e
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14.1.6 Acate as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas no art. 6o da Instrução
Normativa/SLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010, no Decreto no 7.746/2012, da Casa Civil da Presidência da República,
e nas contidas na Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da Câmara Nacional de Sustentabilidade – CNS DECOR /CGU
/AGU, de agosto/2022, 5a edição, revista, atualizada, ampliada, no que couber.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar. Destacando a 
compatibilidade com o Planejamento Anual de Contratações e com a solução de contratação de empresa capacitada, por 
inexistir  na BAGL  efetivo capacitado para execução do referido serviço.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUCAS DOS ANJOS FIGUEIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

BIANCA CRISTINA ATHAYDE ARAUJO
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

PEDRO HENRIQUE TAVARES RODRIGUES
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

GRUPAMENTO DE APOIO DO GALEÃO 

(Processo Administrativo n° 67107.004859/2025-37) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

A União por intermédio do Grupamento de Apoio do Galeão, com sede na Rua Alfredo Rocha 

- CEP: 21941-580 - Rio de Janeiro - RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.394.429/0190-49, neste ato 

representado pelo Coronel Intendente TELMO DE ALMEIDA TOSCANO, nomeado(a) pela Portaria nº 

1.418/GC1, de 20 de setembro de 2023, publicada no DOU de 21 de setembro de 2023, portador da Matrícula 

Funcional nº 3127524, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos 

constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo 

nº 67107.004859/2025-37 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão Eletrônico nº 

XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de engenharia, sem registro 

de preços, para realização dos serviços de Sinalização Horizontal dos Hangares 003 e 006 da Base Aérea 

do Galeão, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Sinalização 
Horizontal dos 
Hangares 003 e 
006 da Base Aérea 
do Galeão 

13455 UN 1 
R$ 
1.220.056,51 

R$ 
1.220.056,51 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 



Documento: ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO - Página 2/15 - Hash MD5: 4deccb3827be08fd5307c6c43e85d0a1

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX 

   

  P á g i n a  2 | 13 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Contrato – Licitação e Contratação Direta – Obras e Serviços de Engenharia - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 240 dias contados do(a) assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

Matriz de risco: 

3.1.1. Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE: 

3.1.1.1. [...]; 

3.1.1.2. [...]; e 

3.1.1.3. [...]. 

3.1.2. Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATADO: 

3.1.2.1. [...]; 

3.1.2.2. [...]; e 

3.1.2.3. [...]. 

3.1.3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporção de XX% (xxxxx por 

cento) para o CONTRATANTE e XX% (xxxxx por cento) para o CONTRATADO: 

3.1.3.1. [...]; 

3.1.3.2. [...]; e 

3.1.3.3. [...]. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.220.056,51 (um milhão duzentos e vinte mil e cinquenta e 

seis reais e cinquenta e um centavos) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
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comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

CONTRATADO; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
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8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de XXXXXX; 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado; 

8.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

8.1.18. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

8.1.18.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

8.1.18.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

8.1.18.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

8.1.18.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

8.1.18.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

8.1.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 
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9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC),quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 
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9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.35. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.36. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir 

endereço(s)); 

9.37. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o CONTRATADO tiver unidade de 

prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado.  

9.38. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.39. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá 

ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 

CONTRATADO. 

9.39.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

9.40. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 

9.41. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

9.42. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

9.43. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

9.44. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

9.45. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE; 

9.46. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação; 

9.47. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

9.48. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.49. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
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relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto; 

9.50. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

9.51. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de:  

9.51.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

9.51.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

9.51.3. florestas plantadas; e  

9.51.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

9.52. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

9.52.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

9.52.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei 

n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

9.52.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão 

de tal licença obrigatória; e 

9.52.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

9.53. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, 

nos seguintes termos: 

9.53.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

9.53.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, o CONTRATADO 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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9.53.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros.  

9.53.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

9.53.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.53.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.53.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.53.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, 

de 2004. 

9.54. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.54.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 2006, 

e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.54.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando 

o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 1990, e legislação correlata. 

9.55. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão ser utilizados, 

na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de 

preços os custos correspondentes. 

9.56. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço 

de engenharia. 

9.57. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.58. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 
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e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.59. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelo CONTRATADO, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 

previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos; 

9.59.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e 

Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 

técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

9.60. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 

contrato, o CONTRATADO deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início 

à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 

técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do 

contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 

de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
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individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo 

de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
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13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 

(cinquenta por cento). 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 
II) Fonte de recursos: [...]; 
III) Programa de trabalho: [...]; 
IV) Elemento de despesa: [...]; e 

V) Plano interno: [...]; e 
VI) Nota de empenho: [...]; 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Rio de Janeiro, Seção Judiciária de Rio de Janeiro para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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FORNECEDOR: ____________________________________________________________ 
CNPJ/CPF: ___________________________________________________________ 
ENDEREÇO: ______________________________________________________________ 
BAIRRO: ____________________________ TEL: ________________________________ 
CIDADE:________________________________ UF: _____________________________ 
CEP: ___________________________ BANCO:________________________________ 
C/C:__________________ AGÊNCIA: ______________________ 
 

Apresentamos a V. Sa. nossa proposta ao  Grupamento de Apoio do Galeão, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

ITEM 
DESCRIÇÃO 
DETALHADA 

QTD 
DETALHAMENTO DE CUSTOS 

 
Preço Unitário do Item 
R$ 

Preço Total do Item 
R$ 

1  

 
MÃO DE OBRA 

 

  

INSUMOS 
 

DESPESAS 
ADMINISTRATIVAS 

 

TRIBUTOS 
 

LUCRO 
 

2  
 

MÃO DE OBRA 
 

  

  
 

INSUMOS 
 

  
 DESPESAS 

ADMINISTRATIVAS 
 

  
 

TRIBUTOS 
 

  
 

LUCRO 
 

3  
 

MÃO DE OBRA 
 

  

   INSUMOS  

  
 DESPESAS 

ADMINISTRATIVAS 
 

   TRIBUTOS  

   LUCRO  

Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a 
contar da data de abertura deste Pregão Eletrônico. 

 
Local e data. 

 
 

(assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
Nome do representante legal:_________________________________________ 
 
 
Cargo do representante legal:_________________________________________ 
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(Continuação do Boletim do Comando da Aeronáutica nº 213, de 23 NOV 2023) 

18905  

5 - PAAI - DISPOSIÇÕES 

PORTARIA GABAER Nº 623/GC4, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Dispõe sobre a dosimetria para aplicação de 
sanções administrativas em Processo 
Administrativo de Apuração de Irregularidade 
(PAAI), em caso de descumprimento de 
cláusula editalícia ou obrigação contratual, por 
parte do licitante ou contratado, em 
contratações realizadas com base na Lei nº 
14.133/2021, no âmbito do Comando da 
Aeronáutica (COMAER). 
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O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, no uso da atribuição que lhe conferem 
o inciso XIV e o § 1º, ambos do Art. 23 da Estrutura Regimental do Comando da Aeronáutica,
aprovada pelo Decreto nº 11.237, de 18 de outubro de 2022, tendo em vista o disposto no Decreto 
nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, e o que consta do Processo nº 67800.002116/2022-52, 
resolve: 

Art. 1º  Estabelecer procedimentos, no âmbito do COMAER, para aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por descumprimento parcial ou total de 
obrigações contratuais ou por prática de infração prevista na referida Lei, por licitante ou por 
contratado, no decorrer da licitação, contratação direta ou execução contratual, garantidos os 
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2º  Para efeito desta Portaria, equipara-se ao contrato qualquer acordo firmado 
entre o COMAER e outra pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, ainda que não 
formalizado por instrumento de contrato, que estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre 
outras admitidas em direito. 

Art. 3º  Na apuração dos fatos de que trata a presente Portaria, a Administração 
atuará com base na boa-fé, assegurando ao licitante ou ao contratado o contraditório e a ampla 
defesa, o direito de juntar os meios de provas necessários a sua defesa, podendo, inclusive, requerer 
diligências. 

Art. 4º  A Administração formará sua convicção com base na livre apreciação dos 
fatos e condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da 
veracidade das informações e provas apresentadas pela defesa. 

Art. 5º  Esta Portaria visa dar transparência à dosimetria sancionatória, além de 
limitar a subjetividade no julgamento da infração, por meio da estipulação de critérios objetivos de 
graduação das sanções previstas, de modo a conferir segurança jurídica tanto para regulados quanto 
para reguladores, bem como garantir que as decisões de natureza sancionatória adotadas pela 
Autoridade sejam efetivas, isonômicas, transparentes, objetivas e consistentes. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 6º  Nas licitações ou nos processos de contratação direta realizados no âmbito do 
COMAER é obrigatória a instauração de procedimento administrativo para aplicação das sanções 
cabíveis quando constatada a prática injustificada das seguintes condutas: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, ou da 
contratação, sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
§ 1º Considera-se como conduta do inciso II o inadimplemento grave ou inescusável 

de obrigação assumida pelo contratado, consoante acepções a seguir: 
I - grave dano à Administração, entendida como lesão significativa, que afete o 

patrimônio da Administração ou os serviços administrativos; 
II - grave dano ao funcionamento dos serviços públicos, entendida como falha no 

cumprimento da obrigação, pelo contratado, que concorra para a interrupção, mau funcionamento 
ou reflexos quanto à disponibilidade de serviços públicos, não se configurando em defeito de 
pequena relevância; 

III - grave dano ao interesse coletivo, entendida como evento, decorrente de ação ou 
inação do contratado, apto a gerar danos a um número indeterminado de pessoas que se encontram 
em situação equivalente, a exemplo das hipóteses de inobservância de parâmetros técnicos ou de 
segurança. 

§ 2º Consideram-se como condutas do inciso IV, sem prejuízo de outras que venham 
a ser verificadas no decorrer da licitação, da contratação direta ou da execução contratual: 

I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento convocatório; 
II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do 

instrumento convocatório; 
III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório; e 
IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo agente ou pela 

comissão de contratação, necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de 
documentação exigida no edital de licitação. 

§ 3º Consideram-se como condutas do inciso V, sem prejuízo de outras que venham 
a ser verificadas: 

I - deixar de atender a convocações do agente ou da comissão de contratação durante 
o trâmite do certame ou atendê-las de forma insatisfatória; 

II - deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta desconformidade com o 
instrumento convocatório as amostras solicitadas pelo agente ou pela comissão de contratação; 

III - abandonar o certame; e 
IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame. 
§ 4º Considera-se como conduta do inciso VII o atraso que importe em 

consequências graves para o cumprimento das obrigações contratuais. 
§ 5º Considera-se como conduta do inciso X, sem prejuízo de outras que venham a 

ser verificadas no decorrer da licitação, da contratação direta ou da execução contratual, a conduta 
intencional de tentar enganar ou corromper a Administração, ou quaisquer de seus agentes, para 
obter vantagem indevida. 

 
Art. 7º  Após transcorridas todas as etapas do PAAI, em razão do conhecimento de 

descumprimento de cláusula editalícia, inadimplência ou descumprimento de obrigação contratual 
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por parte de licitante, fornecedor ou contratado do COMAER, a autoridade instauradora do referido 
processo deverá decidir, motivadamente, sobre a aplicação ou não de sanção e, em caso positivo, 
sobre a sanção administrativa que melhor se adeque à situação apresentada, conforme critérios para 
a dosimetria estabelecidos nesta Portaria. 

 
Parágrafo Único. Não se consubstanciam em sanções previstas na presente Portaria 

as disposições concernentes ao Instrumento de Medição de Resultados ou à remuneração variável, 
vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de 
sustentabilidade ambiental ou prazos de entrega definidos no edital de licitação ou no contrato, com 
a especificação objetiva dos níveis de qualidade esperados e as respectivas adequações de 
pagamento. 

 
Art. 8º  Os licitantes ou os contratados que incidirem nas condutas definidas no art. 

6º desta Portaria, descumprindo, total ou parcialmente, obrigações previamente estabelecidas, 
ficarão sujeitos às seguintes sanções: 

I - advertência; 
II – multa compensatória; 
III – multa moratória; 
IV - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal; e 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Para a aplicação de sanções administrativas devem ser considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que da infração provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A aplicação de quaisquer sanções elencadas no caput não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração. 
 

CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Seção I 

Da advertência 
 

Art. 9º  A advertência é a sanção administrativa reservada exclusivamente quando o 
contratado der causa à inexecução parcial, desde que não cause dano à Administração, ou seja, 
quando infringir, pela primeira vez, obrigações afetas à entrega e substituição de bens ou de nota 
fiscal com incorreção, descumprimento de cláusulas contratuais, ou ainda, pelo não cumprimento de 
orientações do fiscal ou membro da comissão fiscalizadora de contrato. 

 
Art. 10.  A advertência deverá ser proposta quando não se justificar a imposição de 

sanção mais grave e não poderá ser aplicada em caso de reincidência na mesma espécie de 
descumprimento. 
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Seção II 
Da multa 

 
Art. 11.  A multa de que trata o inciso II do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 poderá 

incidir em quaisquer das infrações previstas no art. 6º desta Portaria, podendo ser combinada com 
as demais sanções administrativas previstas nos incisos I, III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
podendo ser moratória e/ou compensatória. 

 
Art. 12.  O valor total da multa aplicada não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta, considerando-se neste caso, a multa moratória e compensatória aplicadas 
concomitantemente. 

§ 1º Para a aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
Art. 13.  A Unidade Gestora (UG) sancionadora deverá notificar o contratado acerca 

da decisão final, a qual contemplará as razões e sanções, bem como o valor da multa, se for o caso. 
 
Art. 14.  Os procedimentos de cobrança, parcelamento, atualização e suspensão de 

cobrança da multa estão previstos no Manual Eletrônico de Contratações Públicas do Comando da 
Aeronáutica (Manual I) do RADA-e. 

 
Subseção I 

Da multa compensatória 
 

Art. 15.  A multa compensatória possui um caráter indenizatório e será calculada na 
forma do edital ou do contrato, estabelecidos parâmetros proporcionais às infrações. 

§ 1º O percentual da multa a ser aplicado dependerá da dimensão dos danos 
causados, respeitados os limites de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta. Não havendo danos, e não sendo 
cabível a advertência, ou sendo esses de difícil quantificação, poderão ser utilizados os parâmetros 
indicados nesta Portaria. 

§ 2º No caso de condutas tipificadas nos incisos IV e V do art. 6º desta Portaria, 
poderá ser aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por ocorrência. 

§ 3º No caso de condutas tipificadas no inciso VI do art. 6º desta Portaria, poderá ser 
aplicada multa de 2% (dois por cento), por ocorrência. 

§ 4º No caso de condutas tipificadas nos incisos I, VIII e XII do art. 6º desta Portaria, 
poderá ser aplicada multa de 5% (cinco por cento), por ocorrência. 

§ 5º No caso de condutas tipificadas nos incisos II, III, IX, X e XI do art. 6º desta 
Portaria, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento), por ocorrência. 

§ 6º No caso de condutas tipificadas no inciso VII do art. 6º desta Portaria, poderá ser 
aplicada a multa de 2% (dois por cento), sem prejuízo do previsto nos dispositivos seguintes. 

 
Art. 16.  Nos casos em que os danos causados à Administração possam ser 

quantificados preliminarmente à publicação do edital, caberá ao Ordenador de Despesas justificar a 
adoção de parâmetro específico de aplicação de multa para a contratação, diferente dos acima 
sugeridos. 
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Subseção II 
Da multa moratória 

Art. 17.  A multa moratória possui efeito persuasório, com o objetivo de estimular o 
contratado a cumprir a obrigação avençada. No caso de condutas tipificadas no inciso VII do art. 6º 
desta Portaria, especificamente quando ensejar o retardamento da execução em obras, serviços de 
engenharia e serviços contínuos, em relação ao prazo de execução das etapas previstas no 
cronograma físico-financeiro, poderá(ão) ser aplicada(s) multa(s) calculada(s) com base na seguinte 
fórmula: 

I - M = (C/T) x N x F, sendo: 
a) M = valor da multa;
b) C = valor correspondente à fase, etapa ou parcela do serviço em atraso;
c) T = prazo constante no cronograma físico-financeiro, para a execução da fase,

etapa ou parcela do serviço, em dias úteis; 
d) N = período de atraso em dias corridos; e
e) F = fator progressivo de correção por dia de atraso.

II - o fator progressivo de correção (F) é obtido conforme a Tabela 1. 
Tabela 1 - Fator progressivo de correção por dia de atraso 

PERÍODO DE ATRASO 
(DIAS CORRIDOS) 

F 

Até 10 dias 0,03 

De 11 a 20 dias 0,06 

De 21 a 30 dias 0,09 

De 31 a 40 dias 0,12 

Acima de 40 dias 0,15 

§1º Caso o valor da multa calculada de acordo com a fórmula constante do caput
deste artigo não alcance o mínimo previsto no caput do art. 12 desta Portaria, deve-se afastar o valor 
apurado mediante fórmula e aplicar a multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta. 

Art. 18.  No caso de condutas tipificadas no inciso VII do art. 6º, exceto nos casos 
previstos no art. 14, ambos desta Portaria, poderá(ão) ser aplicada(s) multa(s), de acordo com a 
faixa que abranger o período de atraso, conforme abaixo: 

I - atraso até o 3º (terceiro) dia, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

II - atraso entre o 4º (quarto) até o 30º (trigésimo) dia, multa de 0,2% (dois décimos 
por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, por dia corrido de 
atraso; e 

III - atraso entre o 31º (trigésimo primeiro) até o 60º (sexagésimo) dia, inclusive, 
multa de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta, por dia corrido de atraso. 
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Art. 19.  Em se tratando de compras/obras ou serviços de engenharia, prestação de 
serviços de conservação e limpeza ou qualquer outro serviço contínuo, o atraso superior a 60 
(sessenta) dias corridos será considerado como inexecução total do contrato. 

Seção III 
Do impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal 

Art. 20.  O impedimento de licitar e contratar, nos termos do inciso III, do art. 156, 
da Lei nº 14.133/2021 será aplicado com a seguinte gradação: 

I - por até 30 (trinta) dias: 
a) no descumprimento do prazo fixado para adoção de medidas corretivas, quando da

aplicação da sanção de advertência; e 
b) na perturbação de qualquer ato da sessão pública da licitação.

II - por até 3 (três) meses: 
a) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado; 
b) na arguição da inexequibilidade dos próprios preços ofertados; e
c) na falta de apresentação de amostra no prazo determinado, quando houver

previsão no edital da licitação. 

III - por até 6 (seis) meses: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
c) na falta de apresentação de garantia contratual, nos termos do edital da licitação ou

da dispensa e inexigibilidade; 
d) na reincidência da prática de ilícito sancionável na forma dos incisos I e II, em

prazo inferior a 24 (vinte e quatro) meses; 
e) na aplicação da segunda sanção administrativa de multa no mesmo PAG;
f) na aplicação de duas sanções administrativas de advertência e uma de multa, no

âmbito do contrato, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o contratado tenha adotado as medidas 
corretivas no prazo determinado pela Administração; e 

g) na aplicação de duas sanções administrativas de multa no âmbito do contrato, no
prazo de 12 (doze) meses, sem que o contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo 
determinado pela Administração. 

IV - por até 12 (doze) meses: 
a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado; 
b) quando o contratado não quitar/saldar a multa no prazo estabelecido, nas situações

em que não for possível descontar o seu valor da garantia ou dos créditos decorrentes de parcelas 
executadas; e 

c) na reincidência de prática de inadimplemento sancionável na forma do inciso III,
em prazo inferior a 36 (trinta e seis) meses. 

V - por até 24 (vinte e quatro) meses: 
a) na paralisação do serviço, da obra ou do fornecimento de bens sem justo motivo e

sem prévia comunicação à Administração; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; e
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c) na reincidência da prática de inadimplemento sancionável na forma do inciso IV
deste item, em prazo inferior a 48 (quarenta e oito) meses. 

VI - por até 36 (trinta e seis) meses: 
a) dar causa à inexecução total do contrato que ocasione grave dano à Administração

ou paralisação de serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

Art. 21.  Para efeito do disposto nesta Portaria, a aplicação da sanção administrativa 
de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 1º O impedimento de licitar e contratar só produz efeitos para o futuro, sem
interferir nos contratos já existentes e em andamento. 

Seção IV 
Da declaração de inidoneidade 

Art. 22.  As hipóteses de cabimento específicas para a imposição da declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são as previstas nos incisos VIII a XII do caput do art. 155 da 
Lei nº 14.133/2021, ou ainda na ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos II a 
VII do art. 155 da mesma Lei, que justifiquem a imposição de sanção mais grave que o 
impedimento de licitar e contratar. 

§ 1º O PAAI que, eventualmente, concluir pela aplicação da declaração de
inidoneidade, será encaminhado ao Ministro de Estado da Defesa, via cadeia de comando, após 
análise jurídica da Consultoria Jurídica-Adjunta do Comando da Aeronáutica (COJAER), em face 
da competência exclusiva de aplicação da sanção. 

§ 2º Os critérios para a declaração de inidoneidade serão definidos pelo Ministro de
Estado da Defesa. 

3º A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 4º No ato de declaração de inidoneidade, a UG que sugerir a aplicação da sanção
deverá indicar no respectivo PAAI, para fim de reabilitação do sancionado, o valor a ser ressarcido, 
com os acréscimos legais devidos e as eventuais obrigações. 

CAPÍTULO IV 
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

Art. 23.  Da aplicação da sanção, caberá pedido de reconsideração, que deverá ser 
apresentado pelo sancionado perante a própria autoridade que aplicou a sanção, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento, consoante art. 167 da Lei nº 14.133/2021, possuindo efeito 
suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24.  As disposições concernentes à instrução processual do PAAI, inclusive 
pedido de reconsideração da aplicação da sanção, estão descritos no Manual Eletrônico de 
Contratações Públicas do Comando da Aeronáutica, anexo I do RADA-e. 

Art. 25.  A Administração deverá providenciar os registros das sanções nos cadastros 
pertinentes previstos no Manual Eletrônico de Contratações Públicas do Comando da Aeronáutica, 
anexo I do RADA-e, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção. 

Art. 26.  Esta Portaria deverá ser referenciada nas minutas dos editais de licitações, 
nas minutas de termos de contrato e nos avisos de contratação direta, em todos os processos 
administrativos de contratação abertos a partir do início da sua vigência, bem como deverá ser 
disponibilizada para consulta aos interessados, em local de fácil acesso. 

Art. 27.  Os regramentos previstos na presente Portaria referem-se às contratações 
realizadas com base na Lei nº 14.133/2021. 

§ 1º As disposições desta Portaria estarão válidas até superveniência de
Regulamentação Federal sobre o tema, ocasião na qual a Portaria em tela será reeditada. 

§2º Os atos previstos como infrações administrativas que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 
definidos na referida Lei. 

Art. 28.  As contratações realizadas com base na Lei nº 8.666/1993, na Lei nº 
10.520/2002 e na Lei nº 12.462/2011 deverão seguir estritamente o previsto na ICA 12-23. 

Art. 29.  As situações não previstas nesta Portaria serão submetidas à apreciação do 
Sr. Comandante da Aeronáutica, por proposição da Secretaria de Economia, Finanças e 
Administração da Aeronáutica (SEFA). 

Art. 30.  Esta Portaria entrará em vigor no dia 1º de dezembro de 2023. 

Ten Brig Ar MARCELO KANITZ DAMASCENO 
Comandante da Aeronáutica 
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